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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 4.021, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 60.426.975,00 (sessenta milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, novecentos e setenta e cinco reais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica aberto, nos termos do art. 42 da Lei nº 3.904, de 13 de setembro de 2006, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006), para o exercício financeiro de
2007, crédito adicional, no valor de R$ 60.426.975,00 (sessenta milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, novecentos e setenta e cinco reais), com a seguinte composição:
I – crédito suplementar, no valor de R$ 49.630.956,00 (quarenta e nove milhões, seiscentos e trinta mil, novecentos e cinqüenta e seis reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no
Anexo III;
II - crédito especial, no valor de R$ 10.796.019,00 (dez milhões, setecentos e noventa e seis mil e dezenove reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo IV;
Art. 2º - Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações orçamentárias consignadas
ao vigente Orçamento, conforme Anexos I e II.
Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder suplementação orçamentária em favor da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, na forma do art. 8º da Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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LEI Nº 4.022, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei nº 6.945, de 14 de setembro de 1981, que institui a Taxa de Limpeza Pública no
Distrito Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 6.945, de 14 de setembro de 1981, fica alterado como segue:
Art. 4º O valor da Taxa de Limpeza Pública — TLP, determinado anualmente por meio de lei de
iniciativa do Poder Executivo, será destinado ao custeio das despesas dos serviços de coleta,
transporte, tratamento e destinação de resíduos sólidos e atividades afins e corresponderá:
I — para os imóveis residenciais e imóveis não-residenciais utilizados exclusivamente para fins
residenciais, ao produto do Valor Básico de Referência – A (VBR-A) pelo respectivo fator do
Anexo I;
II — para os imóveis residenciais nos quais sejam desenvolvidas atividades econômicas não
relacionadas no Anexo II, ao produto do Valor Básico de Referência – B (VBR-B) pelo respectivo
fator do Anexo I;
III — para imóveis não-residenciais e imóveis residenciais nos quais sejam desenvolvidas ativida-
des econômicas relacionadas no Anexo II, ao produto do Valor Básico de Referência – B (VBR-B)
pelo respectivo fator do Anexo I, multiplicado pelo correspondente fator do Anexo II;
IV — para os imóveis não-residenciais nos quais não sejam desenvolvidas atividades econômicas
ou sejam desenvolvidas atividades econômicas não relacionadas no Anexo II, ao produto do Valor
Básico de Referência – B (VBR-B) pelo respectivo fator do Anexo I.
§ 1º Os Valores Básicos de Referência – A e B (VBR-A e VBR-B), de que trata este artigo, serão
definidos anualmente em lei de iniciativa do Poder Executivo de forma que o total a ser arrecadado
seja suficiente para suprir os custos operacionais do serviço de limpeza pública, a que se refere o
art. 2º, parágrafo único, estipulados pelo órgão público competente para o exercício subseqüente.
§ 2º Ao imóvel que não seja desmembrado perante o poder público, mas que apresente unidades
individualizadas, ainda que sem carta de habite-se, aplicam-se os critérios estabelecidos nesta Lei
para cada unidade existente, desde que a unidade desmembrada esteja identificada em cadastro
específico para a TLP, elaborado pela Secretaria de Estado de Fazenda.
§ 3º No caso do inciso II do caput deste artigo, quando, na unidade imobiliária, for desenvolvido
mais de um tipo de atividade econômica relacionada no Anexo II, será considerada para o cálculo
a atividade que apresentar o maior fator.
§ 4º Para o exercício de 2008, os Valores Básicos de Referência – A e B (VBR-A e VBR-B) serão,
respectivamente, R$191,40 (cento e noventa e um reais e quarenta centavos) e R$382,80 (trezen-
tos e oitenta e dois reais e oitenta centavos).
§ 5º O rateio dos custos do serviço de limpeza urbana a que se refere o caput deste artigo e a
definição ou o reajuste das variáveis descritas nos Anexos I e II levarão em conta, por região, no
mínimo, os seguintes elementos e critérios como parâmetros da produção de lixo e decorrente
utilização do serviço a que se refere:
I — população existente em cada cidade ou região;
II — o Índice de Desenvolvimento Humano/Renda do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica — IBGE;
III — a atividade econômica exercida como determinante da quantidade e da qualidade de lixo
produzidas;
IV — dados sobre a produção de lixo.
Art. 2º Estão isentos da Taxa de Limpeza Pública até 31 de dezembro de 2011:
I — a União, Estados, Municípios, Distrito Federal e suas respectivas Autarquias;
II — os imóveis ocupados a qualquer título por entidades religiosas, onde estejam instalados
templos de qualquer culto, independentemente de habite-se e mesmo que esses imóveis ainda
estejam registrados em nome da Companhia Imobiliária de Brasília — TERRACAP;
III — a Fundação Universidade de Brasília e as Fundações instituídas pelo Distrito Federal;
IV — os Estados estrangeiros, no tocante aos imóveis ocupados pela sede das respectivas
embaixadas, bem como aos de residência dos agentes diplomáticos acreditados no País, desde que
igual favor seja assegurado, reciprocamente, ao Governo Brasileiro;
V — as sociedades beneficentes com personalidade jurídica que se dediquem, exclusivamente, a
atividades assistenciais sem qualquer fim lucrativo;
VI — o idoso que se enquadrar no beneficio de que trata o art. 203, inciso V, da Constituição
Federal;
VII — a Companhia Imobiliária de Brasília — TERRACAP;
VIII — os imóveis tipo garagem desmembrados de sala, apartamento ou assemelhados no mesmo
edifício, cujo proprietário seja comum;
IX — as lojas maçônicas, a ordem Rosacruz, relativamente aos imóveis edificados e destinados ao
seu funcionamento;
X — os clubes de serviços, relativamente aos imóveis edificados e destinados ao seu funciona-
mento;
XI — as instituições de assistência social sem fins lucrativos, desde que declaradas de utilidade
pública do Distrito Federal;
XII — o imóvel com até cento e vinte metros quadrados de área construída, situado em cidade
cidade-satélite, cujo titular, maior de sessenta e cinco anos, seja aposentado ou pensionista,
receba até dois salários mínimos mensais, utilize o imóvel como sua residência e de sua família e
não seja possuidor de outro imóvel.
§ 1º No caso dos imóveis integrantes do acervo patrimonial da Companhia Imobiliária de Brasília
— TERRACAP a que se refere o inciso VII deverá ser observada uma das seguintes condições:
I — ser destinado exclusivamente à preservação ecológica, ambiental e florestal, não podendo ser
objeto de alienação ou de exploração econômica;

II — ser destinado ao desenvolvimento de projeto na área do Programa de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal — PRODECON, do Programa de Desenvolvimento Social do
Distrito Federal — PRODESOC e do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Econômico e
Social do Distrito Federal — PADES;
III — ser destinado aos órgãos da Administração Pública de qualquer esfera do governo;
IV — ser cedido, a qualquer título, a entidade imune de imposto, por força de disposição consti-
tucional desde que não seja de forma onerosa;
V — ser integrante do “estoque imobiliário” da empresa.
§ 2º Para os efeitos desta Lei, a TERRACAP anualmente entregará à Secretaria de Estado de
Fazenda, até o dia 30 de setembro de cada exercício, a relação dos imóveis que se enquadrem nas
situações previstas no § 1º, de forma discriminada.
§ 3º No caso das instituições a que se referem os incisos V e XI do caput, a concessão do benefício
fica condicionada ao atendimento das seguintes condições, cumulativamente:
I — não distribuam parcela do patrimônio ou de suas rendas;
II — apliquem integralmente no País os seus recursos, na manutenção de seus objetivos institu-
cionais;
III — mantenham escrituração de suas receitas e despesas em livro revestido de formalidades
capazes de assegurar a sua exatidão.
§ 4° A isenção, uma vez declarada por ato do órgão que administra o tributo, surtirá efeitos
enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram.
§ 5° Declarada a isenção, ficam os beneficiários obrigados a comunicar ao órgão que administra o
tributo qualquer alteração nas condições que implicaram o reconhecimento do benefício, no prazo
de trinta dias a contar da data em que ocorrer a alteração.
§ 6º Se for constatado que o beneficiário deixou de comunicar qualquer alteração que implique a
cessação da isenção, será cobrado o tributo atualizado monetariamente, com os acréscimos legais,
sem prejuízo das sanções penais cabíveis, quando for o caso.
§ 7° Ato do Poder Executivo poderá dispensar da obrigação de requerer a isenção da TLP as
entidades que obtiveram o reconhecimento a partir do exercício de 2005, desde que mantidas as
mesmas condições que implicaram a declaração do benefício.
§ 8° São excluídos da isenção os imóveis funcionais destinados às residências de servidores das
entidades referidas nos incisos I, III e V deste artigo.
Art. 3º Fica reduzida, em até 100% (cem por cento), a base de cálculo da Taxa de Limpeza Pública
— TLP, para os empreendimentos efetivamente implantados na forma da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003.
Art. 4º Ficam criados os Anexos I e II à Lei nº 6.945, de 14 de setembro de 1981, na forma do
Anexo Único desta Lei.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor no 1º dia do exercício subseqüente à sua publicação, observado o
disposto no art. 150, III, “c”, da Constituição Federal.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

ANEXO I À LEI Nº 6.945, DE 14 DE SETEMBRO DE 1981,
CONFORME ANEXO ÚNICO À LEI Nº 4.022/2007.
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ANEXO II À LEI Nº 6.945, DE 14 DE SETEMBRO DE 1981,
CONFORME ANEXO ÚNICO À LEI Nº 4.022/2007.
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DECRETO Nº 28.311, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
da Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal, crédito suplementar, no
valor de R$ 37.000.000,00 (trinta e sete milhões de reais), para atender às programações orçamen-
tárias indicadas no anexo III.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes dos anexos I e II.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 28.312, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), para reforço de
dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
da Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal, crédito suplementar, no
valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), para atender à programação orçamentária
indicada no anexo II.
Art. 2º - O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial da dotação
orçamentária constante do anexo I.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.313, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área que especifica com suas benfeito-
rias e acessões na Região Administrativa de Planaltina - DF.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso XXIV, do artigo 15, combinado com o inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
e tendo em vista o disposto nos artigos 2°, 5°, letras “m” e “n” e 6° do Decreto-lei n°3.3365, de
21 de junho de 1941, combinados com artigo 3° da Lei n° 5.861, de 12 de dezembro de 1972,
DECRETA:
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública para fins de desapropriação, nos termos do artigo 5°
letras “m” e “n” do Decreto-lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, a área localizada na Região
Administrativa de Planaltina - RA VI/DF, compreendida dentro das coordenadas 8271711,1704
e 212276,2374; 8771710,0118 e 212421,3787; 8271509,0000 e 212427,0000; 8771516,0000 e
212256,0000 com as benfeitorias e acessões encontradas.
Art. 2º - A área referida no artigo anterior encontra-se descrita e delimitada no Memorial Descri-
tivo do Anexo I do presente Decreto.
Art. 3° - Caberá a Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, na forma prevista no artigo
3°, inciso VI, da Lei n° 5.861, de 12 de dezembro de 1972, promover a desapropriação.
Parágrafo único. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação deste Decreto a Compa-
nhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP procederá a um levantamento completo da área e
elaborará um relatório detalhado das benfeitorias e acessões que serão desapropriadas.
Art. 4° - Para o cabal cumprimento do encargo, poderá a Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP solicitar diretamente a assistência da Procuradoria - Geral do Distrito Federal.
Art. 5° - Para os fins previstos em lei, é declarada a urgência desta desapropriação.
Art. 6° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
119° da República e 48° de Brasília.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.314, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Demite o Gerúndio do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1° - Fica demitido o Gerúndio de todos os órgãos do Governo do Distrito Federal.
Art. 2° - Fica proibido a partir desta data o uso do gerúndio para desculpa de INEFICIÊNCIA.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.315, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Altera o Decreto nº 27.905, de 26 de abril de 2007, que dispõe sobre a limitação de empenho e de
movimentação financeira, e estabelece a programação orçamentária e financeira e o cronograma
mensal de desembolso, do Poder Executivo, para o exercício de 2007 e dá outras providências (1ª
alteração)
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso
VII do artigo 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o disposto nos artigos 8º
e 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - LRF, no artigo 66 da Lei nº 3.904 de 13
de setembro de 2006 – LDO/2007, na Lei nº 3.934, de 29 de dezembro de 2006 – LOA/2007, no
Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994, no Decreto nº 17.895, de 10 de dezembro de 1996,
no Decreto nº 27.591, de 1º de janeiro de 2007, no Decreto nº 27.597, de 2 de janeiro de 2007 e no
Decreto nº 27.815, de 28 de março de 2007, DECRETA:
Art. 1º. O Decreto nº 27.905, de 26 de abril de 2007, fica alterado como segue:
I – O § 1º do art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ..............
§ 1º Não se aplica o disposto no caput deste artigo às dotações orçamentárias relativas:
I – aos seguintes grupos de despesas:
a) 1 – Pessoal e Encargos Sociais;
b) 2 – Juros e Encargos da Dívida; e
c) 6 – Amortização da dívida.
II – a superávit financeiro de exercícios financeiros.”.

“ANEXO I
LIMITES ANUAIS PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO DO PODER

EXECUTIVO(recursos de todas as fontes do exercício)
R$1,00
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II – Os Anexos I, II, III, IV e V passam a vigorar com seguinte redação:

ANEXO II
VALORES ANUAIS AUTORIZADOS PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(recursos de todas as fontes do exercício)
OUTRAS DESPESAS CORRENTES (exclusive despesas de exercícios anteriores)
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ANEXO III

VALORES TRIMESTRAIS AUTORIZADOS PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO
(recursos de todas as fontes do exercício)

R$1,00

ANEXO IV
VALORES TRIMESTRAIS AUTORIZADOS PARA PAGAMENTO

(recursos de todas as fontes do exercício)
R$1,00
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 28 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES

DESPACHO DO COORDENADOR-CHEFE
Em 28 de setembro de 2007.

Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SUDOESTE/OCTOGONAL. Dispensa de
Preço Público nos termos do parágrafo único do artigo 12 do Decreto nº 17.079, de 28 de
dezembro de 1995, alterado pelo Decreto nº 25.881, de 02 de junho de 2005, referente à ocupação
de aproximadamente 1.200m2 de área pública, no estacionamento da CLSW 104 ao lado da sede

da Administração Regional, para realização do evento em comemoração ao “Dia das Crianças”, no
dia 12 de outubro de 2007, a partir das 8h até 13h, em conformidade com o ofício nº 371/2007-
GAB/RAXXII. Publique-se e remeta-se à Administração Regional do Sudoeste/Octogonal, para
as providências complementares.

GEOVANI RIBEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS

.ORDEM DE SERVIÇO Nº 29, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS, DA COODERNADORIA DAS
CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no
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uso de suas atribuições regimentais, com fulcro no artigo 13 do Decreto nº 16.098, de 29 de
novembro de 1994 e artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve: DESIGNAR o
Titular da Gerência Administrativa, como Executor de todos os contratos desta Regional. Esta
Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO PONTES TÁVORA

CORREGEDORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
ASSESSORIA DE CONTAS ESPECIAL

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL
ORDEM DE SERVIÇO N° 114, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.

A ASSESSORA-CHEFE DA ASSESSORIA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL DA
CORREGEDORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, Substituta no uso da competência
estabelecida pela Lei Distrital nº 3.862, de 30 de maio de 2006, publicada no DODF nº 103, de 31
de maio de 2006, p. 03, e considerando que o valor do prejuízo ocasionado ao erário do Distrito
Federal, relativo aos processos em questão, é inferior à alçada estabelecida pela Resolução nº 126/
2001/TCDF, não tendo sido a tomada de contas especial instaurada por determinação do Tribunal
de Contas do Distrito Federal e, ainda, tendo em vista as razões apresentadas pelas Comissões
Tomadoras responsáveis pela realização das Tomadas de Contas Especiais a que se referem os
processos abaixo; resolve:
Art. 1° PRORROGAR o prazo para conclusão de Tomadas de Contas Especiais, na forma a
seguir: processo, nº de dias, a contar de: 030.002.818/2006 – 90 dias - 05/10/2007; 030.004.123/
2006 - 90 dias - 04/10/2007; 052.000.054/2007 - 90 dias - 04/10/2007; 052.000.354/2007 - 90
dias - 04/10/2007; 052.000.356/2007 - 90 dias - 04/10/2007; 052.000.584/2007 - 90 dias - 04/10/
2007; 052.000.656/2007 - 90 dias - 04/10/2007; 052.000.693/2007 - 90 dias - 04/10/2007;
052.000.829/2007 - 90 dias - 04/10/2007; 053.000.640/2007 - 90 dias - 04/10/2007; 053.000.667/
2007 - 90 dias - 04/10/2007; 053.000.757/2007 - 90 dias - 04/10/2007; 053.000.758/2007 - 90
dias - 04/10/2007; 054.000.476/2007 - 90 dias - 04/10/2007; 054.000.508/2007 - 90 dias - 04/10/
2007; 054.000.509/2007 - 90 dias -  04/10/2007.
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PATRÍCIA PRADO TOMAZ

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

PORTARIA N° 01, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007.
Normas de Apresentação e Seleção de Projetos que Concorrerão à obtenção de Incentivos Prove-
nientes dos Recursos do Fundo da Arte e da Cultura.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CULTURA, PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMI-
NISTRAÇÃO DO FUNDO DA ARTE E DA CULTURA, em atenção ao mandamento inscrito
no Artigo 8°, da Lei Complementar N° 267, de 15 de dezembro de 1999, e ouvido o Conselho de
Cultura, segundo permissivo constante do Artigo 20 do Decreto N° 23.213, de 09 de setembro de
2002, resolve EDITAR as normas de apresentação e seleção de projetos que concorrerão à
obtenção de incentivos provenientes dos recursos do fundo da arte e da cultura, no presente
exercício, conforme as disposições a seguir:
Art. 1° - A Diretoria do Fundo da Arte e da Cultura receberá de pessoa física ou jurídica,
domiciliada no Distrito Federal, responsável pela elaboração e execução de projeto artístico e/ou
cultural, titular de Certificado de Ente e Agente Cultural (CEAC) em vigência na área pretendida,
proposta, cujo conteúdo atenda a todas as exigências contidas nos Artigos 16, 17, e 18 do Decreto
23.213, de 9 de setembro de 2002.
Parágrafo Único - A proposta contendo a solicitação de apoio ou incentivo e o projeto será
apresentada em formulário próprio disponível na página eletrônica da Secretaria de Estado de
Cultura (www.sc.df.gov.br) ou na Secretaria do FAC, situada no SCN, Via N/2, Anexo do Teatro
Nacional, no período fixado entre 1 de outubro e 14 de novembro do corrente ano.
Art. 2° - Caberá à Diretoria do Fundo da Arte e da Cultura, receber a documentação, autuá-la e
consolidá-la em processo, emitindo despacho circunstanciado sobre a regularidade documental e
o atendimento das exigências contidas nos Artigos 16, 17 e 18 do Decreto N° 23.213/2002.
§ 1º - O prazo para cadastro de entes e agentes culturais para concorrer a projeto deste ano será
até 1º de novembro de 2007..
Art. 3° - Os processos regulares serão formalmente encaminhados ao Conselho de Cultura do
Distrito Federal para exame, admissão do mérito, valor cultural para a comunidade, segundo o
Artigo 21 do Decreto 23.213/2002, aceitação prévia dos projetos, na forma do parágrafo segundo,
do Artigo 6° da Lei Complementar N° 267/1999 e aprovação da concessão do apoio financeiro
como determina a alínea “c”, inciso III, do Artigo 5°, da Resolução N° 4, de 29 de julho de 2000.
Art. 4° - O Presidente do Conselho de Cultura do Distrito Federal, de acordo com o estabelecido
no Artigo 13 da Resolução N° 4/2000 e no Parágrafo Único do Artigo 23 do Decreto N° 23.213/
2002, designará as Comissões Especiais e consultores ad hoc, entre os selecionados e remunera-
dos pela Secretaria, para analisar as propostas recebidas na forma do artigo anterior, no prazo
fixado pelo Colegiado.
Parágrafo Primeiro – As Comissões Especiais procederão à análise dos projetos segundo os
seguintes critérios:
a. Considerar a qualidade e ineditismo dos projetos, sem que isso venha prejudicar os espetáculos
de repertório, contanto que as remontagens contribuam com releituras e novos enfoques, e
avancem no processo de formação e informação de pessoas e grupos;

b. observar na qualidade do projeto a sua exposição fundamentada, argumentação conceitual,
justificativas, documentação de apoio (foto, CD, DVD, artigos, textos etc), metas, detalhamento
de execução das contrapartidas e desdobramentos na comunidade, mais a parte técnica em plani-
lha de custos, cronograma de implantação, gestor responsável e currículos dos integrantes, con-
sultores e parceiros;
c. observar no ineditismo também o caráter experimental de linguagens (vanguardas) fora do
mercado, tais como ações do patrimônio imaterial, memória, educação patrimonial e expressões
da cultura popular que contenham valores da diversidade cultural;
d. atender projetos que beneficiem de forma direta as comunidades ou regiões menos favorecidas
no acesso à exibição, utilização e circulação pública das produções e dos bens artísticos e cultu-
rais. Entenda-se como benefício os diversos desdobramentos dos espetáculos, produtos e/ou
mostras em oficinas, seminários, saraus, palestras, debates, visitas guiadas e demais formas de
expressão decorrentes do compromisso com a integração entre cultura, arte, educação e cidadania;
e. projetos que ofereçam contrapartidas que possibilitem a multiplicação do fazer, saber e pensar
cultural da comunidade do DF, estejam eles discriminados em oficinas sejam de iniciação, básicas,
intermediárias e avançadas. Um Sistema de Oficinas da Secretaria de Cultura (SC) deverá absorver
tal demanda, seguindo um banco de contrapartidas que melhor atenda à comunidade em seus
diversos níveis de necessidades;
f. considerar projetos que assegurem também a participação de novos talentos da cidade, sem que
isso impeça o reforço a talentos já reconhecidos;
g. permitir a continuidade de projetos que tenham atingido relevância comprovada no reforço do
processo cultural do Distrito Federal, principalmente os que contenham identificado compromis-
so com a formação e capacitação da comunidade, mais a geração de emprego e renda de profissi-
onais;
h. valorizar primordialmente projetos de grupos ou autores locais;
i. considerar o plano de divulgação dos projetos para que espetáculos, mostras e/ou produtos
possam ter otimizados suas chances de alcance e visibilidade, e assim amplie as possibilidades de
acesso ao público e reforcem o processo cultural do DF.
Parágrafo Segundo – Para a análise e aprovação dos projetos, os Proponentes deverão especificar
no respectivo formulário o aporte de recursos oriundos de outras fontes, quando houver, e a
categoria pretendida, obedecendo:
I - Na área de LITERATURA (tiragem 1000 exemplares). (11% do total)
a. Projeto de pequeno porte, compreendendo livros infantis até 40 páginas e demais livros até 112
páginas (sete cadernos). Valor: até R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais);
b. Projeto de médio porte, compreendendo livros até 160 páginas (17 cadernos). Valor: até R$
9.000,00 (nove mil reais);
c. Projeto de grande porte, compreendendo livros até 252 páginas (22 cadernos). Valor: até R$
12.000,00 (doze mil reais);
d. Projeto de relevante interesse cultural, compreendendo o número de páginas e a análise da
fortuna crítica. Valor: até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
II - Na área de ARTES VISUAIS (13% do total)
a. Exposições Individuais R$ 8.000,00  (oito mil reais);
b. Exposições Coletivas R$ 12.000,00 (doze mil reais);
c. Impressão de Catálogo R$ 18.000,00 (dezoito mil reais);
d. Realização de Oficinas R$ 8.000,00 (oito mil reais);
e. Promoção de Salão de Artes Visuais              R$ 15.000,00 (quinze mil reais);
f. Livros específicos da área              R$ 10.000,00 (dez mil reais);
g. Apoio para viagens ou pesquisa R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III - Na área de DANÇA (13% do total)
A - PROJETOS DE ESPETÁCULOS
a. Módulo I                          R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
b. Módulo I              R$ 15.000,00 (quinze mil reais);
B - PROJETOS DE DIFUSÃO
a. Apoio Festival ou Mostra (DF e Entorno)  R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais);
C - PROJETO EDUCATIVO/ASSISTENCIAL R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
IV - Na área de ARTES CÊNICAS (15% do total)
A - FOMENTO (MONTAGEM DE ESPETÁCULOS)
a. Médio Porte             R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
b. Pequeno Porte R$ 15.000,00 (quinze mil reais);
B - DIFUSÃO
a. Circulação de Espetáculo             R$ 15.000,00 (quinze mil reais);
b. Realização de Mostra R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
c. Realização de Oficinas R$ 10.000,00 (dez mil reais);
C - MANUTENÇÃO DE ESPAÇO CÊNICO R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
V - Na área de MÚSICA (15% do total)
A - APOIO PARA GRAVAÇÃO DE CD E DVD
a. Solos e duos             R$ 10.000,00
b. Grupos (3 a 6 pessoas) R$ 15.000,00
c. Grupos (7 a 10 pessoas)              R$ 20.000,00
d. Grupos de Câmara (música erudita)             R$ 15.000,00
e. Orquestras Filarmônicas             R$ 30.000,00
Apoio para Gravação de DVD             R$ 30.000,00
B - APOIO PARA SHOWS E ESPETÁCULOS
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quarenta centavos), cuja despesa ocorrerá a conta do Programa de Trabalho 23.122.0100.8517.0114
– Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da Terracap, Elemento de Despesa 3390.39 –
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, a favor da LINKNET TECNOLOGIA E TELE-
COMUNICAÇÕES LTDA.

Relator – Conselheiro: AMARO CARLOS DA ROCHA SENNA. Processo: 111.000.638/2007.
Interessado: LINK DATA – TECONOLOGIA EM GESTÃO. Decisão nº 62. O Conselho,
acolhendo o voto verbal do relator, resolve: RATIFICAR a Decisão nº 870/2007 da Diretoria
Colegiada que: a.1) autorizou a realização de despesa no valor de R$ 115.200,00 (cento e quinze
mil e duzentos reais), para a contratação de empresa cujo objeto é o “fornecimento de serviços
especializados em suporte técnico e manutenção continuada do software de gestão ASI WEB,
contemplando os módulo de compras, almoxarifado, patrimônio mobiliário e patrimônio imobi-
liário” na modalidade de inexigibilidade de licitação, com fulcro no artigo 25, da Lei nº 8.666/93, e
nos termos previstos na Norma Organizacional da TERRACAP nº 5.3.3 - A; a.2) autorizou que
seja contratada, para a realização dos serviços acima mencionados, a Empresa LINK DATA
Tecnologia em Gestão com base no Parecer do NUTEN de 09/08/2007, fls. 27/31, devidamente
aprovado pelo Chefe da Procuradoria Jurídica, por meio do Despacho nº 3301/2007, de 14 de
agosto de 2007, fl. 33.

ANTÔNIO R. GOMES SILVA FILHO
Presidente-CONAD/TERRACAP

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO N° 25, DE  27 DE SETEMBRO DE 2007.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA - SLU, no uso de suas atribui-
ções legais, e de acordo com o disposto no art. 152, da Lei nº 8.112/90, aplicável aos servidores do
Distrito Federal por força do art. 5° da Lei n° 197/91 e considerando, ainda, as justificativas
apresentadas pela Presidente da Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo
Disciplinar, resolve: PRORROGAR por mais 60 (sessenta) dias, a partir de 1° de outubro de
2007, o prazo estabelecido na Instrução nº 011, de 23 de julho de 2007, publicada no DODF
nº147, página 05 de 1° de agosto de 2007, para a Comissão apresentar o relatório conclusivo dos
seus trabalhos referente ao processo: 094.000.505/2007.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÒ

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 349, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-
SE, de 29 de janeiro de 2001, e tendo em vista o disposto no Parecer nº 192/2007 do
Conselho de Educação do Distrito Federal e, ainda, o que consta no processo 030.004839/
2006, Resolve:
CREDENCIAR, por 04 (quatro) anos, a partir de 2 de janeiro de 2007, a Escola Aprovação
Gênio, situada na Avenida 13 de maio, Quadra 68, Lote 2, Setor Tradicional, Planaltina – Distrito
Federal, mantida pelo Centro de Estudos Gênio Ltda.
AUTORIZAR a oferta da educação infantil com a seguinte organização: creche, para crianças de
até três anos de idade; pré-escola para crianças de quatro a cinco anos.
AUTORIZAR a implantação gradativa a partir de 2007 do ensino fundamental de nove anos,
anos iniciais, do 1º ao 5º anos e do ensino fundamental de 8 anos, 3ª e 4ª séries, em extinção
progressiva.
APROVAR a Proposta Pedagógica da Escola Aprovação Gênio.
APROVAR as Matrizes Curriculares para o ensino fundamental de nove anos, anos inicias e o
ensino fundamental de oito anos, 3ª e 4ª série, em extinção progressiva, que constituem anexos I
e II do citado parecer.
RECOMENDAR à instituição educacional que no processo de implantação gradativa do
ensino fundamental de nove anos atente para o cumprimento da Lei Federal nº. 11.114/
2005, dos Pareceres nº. 6/2005 e nº. 18/2005, ambos da Câmara de Educação Básica do
Conselho Nacional de Educação, da Resolução nº. 2/2006, do Parecer nº. 195/2006 deste
Conselho de Educação.
RECOMENDAR à instituição educacional que providencie e a renovação do Alvará de Funcio-
namento trinta dias antes do vencimento do atual.
ADVERTIR à instituição educacional para a observância quanto às normas legais do sistema de
ensino, em vigor no Distrito Federal.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

PORTARIA Nº 350, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-SE,
de 29 de janeiro de 2001, e tendo em vista o disposto no Parecer nº 213/2007 do Conselho de
Educação do Distrito Federal e, ainda, o que consta no Processo 410.003551/2007, Resolve:
APROVAR a Matriz Curricular do ensino médio, em execução a partir do ano letivo de 2007, no
Centro Educativo Passionista Mãe da Santa Esperança, situado na QN 5, Área Especial 02,
Riacho Fundo – Distrito Federal, mantido pela Congregação das Irmãs Passionistas de São Paulo
da Cruz – Província Maria Rainha da Paz, situada na SGAS, Quadra 606, Conjunto F, Brasília –
Distrito Federal.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

a. Montagem de Shows             R$   5.000,00
b. Montagem de Ópera             R$ 30.000,00
c. Circulação de Shows             R$ 10.000,00
C - APOIO PARA VIAGENS
Passagem, hospedagem, outros             R$ 2.000,00
D - APOIO PARA PROJETOS EDUCATIVOS
a. Apoio para publicações técnicas R$ 10.000,00
b. Apoio para oficinas, palestras e cursos R$ 2.000,00 a R$ 30.000,00
c. Apoio para compra de instrumentos musicais para alunos
(sistema de comodato)             R$ 500,00
VI - Na área de CINEMA (18% do total)
a. Desenvolvimento de Projeto (longa-metragem) R$ 35.000,00
b. Finalização de curta-metragem  R$ 28.000,00
c. Realização de vídeo experimental  R$ 10.000,00
d. Realização de curta-metragem  R$ 70.000,00
e. Mostras e Formação de Público  R$ 15.000,00
f. Cursos e Oficinas               R$ 8.000,00
g. Realização de vídeo-documentário
(média e longa-metragens)   R$ 60.000,00
VII – na área de PROJETOS ESPECIAIS (15% do total)
Projetos multidisciplinares (que envolvam mais de uma área) e/ou de relevância sócio-cultural
para o Distrito Federal
Art. 5º - Além dos documentos referidos no Artigo 1° desta Portaria, o proponente já contempla-
do somente terá direito a novo benefício após cumprir sequencialmente as seguintes exigências:
a. Juntada no processo de Relatório Técnico com parecer final favorável do Executor, como
previsto no § 1° do Artigo 35 do Decreto N° 23.213/2002;
b. Exame e aprovação do cumprimento do objeto e da contrapartida pelo Conselho de Cultura do
Distrito Federal, segundo dispõe o Artigo 51 do mesmo Decreto;
c. Aprovação da prestação de contas pelo Conselho de Administração do FAC, do benefí-
cio anteriormente recebido, na forma do Parágrafo 4° do Artigo 4° da Lei Complementar N°
267/1999.
d. Não tenha recebido pena de advertência ou multa nos dois últimos anos.
Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 26 de setembro de 2007.
SILVESTRE GORGULHO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 27 de setembro de 2007

Processo: 150.000688/2007. Interessado: PROJECT CULTURAL LTDA.-ME. Assunto: Apli-
cação De Penalidades. Tendo em vista o constante nos autos e com base no artigo 87, Inciso I, da
Lei nº 8.666/93 e no item 8.1, inciso III, alíneas “a” e “b” do Edital 002/2006, aplico as penalida-
des de Advertência e Multa no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, à
empresa PROJECT CULTURAL LTDA.-ME, registrada no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica nº 03.570.630/0001-90, com sede na SQS 208, Bloco G, 503, Brasília/DF, CEP: 70254-070.
Publique-se e encaminhem-se os autos à Unidade de Administração Geral para os demais proce-
dimentos administrativos.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Sessão: 1672ª. Realizada em: 27/09/2007-Relator–Conselheiro: JOSÉ ROBERTO BASSUL
CAMPOS. Processo: 111.000.221/2007. Interessado: CODIN/TERRACAP. Decisão nº 61. O
Conselho, acolhendo o voto do relator, RESOLVE: a) ratificar a Decisão nº 881/2007 da Diretoria
Colegiada que: a.1) autorizou a contratação emergencial, com dispensa de licitação, em caráter
excepcional, das empresas CTIS TECNOLOGIA S.A, para prestação dos serviços referentes ao
Lote 01, constante do Projeto Básico, às fls. 1.268/1.309, no valor semestral estimado de R$
1.364.567,47 (um milhão, trezentos e sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e sete reais e
quarenta e sete centavos), conforme proposta de preços, às fls. 1.995/1.996, e LINKNET TEC-
NOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA, para prestação dos serviços referentes ao Lote
02, constante do Projeto Básico, às fls. 1.268/1.309, no valor semestral estimado de R$ 638.030,40
(seiscentos e trinta e oito mil, trinta reais e quarenta centavos), conforme proposta de preços, às
fls. 1.999/2.003, pelo prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, ou até que se ultime a
licitação para contratação de empresa que preste os referidos serviços, nos termos do Despacho
nº 087/2007, de 25 de setembro de 2007, fl. 2.005, da Comissão Instituída pela Portaria nº 382/
2007, de 19 de setembro de 2007, cópia anexa à fl. 1.993, bem como do Relatório nº 05/2007-CPL,
de 25/09/2007, às fls. 2.006/2.008; a.2) autorizar a realização de despesa e emissão da Notas de
Empenho por Estimativa no valor de R$ 1.364.567,47 (um milhão, trezentos e sessenta e quatro
mil, quinhentos e sessenta e sete reais e quarenta sete centavos), cuja despesa ocorrerá a conta do
Programa de Trabalho 23.122.0100.8517.0114 – Manutenção de Serviços Administrativos Ge-
rais da Terracap, Elemento de Despesa 3390.37 – Locação de mão-de-obra, a favor da CTIS
TECNOLOGIA S.A, e no valor de R$ 638.030,40 (seiscentos e trinta e oito mil, trinta reais e
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PORTARIA Nº 351, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22-
SE, de 29 de janeiro de 2001, e tendo em vista o disposto no Parecer nº 212/2007 do
Conselho de Educação do Distrito Federal e, ainda, o que consta no Processo 030.004253/
2006, Resolve:
APROVAR a Proposta Pedagógica e a Matriz Curricular, anexa ao citado Parecer, do ensino
fundamental de 9 (nove) anos – 1º ao 9º anos – com implantação gradativa a partir de 2007, do
Centro Educativo Passionista Mãe da Santa Esperança, situado na QN 05, Área Especial 02,
Riacho Fundo – Distrito Federal, mantido pela Congregação das Irmãs Passionistas de São Paulo
da Cruz – Província Maria Rainha da Paz situada na SGAS, Quadra 606, Conjunto F, Brasília –
Distrito Federal.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 27 de setembro de 2007.

REFERÊNCIA: Processo 410.005350/2007 INTERESSADO: Victor Corrêa e Silva HOMOLO-
GO, com fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal, aprovado
pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 214/2007-CEDF, de 18 de
setembro de 2007, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma
data, que manifesta favoravelmente pela “declaração de equivalência de estudos realizados por
Victor Corrêa e Silva, no Camerloher-Gymnasium Freising, Bavária - Alemanha, ao ensino médio,
inclusive para fins de prosseguimento de estudos”.

REFERÊNCIA: Processo 410.005353/2007 INTERESSADO: Júnia Fontes Vieira Cidade
HOMOLOGO, com fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito
Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 215/
2007-CEDF, de 18 de setembro de 2007, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em
Sessão Plenária de mesma data, que manifesta favoravelmente pela “declaração de equiva-
lência de estudos realizados por Júnia Fontes Vieira Cidade, no “ADT College”, concluí-
dos via exames de estado, conforme Certificado Geral de Educação Secundária (General
Certificate of Secundary Education – GCSE), expedido pelas instituições OCR – Recogni-
sing Achievement, AQA – Assessmente and Qualifications Alliance e EDEXCEL – Advan-
cing Learning, Changing Leives, em Londres – Inglaterra, ao ensino médio, inclusive para
fins de prosseguimento de estudos”.

REFERÊNCIA: Processo 410.005232/2007 INTERESSADO: Nina Gomes Coimbra HOMO-
LOGO, com fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 216/2007-CEDF, de 18
de setembro de 2007, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma
data, que manifesta favoravelmente pela “declaração de equivalência de estudos realizados por
Nina Gomes Coimbra, na Scarsdale High School, em Scarsdale – New York, Estados Unidos, ao
ensino médio, inclusive para fins de prosseguimento de estudos”.
REFERÊNCIA: Processo 410.005475/2007 INTERESSADO: Diffo Wamba Sonya Carmen
HOMOLOGO, com fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação do Distrito Federal,
aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer nº 217/2007-CEDF, de 18
de setembro de 2007, aprovado pelo Conselho de Educação do DF, em Sessão Plenária de mesma
data, que manifesta favoravelmente pela “declaração de equivalência de estudos realizados por
Diffo Wamba Sonya Carmen, no Lycée François Mitterrand, em Brasília – Distrito Federal, ao
ensino médio, inclusive para fins de prosseguimento de estudos”.

REFERÊNCIA: Processo 030.004968/2006 INTERESSADO: CIP - Colégio Integrado
Polivalente HOMOLOGO, com fulcro no art. 3º do Regimento do Conselho de Educação
do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 20.551, de 3 de setembro de 1999, o Parecer
nº 218/2007-CEDF, de 18 de setembro de 2007, aprovado pelo Conselho de Educação do
DF, em Sessão Plenária de mesma data, que em face do exposto e dos elementos de instru-
ção do processo, o Parecer é pela aprovação da matriz curricular do Curso de Educação de
Jovens e Adultos, equivalente ao ensino médio, à distância, anexa ao citado Parecer, ofere-
cido pelo CIP – Colégio Integrado Polivalente, mantido pela Associação Educacional São
Lázaro – ASSESAL, ambos situados no Módulo I, Lote 20, Residencial Santa Maria, Santa
Maria – Distrito Federal.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA

ORDEM DE SERVIÇO DE 24 DE SETEMBRO DE 2007
A DIRETORA DA REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pela Portaria 216, de 22 de junho de 2007, resolve: PRORROGAR, conforme Art.
145, Parágrafo único, da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, por 30 (trinta) dias, a contar de
28 de setembro de 2007, o prazo para conclusão dos Processos Sindicantes 080-039100/2007,
080-038828/2007 e 080-039032/2007.

JOZINA PIRES DE ARAÚJO LIMA

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE

RETIFICAÇÃO
Na Portaria Conjunta nº 11 de 13 de setembro de 2007, publicado no DODF nº 179, de 17 de
setembro de 2007, página 04, ONDE SE LÊ: “... Programa de Trabalho 27.813.1300.5463.2441-
Promoção ao Evento da Grande Festa da Criançada em Taguatinga -Lei nº 3017/2002(EPP) -
Natureza da Despesa 33.50.39-Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica...”, LEIA-SÊ: “...
Programa de Trabalho 27.813.1300.5463.2441 - Promoção ao Evento da Grande Festa da Crian-
çada em Taguatinga - Lei nº 3017/2002(EPP) - Natureza da Despesa 33.50.43-Subvenções Soci-
ais...”, ONDE SE LÊ: “... Programa de Trabalho 27.813.1300.5463.3312 – Apoio a realização dos
eventos esportivos da  AMO – Associação Monte das Oliveiras (EP) – Natureza de Despesa
33.50.39   - Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica...”, LEIA-SE:  “... Programa de
Trabalho 27.813.1300.5463.3312 – Apoio a realização dos eventos esportivos da  AMO –
Associação Monte das Oliveiras (EP) – Natureza de Despesa 33.50.43 – Subvenções Sociais...”.

RETIFICAÇÃO (*)
Na Portaria Conjunta nº 10 de 30 de agosto de 2007, publicado no DODF nº 172, de 05 de
setembro 2007, página 04, ONDE SE LÊ: “... 125 Ordinário não vinculado...”, LEIA-SÊ: “...
Transferência para o desporto não profissional...” .
__________
(*) Replicado por ter saído com incorreção no original, publicado no DODF 188, de 28 de
setembro de 2007, página 12.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 132, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Divulga a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções que lhe confere o § 1º do artigo 2º da Lei Complementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001,
resolve:
Art. 1º. A variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, relativo à atualização
para o mês de referência de cálculo de outubro de 2007, é de 0,59% (cinqüenta e nove centésimos
por cento).
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

LUIZ TACCA JUNIOR
Secretário

CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 140, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei n° 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto nº 23.975, de 14
de agosto de 2003, o disposto no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, e tendo em vista o que consta da
CI nº 03/2007 – Comissão de Sindicância, referente ao processo 040.000.877/2006, resolve:
Art. 1° – PRORROGAR por 30 (trinta) dias, a contar de 03 de outubro de 2007, o prazo
concedido à Comissão de Sindicância, reinstaurada pela Ordem de Serviço nº 118, de 28 de agosto
de 2007, publicada no DODF nº 167, de 29 de agosto de 2007.
Art. 2° – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MACELO RIBEIRO ALVIM

ORDEM DE SERVIÇO Nº 141, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei n° 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto nº 23.975, de 14
de agosto de 2003, o disposto no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, e tendo em vista o que consta da
CI nº 03/2007 – Comissão de Sindicância, referente ao processo  125.000.532/2007, resolve:
Art. 1° – PRORROGAR por 30 (trinta) dias, a contar de 03 de outubro de 2007, o prazo
concedido à Comissão de Sindicância, reinstaurada pela Ordem de Serviço nº 116, de 28 de agosto
de 2007, publicada no DODF nº 167, de 29 de agosto de 2007.
Art. 2° – Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO RIBEIRO ALVIM

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA
NÚCLEO BANDEIRANTE

DESPACHO DO GERENTE Nº 81/2007
Em 26 de Setembro de 2007

Isenção de ITCD - Indeferimento
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BANDEI-
RANTE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE DA SUBSECRETA-
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RIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXV, do anexo único à Portaria
SEFP 648, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Portaria SEFP 563, de 05 de setembro de
2002, tendo em vista a delegação de competência conferida pelas Ordens de Serviço SUREC nº
249, de 07 de novembro de 2005 e 029, de 27 de março de 2007 e, ainda, com amparo no artigo 2º,
incisos I a IV, da Lei nº 10/88, fundamentada no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 1.343, de 27 de
dezembro de 1996, resolve: INDEFERIR o pedido de isenção de Imposto sobre a Transmissão
“Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e Direitos – ITCD, na(s) transmissão(ões) causa
mortis do(s) bem(ns) deixado(s) por falecimento de pessoa(as) que especifica(m), conforme
número do processo, interessado(a), CPF,  “de cujus” e motivo:  0047-002048/2007, Cícera
Livino de Medeiros, 512.541.661-49, Sebastião Quintino de Medeiros, o de cujos possuía 02
(dois) imóveis, conflitando com o inciso I, do artigo 1º, da Lei 1.343/1996 e tendo em vista o que
determina o artigo 111, II, da Lei 5.172/1966 (CTN). Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º,
do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94, o(a) interessado(a) poderá recorrer da presente decisão no
prazo de vinte dias a contar da sua publicação.

ALCINA CARNEIRO NETA FERREIRA

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

ATA DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS (*)

Às quatorze horas do dia 13 de fevereiro de 2007, reuniu-se a 2.ª Câmara do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio Doce – SBN, sob a
Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga e presentes os Exmos. Srs.
Conselheiros Cláudio da Costa Vargas, Edilene Barros Soares de Brito, Márcia Wanzoff Robalinho
Cavalcanti e Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente), bem como a Sra. Representante da Fazenda
Pública Procuradora Mara Kolliker Werneck. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Da pauta
de julgamento do dia constaram os seguintes recursos: Para prosseguimento de julgamento, RV 180/
2006, Recorrente SUPERVAREJO COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., Advogado João Bis-
po dos Santos Júnior, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procuradora
Mara Kolliker Werneck, Relatora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti. (OS AUTOS
ESTAVAM COM VISTA AO CONSELHEIRO PRESIDENTE). Concluído o julgamento, acordou
a 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso
para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade argüida; à maioria de
votos, pelo voto de desempate do Presidente, rejeitar a preliminar de sobrestamento suscitada, e no
mérito, à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora e decla-
ração de voto dos Conselheiros Cláudio da Costa Vargas, Sebastião Hortêncio Ribeiro e Edilene
Barros Soares de Brito. Foram votos vencidos quanto à preliminar de sobrestamento o dos Conse-
lheiros Cláudio Vargas, que a suscitou e Sebastião Hortêncio que a acatou. Redatora para o acórdão
a Conselheira Relatora. Para início de julgamento, RV 165/2005, Recorrente STAR ONE S/A,
Advogado Leo Krakowiak, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Procura-
dora Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator
Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro. Constatado empate ao final da votação, pediu
vista dos autos o Conselheiro Presidente, nos termos do regimento interno da Casa; RV 314/2006,
Recorrente FR EMBALAGENS LTDA. EPP I, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante
da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck (que opinou pelo conhecimento e improvimento
do recurso), Relatora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti. Concluído o julgamento,
foi proferida a seguinte decisão: acordou a 2.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade, negar-lhe provimento,
nos termos do voto da Conselheira Relatora. Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora; REO
051/2006, Recorrente Subsecretaria da Receita, Recorrida CAFLAMA COMERCIAL DE ALI-
MENTOS LTDA., Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck (que opinou
pelo conhecimento e provimento parcial do recurso), Relator Conselheiro Cláudio da Costa Vargas.
Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acordou a 2.ª Câmara do Tribunal Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade,
dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Redator para o acórdão o
Conselheiro Relator. Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a tratar ou quem desejasse
usar da palavra, o Sr. Presidente encerrou a sessão, convocando outra, Ordinária, para o dia 26 de
fevereiro de 2007, segunda-feira, às quatorze horas. E, por nada mais constar, eu, Lucimar de Sousa,
__________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os presentes à sessão do dia 26 de
fevereiro, data em que foi aprovada.
Conselheiros: LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA (Presidente), EDILENE BARROS SOA-
RES DE BRITO, CLÁUDIO DA COSTA VARGAS, MARCIA WANZOFF ROBALINHO
CAVALCANTI, SEBASTIÃO HORTÊNCIO RIBEIRO (Suplente), Procuradora MARA KO-
LLIKER WERNECK.
_____________
(*) Republicada por ter saído com incorreções no original no DODF nº 44, 05 de março de 2007,
página 12.

Processo: 123.001.724/2004. Recurso Voluntário n.º 001/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO
PLANALTO LTDA. Advogado: Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorrida: Subsecre-
taria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Relator: Conse-
lheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro. Data do Julgamento: 07 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 240/2007           (11613)
EMENTA: PRELIMINARES DE NULIDADE DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA E FALTA
DE AMPARO LEGAL – REJEIÇÃO – É de se rejeitar as preliminares de nulidade da decisão de 1ª

Instância e de falta de amparo legal, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios
apontados. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS –
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária sobre operações que desti-
nem petróleo e derivados a outros Estados, prevista no artigo 155, parágrafo 2º, inciso X, alínea “b”,
da Constituição Federal, não alcança as transações realizadas entre as refinarias ou distribuidoras e
o consumidor final.  AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO EM
OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO – INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A OPERAÇÃO
– PRODUTOS SUBMETIDOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊN-
CIA DE RETENÇÃO NA ORIGEM POR FORÇA DE ORDEM JUDICIAL – EXIGÊNCIA DO
IMPOSTO DIRETAMENTE DO INTERESSADO – LEGALIDADE – O ICMS incide sobre a
aquisição, em outras unidades da Federação, de combustíveis e derivados de petróleo, inclusive
lubrificantes, para consumo do adquirente, independentemente de ser ou não contribuinte do im-
posto. Estando tais produtos submetidos ao regime de substituição tributária, e não tendo ocorrido
a retenção na origem por força de decisão judicial, lícita é a exigência que se faz da totalidade do
imposto diretamente do interessado, com os encargos legais previstos para a espécie. ICMS –
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – ALÍQUOTA – O montante do próprio imposto integra
a base de cálculo do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle,
conforme inteligência do artigo 8º, inciso I da Lei n.º 1.254, de 1996. Correta a aplicação da alíquota
interna do Estado de destino das mercadorias, nos termos da legislação pertinente. JUROS DE
MORA – Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o nascimento da
exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identifi-
cadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer
do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar as preliminares argüidas e, no mérito,
à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e declaração
de voto do Conselheiro Cláudio da Costa Vargas. Foi voto vencido o do Conselheiro Cláudio, que
dava provimento ao recurso. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 21 de setembro de 2007.

KLEBER NASCIMENTO
Presidente

SEBASTIÃO HORTÊNCIO RIBEIRO
Redator

Processo: 123.000.908/2004. Recurso Voluntário nº 19/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO
PLANALTO LTDA. Advogado: Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorrida: Subsecre-
taria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Relator: Conse-
lheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro. Data do Julgamento: 13 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 241/2007           (11614)
EMENTA: PRELIMINARES DE NULIDADE DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA E FALTA
DE AMPARO LEGAL – REJEIÇÃO – É de se rejeitar as preliminares de nulidade da decisão de 1ª
Instância e de falta de amparo legal, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios
apontados. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS –
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária sobre operações que desti-
nem petróleo e derivados a outros Estados, prevista no artigo 155, parágrafo 2º, inciso X, alínea “b”,
da Constituição Federal, não alcança as transações realizadas entre as refinarias ou distribuidoras e
o consumidor final.  AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO EM
OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO – INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A OPERAÇÃO
– PRODUTOS SUBMETIDOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊN-
CIA DE RETENÇÃO NA ORIGEM POR FORÇA DE ORDEM JUDICIAL – EXIGÊNCIA DO
IMPOSTO DIRETAMENTE DO INTERESSADO – LEGALIDADE – O ICMS incide sobre a
aquisição, em outras unidades da Federação, de combustíveis e derivados de petróleo, inclusive
lubrificantes, para consumo do adquirente, independentemente de ser ou não contribuinte do im-
posto. Estando tais produtos submetidos ao regime de substituição tributária, e não tendo ocorrido
a retenção na origem por força de decisão judicial, lícita é a exigência que se faz da totalidade do
imposto diretamente do interessado, com os encargos legais previstos para a espécie. ICMS –
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – ALÍQUOTA – O montante do próprio imposto integra
a base de cálculo do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle,
conforme inteligência do artigo 8º, inciso I da Lei n.º 1.254, de 1996. Correta a aplicação da alíquota
interna do Estado de destino das mercadorias, nos termos da legislação pertinente. JUROS DE
MORA – Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o nascimento da
exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e
declaração de voto dos demais Conselheiros. Foi voto vencido o do Conselheiro Cláudio, que
dava provimento ao recurso. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 21 de setembro de 2007.

KLEBER NASCIMENTO
Presidente

SEBASTIÃO HORTÊNCIO RIBEIRO
Redator

Processo: 123.000.870/2004. Recurso Voluntário nº 122/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO
PLANALTO LTDA. Advogado: Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorrida: Subsecre-
taria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Mara Kolliker Werneck. Relator: Conse-
lheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro. Data do Julgamento: 14 de agosto de 2007.
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ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 242/2007           (11615)

EMENTA: PRELIMINARES DE NULIDADE DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA E
FALTA DE AMPARO LEGAL – REJEIÇÃO – É de se rejeitar as preliminares de nulidade
da decisão de 1ª Instância e de falta de amparo legal, quando restar comprovado nos autos
a inexistência dos vícios apontados. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓ-
LEO E SEUS DERIVADOS – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade
tributária sobre operações que destinem petróleo e derivados a outros Estados, prevista no
artigo 155, parágrafo 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal, não alcança as
transações realizadas entre as refinarias ou distribuidoras e o consumidor final.  AQUISI-
ÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO EM OUTRAS UNIDADES
DA FEDERAÇÃO – INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A OPERAÇÃO – PRODUTOS
SUBMETIDOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE
RETENÇÃO NA ORIGEM POR FORÇA DE ORDEM JUDICIAL – EXIGÊNCIA DO
IMPOSTO DIRETAMENTE DO INTERESSADO – LEGALIDADE – O ICMS incide
sobre a aquisição, em outras unidades da Federação, de combustíveis e derivados de petró-
leo, inclusive lubrificantes, para consumo do adquirente, independentemente de ser ou não
contribuinte do imposto. Estando tais produtos submetidos ao regime de substituição
tributária, e não tendo ocorrido a retenção na origem por força de decisão judicial, lícita é
a exigência que se faz da totalidade do imposto diretamente do interessado, com os encar-
gos legais previstos para a espécie. ICMS – INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO –
ALÍQUOTA – O montante do próprio imposto integra a base de cálculo do ICMS, cons-
tituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle, conforme inteligência
do artigo 8º, inciso I da Lei n.º 1.254, de 1996. Correta a aplicação da alíquota interna do
Estado de destino das mercadorias, nos termos da legislação pertinente. JUROS DE MORA
– Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o nascimento da
exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e
declaração de voto da Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti e do Conselheiro Cláu-
dio da Costa Vargas. Foi voto vencido o do Conselheiro Cláudio, que dava provimento ao recurso.
Sala das Sessões, Brasília- DF, em 21 de setembro de 2007.

KLEBER NASCIMENTO
Presidente

SEBASTIÃO HORTÊNCIO RIBEIRO
Redator

Processo: 123.001.228/2004. Recurso Voluntário nº 33/2007 e Recurso de Ofício nº 003/
2007. Recorrentes: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Subsecretaria da Receita.
Advogado: Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorridas: Subsecretaria da Receita e
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Representante da Fazenda Procuradora Mara Ko-
lliker Werneck. Relator: Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro. Data do Julga-
mento: 20 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 2ª CÂMARA Nº 243/2007           (11616)
EMENTA: PRELIMINARES DE NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA –
REJEIÇÃO – É de se rejeitar as preliminares de nulidade da decisão de primeira instância susci-
tadas sob o argumento de cerceamento ao direito de defesa e de falta de amparo legal quando restar
comprovado nos autos que são infundadas as razões que as motivaram. OPERAÇÕES INTE-
RESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA –
ALCANCE – A imunidade tributária sobre operações que destinem petróleo e derivados a outros
Estados, prevista no artigo 155, parágrafo 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal, não
alcança as transações realizadas entre as refinarias e distribuidoras e o consumidor final. AQUI-
SIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E DERIVADOS DE PETRÓLEO EM OUTRAS UNIDADES
DA FEDERAÇÃO – INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A OPERAÇÃO – PRODUTOS SUB-
METIDOS AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE RETEN-
ÇÃO NA ORIGEM POR FORÇA DE ORDEM JUDICIAL – EXIGÊNCIA DO IMPOSTO
DIRETAMENTE DO INTERESSADO – LEGALIDADE – O ICMS incide sobre a aquisição,
em outras unidades da Federação, de combustíveis e derivados de petróleo, inclusive lubrifican-
tes, para consumo do adquirente, independentemente de ser ou não contribuinte do imposto.
Estando tais produtos submetidos ao regime de substituição tributária, e não tendo ocorrido a
retenção na origem por força de decisão judicial, lícita é a exigência que se faz da totalidade do
imposto diretamente do interessado, com os encargos legais previstos para a espécie. ICMS –
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – ALÍQUOTA – O montante do próprio imposto
integra a base de cálculo do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de
controle, conforme inteligência do artigo 8º, inciso I da Lei n.º 1.254, de 1996. Correta a aplicação
da alíquota interna do Estado de destino das mercadorias, nos termos da legislação pertinente.
JUROS DE MORA – Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o
nascimento da exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.  RE-
CURSO DE OFÍCIO – MULTAS – Correta a exclusão da multa de caráter acessório de que trata
o art. 375 do Decreto n.º 18.955, de 1997, uma vez que esta não se aplica ao sujeito passivo.
Mantida a decisão singular pela redução da multa principal para o percentual de 10%. Recurso de
Ofício que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,

conhecer de ambos os recursos para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar
argüida e, no mérito, à maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário e, também à
maioria de votos, pelo voto de desempate do Presidente, negar provimento ao recurso de ofício,
nos termos do voto do Conselheiro Relator e declaração de voto da Conselheira Edilene Barros
Soares de Brito e do Conselheiro Cláudio da Costa Vargas. Foi voto vencido quanto ao recurso
voluntário o do Conselheiro Cláudio Vargas, que lhe dava provimento, e foram votos parcialmen-
te vencidos quanto ao recurso de ofício os das Conselheiras Márcia e Edilene, que lhe davam
provimento parcial. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 21 de setembro de 2007.

KLEBER NASCIMENTO
Presidente

SEBASTIÃO HORTÊNCIO RIBEIRO
Redator

ATA DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS (*)

Às quatorze horas do dia 14 de setembro de 2007, reuniu-se o Pleno do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio Doce – SBN, sob
a Presidência da Exma. Sra. Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e presentes os Exmos.
Srs. Conselheiros Maria Helena Lima Pontes, Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti, Cláudio
da Costa Vargas, Edilene Barros Soares de Brito, Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, Sebastião
Quintiliano, Luiz Airton Figurelli Gorga e Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente), bem como
a Sra. Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Foi lida e
aprovada a ata da sessão anterior. Da pauta de julgamento do dia constaram os seguintes
recursos: Em homenagem a presença do Sr. Patrono da Recorrente e seguindo tradição do
TARF, a Sra. Presidente fez a inversão da pauta de julgamento, colocando para início de
julgamento o PE 016/2007, Requerente GOLDEN ART DESIGN E INTERIORES LTDA.,
Advogado Adenor de Oliveira e/ou, Requerido Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do
DF, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora Conse-
lheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti. Após o voto da Conselheira Relatora, pediu vista
dos autos o Conselheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro. Tendo em vista que não trans-
correu o prazo de 48 horas entre a publicação da pauta e a sessão do dia, a Sra. Presidente
retirou de pauta os seguintes recursos: RCDP 010/2007, FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA., Advogado Antônio Sagrilo, Recorrido Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do DF, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz, Relatora Conselheira Maria Helena Lima Pontes, PE 018/2007, Requerente BRATA BRA-
SÍLIA LINHAS AÉREAS REGIONAIS LTDA., Advogado Marcus Vinícius de Almeida Ra-
mos e/ou, Requerido Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF, Representante da
Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora Conselheira Edilene Barros
Soares de Brito; RE 048/2006, Recorrente VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, Advogado
Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do DF, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz, Relatora Conselheira Edilene Barros Soares de Brito; RE 017/2007, Recorrente ALEXAN-
DRE NASCIMENTO – ME, Advogado Júlio Cézar Alves Ribeiro, Recorrida 1.ª Câmara do
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, Representante da Fazenda Procuradora Cybele
Lara da Costa Queiroz; Relator Conselheiro Cláudio da Costa Vargas, e RE 044/2007, Recor-
rente MARANATA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado Júlio Cézar
Alves Ribeiro e/ou, Recorrida 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do
DF, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora Conse-
lheira Maria Helena Lima Pontes. Esgotada a pauta de julgamento, foram distribuídos, median-
te sorteio, entre os Conselheiros, os seguintes recursos: à Conselheira Edilene Barros Soares de
Brito; REOP 015/07 e RE 114/07 (RE 104/07); ao Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga;
REOP 016/07, distribuído diretamente ao Conselheiro Luiz Gorga, PE 022/07 e RE 116/07; ao
Conselheiro Sebastião Hortêncio Ribeiro, RE 057/07; ao Conselheiro Cláudio da Costa Vargas,
RE 079/07 (REOP 014/07) e RE 115/07; à Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti,
RE 109/07; à Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, RE 110/07; à Conselheira Maria
Helena Lima Pontes, RE 111/07 (RE 103/07), RE 113/07 (RE 105/07); ao Conselheiro Sebas-
tião Quintiliano, RE 112/07 (RE 102/07). Nada mais havendo a tratar ou quem desejasse usar
da palavra, a Sra. Presidente encerrou a sessão, convocando outra, Ordinária, para o dia 25 de
setembro de 2007, terça-feira, às quatorze horas, bem como sessão administrativa logo após. E,
por nada mais constar, eu, Lucimar de Sousa, _________, lavrei a presente ata, que vai assinada
por todos os presentes à sessão do dia 25 de setembro, data em que foi aprovada.
Conselheiros: MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA (Presidente), SEBASTIÃO QUINTILI-
ANO, MÁRCIA WANZOFF ROBALINHO CAVALCANTI, MARIA HELENA LIMA PON-
TES, EDILENE BARROS SOARES DE BRITO, ELIANA APARECIDA TORREZAN BO-
NOMI, LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA, CLÁUDIO DA COSTA VARGAS, SEBASTI-
ÃO HORTÊNCIO RIBEIRO, Subprocuradora CYBELE LARA DA COSTA QUEIROZ.

Às quatorze horas do dia 17 de agosto de 2007, reuniu-se o Pleno do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio Doce – SBN, sob a
Presidência da Exma. Sra. Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e presentes os Exmos. Srs.
Conselheiros Maria Helena Lima Pontes, Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti, Cláudio da
Costa Vargas, Edilene Barros Soares de Brito, Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, Sebastião
Quintiliano, Luiz Airton Figurelli Gorga e Sebastião Hortêncio Ribeiro (Suplente). Foi lida e
aprovada a ata da sessão anterior. Da pauta de julgamento do dia constaram os seguintes recursos:
Para início de julgamento, RE 042/2007, Recorrente VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.,
Advogado Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida 2ª Câmara do Tribunal Adminis-
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trativo de Recursos Fiscais, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz (que opinou pelo conhecimento, rejeição das preliminares e improvimento do recurso),
Relatora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti. Proferindo decisão, acordou o Pleno
do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, tam-
bém à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no mérito, à maioria de votos, negar-lhe
provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora e declaração de votos dos Conselheiros
Sebastião Quintiliano, Sebastião Hortêncio e Maria Helena Lima Pontes. Foram votos vencidos
o dos Conselheiros Sebastião Hortêncio, Cláudio Vargas e Maria Helena, que davam provimento
ao recurso. Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora; RE 016/2007, Recorrente ANDRÉ
MATTAR– ME, Advogado Júlio César Alves Ribeiro, Recorrida 2ª Câmara do Tribunal Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa
Queiroz (que opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira
Maria Helena Lima Pontes. Proferindo decisão, acordou o Pleno do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade,
rejeitar a preliminar argüida e, no mérito, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do
voto da Conselheira Relatora e declaração de voto dos Conselheiros Eliana Aparecida Torrezan
Bonomi, Cláudio Vargas e Luiz Gorga. Foram votos parcialmente vencidos o dos Conselheiros
Cláudio Vargas e Sebastião Hortêncio, que davam provimento parcial ao recurso.  Redatora para
o acórdão a Conselheira Relatora; RE 030/2007, Recorrente EMBALY PRODUTOS DE CON-
SUMO LTDA., Advogado Júlio César Alves Ribeiro, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Adminis-
trativo de Recursos Fiscais, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz (que opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Edilene
Barros Soares de Brito. Concluído o julgamento, acordou o Pleno do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer parcialmente do recurso para, inicialmente, também à
unanimidade, rejeitar as preliminares argüidas e, no mérito, à maioria de votos, negar-lhe provi-
mento, nos termos do voto da Conselheira Relatora e declaração de voto dos Conselheiros
Sebastião Quintiliano, Luiz Gorga e Maria Helena. Foi voto vencido quanto ao mérito, o da
Conselheira Maria Helena, que dava provimento ao recurso.  Redatora para o acórdão a Conse-
lheira Relatora; REOP 001/2007, Recorrente 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, Recorrida PRENHEZ POSITIVA REPRESENTAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
LTDA., Advogado Adão Nunes da Silva, Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da
Costa Queiroz (que opinou pelo conhecimento e provimento do recurso), Relator Conselheiro
Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro. Proferindo decisão, acordou o Pleno do Tribunal Adminis-
trativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, à maioria de votos, pelo
voto de desempate da Presidente, dar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Márcia
Wanzoff Robalinho Cavalcanti. Foram votos vencidos o dos Conselheiros Relator, Cláudio Var-
gas, Maria Helena e Luiz Gorga, que negavam provimento ao recurso. Redatora para o acórdão a
Conselheira Márcia Robalinho. Esgotada a pauta de julgamento, foram conferidos os Acórdãos
n.ºs 064, 065, 066, 067, 068, 069, 070, 071, 072, referentes aos seguintes recursos: RE 011/2006,
RE 064/2006, RE 025/2007, REOP 005/2007, RE 062/2006, RE 009/2006, RE 038/2006, RE
066/2006 e RE 058/2006, respectivamente. Foram ainda distribuídos os seguintes recursos,
mediante sorteio: à Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti, RE 084/2007; ao Conse-
lheiro Suplente Sebastião Hortêncio Ribeiro, RE 077/2007; à Conselheira Maria Helena Lima
Pontes, RE 097/2007; ao Conselheiro Cláudio da Costa Vargas, RE 091/2007; à Conselheira
Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, RE 098/2007; à Conselheira Edilene Barros Soares de Brito,
RE 094/2007; e ao Conselheiro Sebastião Quintiliano, RE 092/2007. Nada mais havendo a tratar
ou quem desejasse usar da palavra, a Sra. Presidente encerrou a sessão, convocando outra,
Ordinária, para o dia 24 de agosto de 2007, sexta-feira, às quatorze horas, bem como sessão
administrativa logo após.E, por nada mais constar, eu, Alessandra Duarte, _________, lavrei a
presente ata, que vai assinada por todos os presentes à sessão do dia 24 de agosto, data em que
foi aprovada.
Conselheiros: MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA (Presidente), SEBASTIÃO QUINTILI-
ANO, MÁRCIA WANZOFF ROBALINHO CAVALCANTI, MARIA HELENA LIMA PON-
TES, EDILENE BARROS SOARES DE BRITO, ELIANA APARECIDA TORREZAN BO-
NOMI, LUIZ AIRTON FIGURELLI GORGA, CLÁUDIO DA COSTA VARGAS, SEBASTI-
ÃO HORTÊNCIO RIBEIRO (Suplente), Procuradora MARA KOLLIKER WERNECK.
______________
(*) Republicada por ter saído com incorreções no original no DODF nº 168, de 30 de agosto de
2007, página 11.

ATA DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL
ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

Às quatorze horas do dia 20 de setembro de 2007, reuniu-se a l.ª Câmara do Tribunal
Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio
Doce – SBN, sob a Presidência da Exma. Sra. Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e
presentes os Exmos. Srs. Conselheiros Luiz Airton Figurelli Gorga, Sebastião Quintiliano,
Maria Helena Lima Pontes e Eliana Aparecida Torrezan Bonomi, bem como a Sra. Represen-
tante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Foi lida e aprovada a ata da
sessão anterior. Da pauta de julgamento do dia constaram os seguintes recursos: Para início
de julgamento, RV 091/2007 e REO 012/2007, Recorrentes e Recorridas URBANO AGRO-
INDUSTRIAL LTDA. e Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocura-
dora Cybele Lara da Costa Queiroz (que opinou pelo conhecimento e improvimento do
recurso), Relator Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga. Concluído o julgamento, acordou
a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do
recurso para, também à unanimidade, dar provimento ao recurso voluntário, ficando prejudi-
cado a análise do recurso de oficio, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Declarou-se

impedido de discutir o votar o Conselheiro Sebastião Quintiliano, substituído pela Conse-
lheira Suplente Fabíola Cristina Venturini. Redator para o acórdão o Conselheiro Relator.
Cessado o impedimento do Conselheiro Sebastião Quintiliano, este retornou aos trabalhos,
momento em que a Sra. Presidente agradeceu a participação da Conselheira Suplente Fabíola
Cristina Venturini. Foi então colocado para início de julgamento, RV 121/2007, Recorrente
RICARDO BERTONI, Advogado Antônio Sagrilo, Recorrida Subsecretaria da Receita, Re-
presentante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz (que opinou pelo
conhecimento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Eliana Aparecida Torrezan
Bonomi. Proferindo decisão, acordou a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos
Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejei-
tar as preliminares argüidas e, no mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos
termos do voto da Conselheira Relatora. Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora; e
RV 123/2007, Recorrente SIDNEY FERREIRA DA COSTA, Recorrida Subsecretaria da
Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz (que
opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator Conselheiro Luiz Airton
Figurelli Gorga. Proferindo decisão, acordou a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimi-
dade, rejeitar a preliminar argüida e, no mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento,
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Redator para o acórdão o Conselheiro Relator.
Esgotada a pauta de julgamento, foi conferido o Acórdão nº 215/2007, referente ao RV 064/
2007. Nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, a Sra. Presidente
encerrou a sessão, convocando outra, ordinária, para o dia 26 de setembro de 2007, quarta-
feira, às quatorze horas. Lembrou também sobre convocação de sessão Ordinária do Tribunal
Pleno, para o dia 25 de setembro de 2007, terça-feira, às quatorze horas, bem como sessão
Administrativa, logo após. E por nada mais constar eu, Gessy Dias, ______________, lavrei
a presente ata, que vai assinada por todos os presentes à sessão do dia 26 de setembro de
2007, data em que foi aprovada.
Conselheiros: MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA (Presidente), LUIZ AIRTON FI-
GURELLI GORGA, MARIA HELENA LIMA PONTES, SEBASTIÃO QUINTILIANO,
ELIANA APARECIDA TORREZAN BONOMI, Subprocuradora CYBELE LARA DA
COSTA QUEIROZ.

Às quatorze horas do dia 26 de setembro de 2007, reuniu-se a l.ª Câmara do Tribunal Administra-
tivo de Recursos Fiscais do Distrito Federal, na sala 1.312 do Ed. Vale do Rio Doce – SBN, sob
a Presidência da Exma. Sra. Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia e presentes os Exmos. Srs.
Conselheiros Luiz Airton Figurelli Gorga, Sebastião Quintiliano, Maria Helena Lima Pontes e
Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Da pauta de
julgamento do dia constaram os seguintes recursos: Para início de julgamento, RV 067/2007,
Recorrente MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., Advogado Geraldo
Rafael da Silva Júnior, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocu-
radora Cybele Lara da Costa Queiroz (cujo parecer constante dos autos, opinou pelo conheci-
mento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi.
Concluído o julgamento, acordou a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à
unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade, inicialmente, rejeitar a preliminar
argüida e no mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conse-
lheira Relatora. Redatora para o acórdão a Conselheira Relatora; RV 101/2007, Recorrente MC
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, Advogado Geraldo Rafael da Silva
Júnior, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele
Lara da Costa Queiroz (cujo parecer constante nos autos, opinou pelo conhecimento e improvi-
mento do recurso), Relator Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga. Proferindo decisão, acordou
a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso
para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e no mérito, ainda à
unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator e declaração de
voto do Conselheiro Sebastião Quintiliano. Redator para o acórdão o Conselheiro Relator; RV
154/2007, Recorrente VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocu-
radora Cybele Lara da Costa Queiroz (cujo parecer constante dos autos, opinou pelo conheci-
mento e improvimento do recurso), Relatora Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Proferindo
decisão, acordou a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Eliana
Aparecida Torrezan Bonomi e declaração de voto do Conselheiro Sebastião Quintiliano. Foi voto
vencido o da Conselheira Relatora, que dava provimento ao recurso. Redatora para o acórdão a
Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi; e RV 157/2007, Recorrente TAGUASUL CO-
MÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., Advogado João Alberto Pereira, Recorrida Subsecretaria
da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz (cujo
parecer constante dos autos, opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso), Relator
Conselheiro Sebastião Quintiliano. Proferindo decisão, acordou a 1ª Câmara do Tribunal Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer do recurso para, também à unanimidade,
dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Redator para o acórdão
o Conselheiro Relator. Esgotada a pauta de julgamento, foram conferidos os acórdãos n.ºs 216,
217, 218, 219, 220, 221, 222, 223, 224, 225, 226, 227 e 228/2007, referentes aos seguintes
recursos: RV 210/05, RV 419/06 (REO 068/06), RV 431/06 (REO 080/06), RV 435/06 (REO 084/
06), RV 014/07, RV 067/07, RV 086/07, RV 082/07, RV 107/07, RV 109/07, RV 053/07, RV 095/
07 e RV 073/07, respectivamente. Nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da
palavra, a Sra. Presidente encerrou a sessão, convocando outra, ordinária, para o dia 27 de
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setembro de 2007, quinta-feira, às quatorze horas. E por nada mais constar eu, Lucimar de Sousa,
_____________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os presentes à sessão do dia 27
de setembro de 2007, data em que foi aprovada.
Conselheiros: MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA (Presidente), LUIZ AIRTON FIGURE-
LLI GORGA, MARIA HELENA LIMA PONTES, SEBASTIÃO QUINTILIANO, ELIANA
APARECIDA TORREZAN BONOMI.

Processo: 123.002.561/2005. Recurso Voluntário nº 64/2007. Recorrente: MC COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Advogado: Geraldo Rafael da Silva Júnior. Recorri-
da: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz. Relatora: Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Data do Julgamento: 09 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 215/2007            (11612)
EMENTA: EXIGÊNCIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – VALIDADE –
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR NO MOMENTO DA ENTRADA DE MERCADO-
RIA NO TERRITÓRIO DO DISTRITO FEDERAL – Correta a exigência de recolhimento do
ICMS, quando da entrada no território do Distrito Federal de mercadoria sujeita ao regime de
antecipação de pagamento, proveniente de outra unidade federada, sendo sua validade respaldada
em lei ordinária distrital, confirmada por decisões judiciais, não existindo violação ao princípio da
não cumulatividade do imposto. MULTA – EXCLUSÃO – DESCABIMENTO – Descabe a
exclusão da multa sobre o principal, pretendida pelo recorrente, tendo em vista a realização de
procedimento fiscal para a cobrança do imposto.  Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, também à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da
Conselheira Relatora. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 20 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

MARIA HELENA LIMA PONTES
Redatora

Processo: 123.000.563/2004. Recurso Voluntário nº 210/2005. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO
PLANALTO LTDA. Advogado: Marcos Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorrida: Subsecre-
taria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Relatora:
Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Data do Julgamento: 22 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 216/2007           (11617)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE – CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
– REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de cerceamen-
to do direito defesa, quando restar comprovado nos autos serem infundadas as razões que
motivaram a argüição. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERI-
VADOS – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária sobre opera-
ções que destinem petróleo a outros Estados, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e
gasosos dele derivados, prevista no artigo 155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal,
não alcança as transações realizadas entre as refinarias ou as distribuidoras e o consumidor final.
AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE PRODUTO PARA USO E CONSUMO – ICMS –
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA DE RETENÇÃO ANTECIPADA DO IMPOSTO
PELA DISTRIBUIDORA POR FORÇA DE MEDIDA JUDICIAL – EXIGÊNCIA DIRETA-
MENTE DO ADQUIRENTE MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO – LEGALIDADE – É
legítima a exigência do ICMS relativo à aquisição interestadual por empresa na condição de
consumidora final estabelecida no Distrito Federal, no caso de falta da retenção prévia pelo
remetente, ainda que por força de liminar obtida em outro estado da federação. Lícita é a exigência
que se faz da totalidade do imposto da empresa adquirente, com os devidos consectários legais.
LOCAL DA OPERAÇÃO – COBRANÇA DO IMPOSTO – ESTABELECIMENTO RES-
PONSÁVEL – EMPRESA ADQUIRENTE – O local da operação, para fins de exigência integral
do ICMS, nas operações interestaduais com petróleo, lubrificantes e combustíveis dele deriva-
dos, quando não destinados à industrialização ou à comercialização, é o da empresa adquirente,
inclusive consumidor final. ICMS – INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – O montante do
próprio imposto integra a base de cálculo do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera
indicação para fins de controle, conforme inteligência do art. 8º, inciso I da Lei nº. 1.254/96.
JUROS DE MORA – Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o
nascimento da exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de cercea-
mento do direito de defesa e, no mérito, à maioria de votos, dar-lhe provimento parcial, nos
termos do voto da Conselheira Relatora e declaração de voto da Conselheira Maria Helena Lima
Pontes. Foi voto parcialmente vencido o da Conselheira Maria Helena, que dava provimento ao
recurso. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

ELIANA APARECIDA TORREZAN BONOMI
Redatora

Processo: 123.001.769/2004. Recurso Voluntário nº 419/2006 e Recurso de Ofício nº 068/2006.
Recorrentes: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Subsecretaria da Receita. Advogado:
Marcos Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorridas: Subsecretaria da Receita e VIPLAN VIA-
ÇÃO PLANALTO LTDA. Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa
Queiroz. Relatora: Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Data do Julgamento: 15 de
agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 217/2007          (11618)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE – CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA –
REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de cerceamento do
direito de defesa, quando restar comprovado nos autos que são infundadas as razões que motivaram
tal argüição. PENALIDADE – REDUÇÃO – RECURSO DE OFÍCIO – PROVIMENTO PARCI-
AL – É de se dar provimento parcial ao Recurso de Ofício no sentido de reduzir a penalidade
aplicada de 200% para o patamar de 50%, mormente quando a operação for acobertada por nota
fiscal idônea, ainda não tiver expirado o prazo para escrituração da operação e o crédito tributário for
constituído por meio de ação fiscal. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E
SEUS DERIVADOS – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária
sobre operações que destinem petróleo a outros Estados, inclusive lubrificantes, combustíveis
líquidos e gasosos dele derivados, prevista no artigo 155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição
Federal, não alcança as transações realizadas entre as refinarias ou as distribuidoras e o consumidor
final.  AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE PRODUTO PARA USO E CONSUMO – ICMS –
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA DE RETENÇÃO ANTECIPADA DO IMPOSTO PELA
DISTRIBUIDORA POR FORÇA DE MEDIDA JUDICIAL – EXIGÊNCIA DIRETAMENTE
DO ADQUIRENTE MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO – LEGALIDADE – É legítima a
exigência do ICMS relativo à aquisição interestadual por empresa na condição de consumidora final
estabelecida no Distrito Federal, no caso de falta da retenção prévia pelo remetente, ainda que por
força de liminar obtida em outro estado da federação. Lícita é a exigência que se faz da totalidade do
imposto da empresa adquirente, com os devidos consectários legais. LOCAL DA OPERAÇÃO –
COBRANÇA DO IMPOSTO – ESTABELECIMENTO RESPONSÁVEL – EMPRESA AD-
QUIRENTE – O local da operação, para fins de exigência integral do ICMS, nas operações interes-
taduais com petróleo, lubrificantes e combustíveis dele derivados, quando não destinados à indus-
trialização ou à comercialização, é o da empresa adquirente, inclusive consumidor final. ICMS –
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – O montante do próprio imposto integra a base de cálculo
do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle, conforme
inteligência do art. 8º, inciso I da Lei nº. 1.254/96. JUROS DE MORA – Ainda que não incidentes
na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o nascimento da exigência até o efetivo recolhimento.
Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, à maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário e, também no mérito, à maioria
de votos, dar provimento parcial ao recurso de ofício, nos termos do voto da Conselheira Relatora
e declaração de voto dos Conselheiros Luiz Gorga e Maria Helena. Foi voto vencido quanto ao
recurso voluntário o da Conselheira Maria Helena, que dava provimento ao recurso. A Conselhei-
ra Maria Helena, ao dar provimento ao recurso voluntário, considerou prejudicada a manifestação
quanto ao recurso de ofício. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

ELIANA APARECIDA TORREZAN BONOMI
Redatora

Processo: 123.001.246/2004. Recurso Voluntário nº 431/2006 e Recurso de Ofício nº 80/2006. Recor-
rentes: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Subsecretaria da Receita. Advogado: Marcos
Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorridas: Subsecretaria da Receita e VIPLAN VIAÇÃO PLA-
NALTO LTDA. Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Relatora:
Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Data do Julgamento: 22 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 218/2007           (11619)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE – CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFE-
SA – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de
cerceamento do direito de defesa, quando restar comprovado nos autos que são infundadas as
razões que motivaram tal argüição. PENALIDADE – REDUÇÃO – RECURSO DE OFÍCIO
– PROVIMENTO PARCIAL – É de se dar provimento parcial ao Recurso de Ofício no sentido
de reduzir a penalidade aplicada de 200% para o patamar de 50%, mormente quando a operação
for acobertada por nota fiscal idônea, ainda não tiver expirado o prazo para escrituração da
operação e o crédito tributário for constituído por meio de ação fiscal. OPERAÇÕES INTE-
RESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA –
ALCANCE – A imunidade tributária sobre operações que destinem petróleo a outros Estados,
inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, prevista no artigo 155,
§ 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal, não alcança as transações realizadas entre as
refinarias ou as distribuidoras e o consumidor final.  AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE
PRODUTO PARA USO E CONSUMO – ICMS – INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA
DE RETENÇÃO ANTECIPADA DO IMPOSTO PELA DISTRIBUIDORA POR FORÇA
DE MEDIDA JUDICIAL – EXIGÊNCIA DIRETAMENTE DO ADQUIRENTE MEDIAN-
TE AUTO DE INFRAÇÃO – LEGALIDADE – É legítima a exigência do ICMS relativo à
aquisição interestadual por empresa na condição de consumidora final estabelecida no Distrito
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Federal, no caso de falta da retenção prévia pelo remetente, ainda que por força de liminar
obtida em outro estado da federação. Lícita é a exigência que se faz da totalidade do imposto da
empresa adquirente, com os devidos consectários legais. LOCAL DA OPERAÇÃO – CO-
BRANÇA DO IMPOSTO – ESTABELECIMENTO RESPONSÁVEL – EMPRESA AD-
QUIRENTE – O local da operação, para fins de exigência integral do ICMS, nas operações
interestaduais com petróleo, lubrificantes e combustíveis dele derivados, quando não destina-
dos à industrialização ou à comercialização, é o da empresa adquirente, inclusive consumidor
final. ICMS – INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – O montante do próprio imposto
integra a base de cálculo do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins
de controle, conforme inteligência do art. 8º, inciso I da Lei nº. 1.254/96. JUROS DE MORA –
Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o nascimento da
exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer de ambos os recursos para, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de cerceamento
do direito de defesa e, no mérito, à maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário e,
também à maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso de ofício, nos termos do voto da
Conselheira Relatora e declaração de voto da Conselheira Maria Helena Lima Pontes e do Conse-
lheiro Luiz Airton Figurelli Gorga. Foi voto vencido quanto ao RV o da Conselheira Maria Helena,
que lhe dava provimento, considerando prejudicada sua manifestação quanto ao REO. Foi voto
vencido quanto ao REO o do Conselheiro Luiz Gorga, que negava provimento ao recurso. Sala das
Sessões, Brasília - DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

ELIANA APARECIDA TORREZAN BONOMI
Redatora

Processo: 123.001.824/2004. Recurso Voluntário nº 435/2006 e Recurso de Ofício nº 084/2006. Recor-
rentes: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Subsecretaria da Receita. Advogado: Marcos
Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorridas: Subsecretaria da Receita e VIPLAN VAIÇÃO PLA-
NALTO LTDA. Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Relatora:
Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Data do Julgamento: 23 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 219/2007            (11620)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE – CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA –
REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de cerceamento do
direito de defesa, quando restar comprovado nos autos que são infundadas as razões que motivaram
tal argüição. PENALIDADE – REDUÇÃO – RECURSO DE OFÍCIO – PROVIMENTO PARCI-
AL – É de se dar provimento parcial ao Recurso de Ofício no sentido de reduzir a penalidade
aplicada de 200% para o patamar de 50%, mormente quando a operação for acobertada por nota
fiscal idônea, ainda não tiver expirado o prazo para escrituração da operação e o crédito tributário for
constituído por meio de ação fiscal. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E
SEUS DERIVADOS – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária
sobre operações que destinem petróleo a outros Estados, inclusive lubrificantes, combustíveis
líquidos e gasosos dele derivados, prevista no artigo 155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição
Federal, não alcança as transações realizadas entre as refinarias ou as distribuidoras e o consumidor
final.  AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE PRODUTO PARA USO E CONSUMO – ICMS –
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA DE RETENÇÃO ANTECIPADA DO IMPOSTO PELA
DISTRIBUIDORA POR FORÇA DE MEDIDA JUDICIAL – EXIGÊNCIA DIRETAMENTE
DO ADQUIRENTE MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO – LEGALIDADE – É legítima a
exigência do ICMS relativo à aquisição interestadual por empresa na condição de consumidora final
estabelecida no Distrito Federal, no caso de falta da retenção prévia pelo remetente, ainda que por
força de liminar obtida em outro estado da federação. Lícita é a exigência que se faz da totalidade do
imposto da empresa adquirente, com os devidos consectários legais. LOCAL DA OPERAÇÃO –
COBRANÇA DO IMPOSTO – ESTABELECIMENTO RESPONSÁVEL – EMPRESA AD-
QUIRENTE – O local da operação, para fins de exigência integral do ICMS, nas operações interes-
taduais com petróleo, lubrificantes e combustíveis dele derivados, quando não destinados à indus-
trialização ou à comercialização, é o da empresa adquirente, inclusive consumidor final. ICMS –
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – O montante do próprio imposto integra a base de cálculo
do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle, conforme
inteligência do art. 8º, inciso I da Lei nº. 1.254/96. JUROS DE MORA – Ainda que não incidentes
na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o nascimento da exigência até o efetivo recolhimento.
Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer de ambos os recursos para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de
cerceamento do direito de defesa e, no mérito, à maioria de votos, negar provimento ao recurso
voluntário e, também à maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso de ofício, nos termos
do voto da Conselheira Relatora e declaração de voto da Conselheira Maria Helena Lima Pontes
e do Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga. Foi voto vencido quanto ao RV o da Conselheira
Maria Helena, que lhe dava provimento, considerando prejudicada sua manifestação quanto ao
REO. Foi voto vencido quanto ao REO o do Conselheiro Luiz Gorga, que negava provimento ao
recurso. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

ELIANA APARECIDA TORREZAN BONOMI
Redatora

Processo: 123.001.747/2004. Recurso Voluntário nº 14/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO
PLANALTO LTDA. Advogado: Marcos Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorrida: Subsecre-
taria da Receita. Representante da Fazenda Subrocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Rela-
tora: Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi. Data do Julgamento: 15 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 220/2007         (11621)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE – CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
– REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade suscitada sob o argumento de cerceamen-
to do direito de defesa, quando restar comprovado nos autos que são infundadas as razões que
motivaram tal argüição. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM PETRÓLEO E SEUS DERI-
VADOS – IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – ALCANCE – A imunidade tributária sobre opera-
ções que destinem petróleo a outros Estados, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e
gasosos dele derivados, prevista no artigo 155, § 2º, inciso X, alínea “b”, da Constituição Federal,
não alcança as transações realizadas entre as refinarias ou as distribuidoras e o consumidor final.
AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE PRODUTO PARA USO E CONSUMO – ICMS –
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA DE RETENÇÃO ANTECIPADA DO IMPOSTO
PELA DISTRIBUIDORA POR FORÇA DE MEDIDA JUDICIAL – EXIGÊNCIA DIRETA-
MENTE DO ADQUIRENTE MEDIANTE AUTO DE INFRAÇÃO – LEGALIDADE – É
legítima a exigência do ICMS relativo à aquisição interestadual por empresa na condição de
consumidora final estabelecida no Distrito Federal, no caso de falta da retenção prévia pelo
remetente, ainda que por força de liminar obtida em outro estado da federação. Lícita é a exigência
que se faz da totalidade do imposto da empresa adquirente, com os devidos consectários legais.
LOCAL DA OPERAÇÃO – COBRANÇA DO IMPOSTO – ESTABELECIMENTO RES-
PONSÁVEL – EMPRESA ADQUIRENTE – O local da operação, para fins de exigência integral
do ICMS, nas operações interestaduais com petróleo, lubrificantes e combustíveis dele deriva-
dos, quando não destinados à industrialização ou à comercialização, é o da empresa adquirente,
inclusive consumidor final. ICMS – INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO – O montante do
próprio imposto integra a base de cálculo do ICMS, constituindo o respectivo destaque mera
indicação para fins de controle, conforme inteligência do art. 8º, inciso I da Lei nº. 1.254/96.
JUROS DE MORA – Ainda que não incidentes na peça vestibular, é legítima a aplicação desde o
nascimento da exigência até o efetivo recolhimento. Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de cercea-
mento do direito de defesa e, no mérito, à maioria de votos, negar-lhe provimento, nos termos do
voto da Conselheira Relatora e declaração de voto da Conselheira Maria Helena Lima Pontes e do
Conselheiro Luiz Airton Figurelli Gorga. Foi voto vencido o da Conselheira Maria Helena, que
dava provimento ao recurso. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

ELIANA APARECIDA TORREZAN BONOMI
Redatora

Processo: 123.001.178/2004. Recurso Voluntário nº 086/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO
PLANALTO LTDA. Advogado: Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou. Recorrida: Subsecre-
taria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Relator:
Conselheiro Sebastião Quintiliano. Data do Julgamento: 15 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 222/2007            (11623)
EMENTA: PRELIMINARES DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – IMUNIDADE DA OPE-
RAÇÃO E CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA – REJEIÇÃO – É de se rejeitar as
preliminares de nulidade argüidas sob os fundamentos de imunidade da operação e cerceamento do
direito de defesa, quando a empresa tiver exercido o seu direito à defesa em todas as oportunidades
e a incidência tributária estiver descrita na lei de regência. AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE
ÓLEO DIESEL PARA USO E CONSUMO – ICMS – INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA – FALTA
DE RETENÇÃO PELO REMETENTE POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL – EXIGÊN-
CIA DIRETAMENTE DO DESTINATÁRIO – É devido à Fazenda Pública do Distrito Federal o
ICMS e respectivos consectários legais decorrente da aquisição interestadual de óleo diesel para uso
e consumo, inteligência do art. 2º, § único, III, alínea “c” da Lei nº 1.254/96. Quando houver falta de
retenção por parte do remetente, o tributo pode ser exigido diretamente da empresa destinatária.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identifi-
cadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade, conhecer
do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de cerceamento do direito
de defesa; à maioria de votos, rejeitar a preliminar de inépcia da autuação e, no mérito, à maioria de
votos, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator e declaração de voto
da Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Foi voto vencido quanto à preliminar de inépcia e quanto
ao recurso voluntário o da Conselheira Maria Helena, que acolhia a preliminar e dava provimento ao
recurso. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Redator

Processo: 040.009.200/2005. Recurso Voluntário nº 82/2007. Recorrente: SINDICATO BRASI-
LIENSE DE HOSPITAIS, CASAS DE SAÚDE. Advogado: Leonardo Barbosa Cavalcanti. Re-
corrida: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da
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Costa Queiroz. Relatora: Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Data do Julgamento: 09 de
agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 223/2007          (11624)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA DOS
VÍCIOS APONTADOS – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade do Auto de
Infração, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios apontados. AUTO DE
INFRAÇÃO – ISS – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO EM
REALIZAÇÃO DE SIMPÓSIO – NÃO APRESENTAÇÃO DO NÚMERO DE INSCRITOS
– RECURSO VOLUNTÁRIO – DESPROVIMENTO – Havendo afronta aos ditames da legis-
lação de regência, impõe-se o pagamento do imposto com os acréscimos legais aplicados à
espécie. ALEGAÇÕES RECURSAIS – PROVAS – AUSÊNCIA – Alegações destituídas de
provas válidas e consistentes não são suficientes, para ilidir a ação fiscal. Recurso Voluntário que
se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora
e declaração de voto da Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi.  Sala das Sessões,
Brasília- DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA Presidente
MARIA HELENA LIMA PONTES Redatora

Processo: 123.002.447/2005. Recurso Voluntário nº 107/2007. Recorrente: FC HIGIENE PES-
SOAL. Advogado: Cristiano Morais Freitas. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante
da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz. Relatora: Conselheira Maria Helena
Lima Pontes. Data do Julgamento: 16 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 224/2007          (11625)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA DOS
VÍCIOS APONTADOS – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade do Auto de
Infração, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios apontados. EXIGÊN-
CIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – VALIDADE – OCORRÊNCIA
DO FATO GERADOR NO MOMENTO DA ENTRADA DE MERCADORIA NO TERRI-
TÓRIO DO DISTRITO FEDERAL – Correta a exigência de recolhimento do ICMS, quando
da entrada no território do Distrito Federal de mercadoria sujeita ao regime de antecipação de
pagamento, proveniente de outra unidade federada, sendo sua validade respaldada em lei ordi-
nária distrital, confirmada por decisões judiciais, não existindo violação ao princípio da não
cumulatividade do imposto.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora
e declaração de voto da Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi.  Sala das Sessões,
Brasília- DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

MARIA HELENA LIMA PONTES
Redatora

Processo: 123.001.456/2006. Recurso Voluntário nº 109/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Advogado: Geraldo Rafael da Silva Júnior. Recorri-
da: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz. Relatora: Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Data do Julgamento: 22 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 225/2007          (11626)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA DOS
VÍCIOS APONTADOS – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade do Auto de
Infração, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios apontados. EXIGÊNCIA
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – VALIDADE – OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR NO MOMENTO DA ENTRADA DE MERCADORIA NO TERRITÓRIO DO
DISTRITO FEDERAL – Correta a exigência de recolhimento do ICMS, quando da entrada no
território do Distrito Federal de mercadoria sujeita ao regime de antecipação de pagamento,
proveniente de outra unidade federada, sendo sua validade respaldada em lei ordinária distrital,
confirmada por decisões judiciais, não existindo violação ao princípio da não cumulatividade do
imposto.  Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade
do auto de infração e, no mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto
da Conselheira Relatora.  Sala das Sessões, Brasília- DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

MARIA HELENA LIMA PONTES
Redatora

Processo: 123.001.334/2006. Recurso Voluntário nº 53/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Advogado: Geraldo Rafael da Silva Júnior. Recorri-
da: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz. Relatora: Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Data do Julgamento: 22 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 226/2007          (11627)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA DOS
VÍCIOS APONTADOS – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade do Auto de
Infração, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios apontados. EXIGÊNCIA
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – VALIDADE – OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR NO MOMENTO DA ENTRADA DE MERCADORIA NO TERRITÓRIO DO
DISTRITO FEDERAL – Correta a exigência de recolhimento do ICMS, quando da entrada no
território do Distrito Federal de mercadoria sujeita ao regime de antecipação de pagamento,
proveniente de outra unidade federada, sendo sua validade respaldada em lei ordinária distrital,
confirmada por decisões judiciais, não existindo violação ao princípio da não cumulatividade do
imposto.  Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade
do auto de infração e, no mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto
da Conselheira Relatora e declaração de voto da Conselheira Eliana Aparecida Torrezan Bonomi.
Sala das Sessões, Brasília- DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

MARIA HELENA LIMA PONTES
Redatora

Processo: 123.001.948/2006. Recurso Voluntário nº 95/2007. Recorrente: MC COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Advogado: Geraldo Rafael da Silva Júnior. Recorri-
da: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz. Relatora: Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Data do Julgamento: 15 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 227/2007          (11628)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA DOS
VÍCIOS APONTADOS – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade do Auto de
Infração, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios apontados. EXIGÊNCIA
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – VALIDADE – OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR NO MOMENTO DA ENTRADA DE MERCADORIA NO TERRITÓRIO DO
DISTRITO FEDERAL – Correta a exigência de recolhimento do ICMS, quando da entrada no
território do Distrito Federal de mercadoria sujeita ao regime de antecipação de pagamento,
proveniente de outra unidade federada, sendo sua validade respaldada em lei ordinária distrital,
confirmada por decisões judiciais, não existindo violação ao princípio da não cumulatividade do
imposto.  Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar argüida e, no
mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Conselheira Relatora.
Sala das Sessões, Brasília- DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

MARIA HELENA LIMA PONTES
Redatora

Processo: 123.001.642/2006. Recurso Voluntário nº 73/2007. Recorrente: MC COMÉRCIO E
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Advogado: Geraldo Rafael da Silva Júnior. Recorri-
da: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz. Relatora: Conselheira Maria Helena Lima Pontes. Data do Julgamento: 23 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 228/2007          (11629)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA DOS
VÍCIOS APONTADOS – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a preliminar de nulidade do Auto de
Infração, quando restar comprovado nos autos a inexistência dos vícios apontados. EXIGÊNCIA
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – VALIDADE – OCORRÊNCIA DO FATO
GERADOR NO MOMENTO DA ENTRADA DE MERCADORIA NO TERRITÓRIO DO
DISTRITO FEDERAL – Correta a exigência de recolhimento do ICMS, quando da entrada no
território do Distrito Federal de mercadoria sujeita ao regime de antecipação de pagamento,
proveniente de outra unidade federada, sendo sua validade respaldada em lei ordinária distrital,
confirmada por decisões judiciais, não existindo violação ao princípio da não cumulatividade do
imposto.  Recurso Voluntário que se desprovê.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1.ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade
do auto de infração e, no mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto
da Conselheira Relatora. Sala das Sessões, Brasília- DF, em 26 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

MARIA HELENA LIMA PONTES
Redatora



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   32 Nº 189, segunda-feira, 1º de outubro de 2007

Processo: 123.001.632/2005. Recurso Voluntário nº 361/2006. Recorrente: ELPÍDIO COELHO
DOS SANTOS. Recorrida: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Subprocuradora
Cybele Lara da Costa Queiroz. Relator: Conselheiro Sebastião Quintiliano. Data do Julgamento:
23 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 229/2007           (11630)
EMENTA: CONTRIBUINTE DO ICMS – INSCRIÇÃO NO CADASTRO FISCAL – AU-
SÊNCIA – MERCADORIAS ENCONTRADAS – OCORRÊNCIA ANTECIPADA DO FATO
GERADOR – ICMS – SONEGAÇÃO FISCAL – MULTAS – A ausência de inscrição no
Cadastro Fiscal do Distrito Federal – CF/DF de estabelecimento onde estejam armazenadas
mercadorias enseja ao fisco a cobrança do ICMS e demais consectários em antecipação à ocorrên-
cia do fato gerador, por presunção relativa, e multa prevista para a hipótese de sonegação fiscal,
sem prejuízo da aplicação de multa também por descumprimento da obrigação acessória de
inscrever-se previamente no CF/DF.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conse-
lheiro. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 27 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Redator

Processo: 123.001.651/2006. Recurso Voluntário nº 71/2007. Recorrente: MC COMÉRCIO
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Advogado: Geraldo Rafael da Silva Júnor. Recorri-
da: Subsecretaria da Receita. Representante da Fazenda Procuradora Cybele Lara da Costa Quei-
roz. Relator: Conselheiro Sebastião Quintiliano. Data do Julgamento: 23 de agosto de 2007.

ACÓRDÃO DA 1ª CÂMARA Nº 230/2007              (11631)
EMENTA: PRELIMINAR DE NULIDADE DA AUTUAÇÃO – LEGALIDADE DA EXI-
GÊNCIA – INOCORRÊNCIA DOS VÍCIOS APONTADOS – REJEIÇÃO – É de se rejeitar a
preliminar de nulidade do Auto de Infração, quando restar comprovado nos autos a inexistência
dos vícios apontados. EXIGÊNCIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – VA-
LIDADE – OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR NO MOMENTO DA ENTRADA DE
MERCADORIA NO TERRITÓRIO DO DISTRITO FEDERAL – Correta a exigência de reco-
lhimento do ICMS, quando da entrada no território do Distrito Federal de mercadoria sujeita ao
regime de antecipação de pagamento, proveniente de outra unidade federada, sendo sua validade
respaldada em lei ordinária distrital, confirmada por decisões judiciais, não existindo violação ao
princípio da não cumulatividade do imposto.
DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em que são partes as acima identi-
ficadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, à unanimidade,
conhecer do recurso para, inicialmente, também à unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade
do auto de infração e, no mérito, ainda à unanimidade, negar-lhe provimento, nos termos do voto
do Conselheiro Relator. Sala das Sessões, Brasília - DF, em 27 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

SEBASTIÃO QUINTILIANO
Redator

Recurso Voluntário n° 177/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA. Advogado (a): ANTONIO SAGRILO. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. FS
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a sentença de primei-
ra instância proferida no processo fiscal n° 123.004.057/2006, pertinente ao Auto de Infração n°
20115/2006, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 57) recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 18 de julho de 2007 (documentos de fls.
44). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 002 de julho de 2007 (fls. 43), evidenciando-se, assim, a observância do prazo
previsto no artigo 27 da Lei n° 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95
do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. RECEBO, pois, o recurso, com suporte no
artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto n° 15.535, de
25 de março de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se e
publique-se. Brasília-DF, em 26 de setembro de 2007.

Recurso Voluntário n° 187/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA. Advogado (a): ANTONIO SAGRILO. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. FS
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a sentença de primei-
ra instância proferida no processo fiscal n° 123.004.323/2006, pertinente ao Auto de Infração n°
20268/2006, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 56) recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 18 de julho de 2007 (documentos de fls.
42). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 02 de julho de 2007 (fls. 41), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto
no artigo 27 da Lei n° 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto
nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. RECEBO, pois, o recurso, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto n° 15.535, de 25 de março
de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se e publique-se. Bra-
sília-DF, em 26 de setembro de 2007.

Recurso Voluntário n° 190/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA. Advogado (a): ANTONIO SAGRILO. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. FS
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a sentença de primei-
ra instância proferida no processo fiscal n° 123.004.002/2006, pertinente ao Auto de Infração n°
18996/2006, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 56) recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 18 de julho de 2007 (documentos de fls.
42). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 02 de julho de 2007 (fls. 41), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto
no artigo 27 da Lei n° 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto
nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. RECEBO, pois, o recurso, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto n° 15.535, de 25 de março
de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se e publique-se. Bra-
sília-DF, em 26 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 76/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA. Advogado: ANTONIO SAGRILO. Recorrida: 1ª Câmara do TARF. FS CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a decisão da 1ª Câmara
deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário
n° 60/2007, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 97), Recurso Extraordi-
nário ao Pleno do Tribunal em 11 de julho de 2007 (documentos de fls. 86). DEIXO DE RECE-
BER O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Eis que não estão presentes os pressupostos de
admissibilidade, previstos no artigo 100, do Decreto n° 16.106, de 30 de novembro de 1994, por
ter sido interposto contra decisão cameral unânime, onde todas as questões de fato e de direito
foram abordadas, não existindo evidência nos autos contrária a mesma e nem divergência em
relação a outras tomadas pelas Câmaras e pelo Pleno. Publique-se. Após, restituam-se os autos à
primeira instância. Brasília-DF, 26 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 87/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA. Advogado: ANTONIO SAGRILO. Recorrida: 1ª Câmara do TARF. FS CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a decisão da 1ª Câmara
deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário
n° 24/2007, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 97), Recurso Extraordi-
nário ao Pleno do Tribunal em 11 de julho de 2007 (documentos de fls. 86). DEIXO DE RECE-
BER O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Eis que não estão presentes os pressupostos de
admissibilidade, previstos no artigo 100, do Decreto n° 16.106, de 30 de novembro de 1994, por
ter sido interposto contra decisão cameral unânime, onde todas as questões de fato e de direito
foram abordadas, não existindo evidência nos autos contrária a mesma e nem divergência em
relação a outras tomadas pelas Câmaras e pelo Pleno. Publique-se. Após, restituam-se os autos à
primeira instância. Brasília-DF, 26 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 89/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA. Advogado: ANTONIO SAGRILO. Recorrida: 1ª Câmara do TARF. FS CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a decisão da 1ª Câmara
deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário
n° 22/2007, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 100), Recurso Extraordi-
nário ao Pleno do Tribunal em 11 de julho de 2007 (documentos de fls. 89). DEIXO DE RECE-
BER O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Eis que não estão presentes os pressupostos de
admissibilidade, previstos no artigo 100, do Decreto n° 16.106, de 30 de novembro de 1994, por
ter sido interposto contra decisão cameral unânime, onde todas as questões de fato e de direito
foram abordadas, não existindo evidência nos autos contrária a mesma e nem divergência em
relação a outras tomadas pelas Câmaras e pelo Pleno. Publique-se. Após, restituam-se os autos à
primeira instância. Brasília-DF, 26 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 133/2007. Recorrente: Subprocuradora Representante da Fazenda
Pública do DF. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. Interessado: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO
LTDA. A Subprocuradora Representante da Fazenda Pública do DF, irresignada com a decisão da
2ª Câmara deste Egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso
de Ofício nº 74/2006, interpôs Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (documentos de fls.
123), em 30 de agosto de 2007. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão da decisão recorrida
foi publicado no DODF de 22 de agosto de 2007 (fls. 122), evidenciando assim, a observância do
prazo previsto no artigo 36 da Lei n° 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 100
do Decreto nº 16106, de 30 de novembro de 94.  RECEBO, pois, o Recurso, com suporte no
artigo 10 inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15535, de 25
de março de 1994. Fica o interessado INTIMADO a comparecer aos autos, no prazo de 10 dias,
nos termos do artigo 36 da Lei nº 657/94, para oferecer contra-razões caso lhe aprouver. Distri-
bua-se e publique-se. Brasília-DF, em 25 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 134/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA.
Advogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: 2ª Câmara do TARF.
VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara deste egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário n° 425/
2006, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 44), Recurso Extraordinário
ao Pleno do Tribunal em 31 de agosto de 2007 (documentos de fls. 128). O apelo é TEMPES-
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TIVO, eis que o Acórdão da decisão recorrida foi publicado no DODF de 22 de agosto de 2007
(fls. 122), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 36 da Lei nº 657,
de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 100 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro
de 1994. RECEBO, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento
Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Audiência
prévia da douta Representação Fazendária. 3. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 25
de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 135/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Ad-
vogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara deste egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário n° 47/2007,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 41), Recurso Extraordinário ao Pleno
do Tribunal em 29 de agosto de 2007 (documentos de fls. 126). O apelo é TEMPESTIVO, eis que
o Acórdão da decisão recorrida foi publicado no DODF de 21 de agosto de 2007 (fls. 125),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 36 da Lei nº 657, de 25 de
janeiro de 1994, combinado com o artigo 100 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994.
RECEBO, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 25 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 136/2007. Recorrente: Subprocuradora Representante da Fazenda
Pública do DF. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. Interessado: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO
LTDA. A Subprocuradora Representante da Fazenda Pública do DF, irresignada com a decisão da
2ª Câmara deste Egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso
de Ofício nº 06/2007, interpôs Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (documentos de fls.
157), em 30 de agosto de 2007. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão da decisão recorrida
foi publicado no DODF de 21 de agosto de 2007 (fls. 125), evidenciando assim, a observância do
prazo previsto no artigo 36 da Lei n° 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 100
do Decreto nº 16106, de 30 de novembro de 94.  1. Recebo, pois, o Recurso, com suporte no artigo
10 inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15535, de 25 de
março de 1994. Fica o interessado INTIMADO a comparecer aos autos, no prazo de 10 dias, nos
termos do artigo 36 da Lei nº 657/94, para oferecer contra-razões caso lhe aprouver. Distribua-se
e publique-se. Brasília-DF, em 25 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 137/2007. Recorrente: Subprocuradora Representante da Fazenda
Pública do DF. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. Interessado: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO
LTDA. A Subprocuradora Representante da Fazenda Pública do DF, irresignada com a decisão da
2ª Câmara deste Egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso
de Ofício nº 81/2006, interpôs Recurso Extraordinário ao Pleno do Tribunal (documentos de fls.
119), em 30 de agosto de 2007. O apelo é TEMPESTIVO, eis que o Acórdão da decisão recorrida
foi publicado no DODF de 30 de agosto de 2007 (fls. 118), evidenciando assim, a observância do
prazo previsto no artigo 36 da Lei n° 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com o artigo 100
do Decreto nº 16106, de 30 de novembro de 94.  RECEBO, pois, o Recurso, com suporte no
artigo 10 inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25
de março de 1994. Fica o interessado INTIMADO a comparecer aos autos, no prazo de 10 dias,
nos termos do artigo 36 da Lei nº 657/94, para oferecer contra-razões caso lhe aprouver. Distri-
bua-se e publique-se. Brasília-DF, em 25 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 138/2007. Recorrente: VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA. Ad-
vogado: MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. VI-
PLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara deste egrégio
Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário n° 432/2006,
interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 31), Recurso Extraordinário ao Pleno
do Tribunal em 6 de setembro de 2007 (documentos de fls. 124). O apelo é TEMPESTIVO, eis
que o Acórdão da decisão recorrida foi publicado no DODF de 30 de agosto de 2007 (fls. 118),
evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto no artigo 36 da Lei nº 657, de 25 de
janeiro de 1994, combinado com o artigo 100 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994.
RECEBO, pois, o recurso, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno deste
Tribunal, baixado pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Audiência prévia da douta
Representação Fazendária. Distribua-se e publique-se. Brasília-DF, em 25 de setembro de 2007.

Recurso Voluntário n° 178/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTA-
ÇÃO LTDA. Advogado (a): ANTONIO SAGRILO. Recorrida: Subsecretaria da Receita/SEF. FS
COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a sentença de primei-
ra instância proferida no processo fiscal n° 123.004.060/2006, pertinente ao Auto de Infração n°
20132/2006, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 55) recurso a este
egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, em 18 de julho de 2007 (documentos de fls.
42). Constata-se que o apelo é TEMPESTIVO, eis que a notificação da decisão condenatória
ocorreu em 02 de julho de 2007 (fls. 41), evidenciando-se, assim, a observância do prazo previsto
no artigo 27 da Lei n° 657, de 25 de janeiro de 1994, combinado com os artigos 39 e 95 do Decreto
nº 16.106, de 30 de novembro de 1994. RECEBO, pois, o recurso, com suporte no artigo 10,
inciso XIV, do Regimento Interno deste Tribunal, baixado pelo Decreto n° 15.535, de 25 de março
de 1994. Audiência prévia da douta Representação Fazendária. Distribua-se e publique-se. Bra-
sília-DF, em 27 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 86/2007. Recorrente: MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA. Advogado: ANTONIO SAGRLIO. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. MC CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara
deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário
n° 414/2006, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 97), Recurso Extraordi-
nário ao Pleno do Tribunal em 19 de julho de 2007 (documentos de fls. 85). DEIXO DE RECE-
BER O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Eis que não estão presentes os pressupostos de
admissibilidade, previstos no artigo 100, do Decreto n° 16.106, de 30 de novembro de 1994, por
ter sido interposto contra decisão cameral unânime, onde todas as questões de fato e de direito
foram abordadas, não existindo evidência nos autos contrária a mesma e nem divergência em
relação a outras tomadas pelas Câmaras e pelo Pleno. Publique-se. Após, restituam-se os autos à
primeira instância. Brasília-DF, 27 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 101/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA. Advogado: ANTONIO SAGRLIO. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. FS CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara
deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário
n° 56/2007, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 98), Recurso Extraordi-
nário ao Pleno do Tribunal em 19 de julho de 2007 (documentos de fls. 87). DEIXO DE RECE-
BER O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno, baixado pelo
Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Eis que não estão presentes os pressupostos de
admissibilidade, previstos no artigo 100, do Decreto n° 16.106, de 30 de novembro de 1994, por
ter sido interposto contra decisão cameral unânime, onde todas as questões de fato e de direito
foram abordadas, não existindo evidência nos autos contrária a mesma e nem divergência em
relação a outras tomadas pelas Câmaras e pelo Pleno. Publique-se. Após, restituam-se os autos à
primeira instância. Brasília-DF, 27 de setembro de 2007.

Recurso Extraordinário n° 108/2007. Recorrente: FS COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPOR-
TAÇÃO LTDA. Advogado: ANTONIO SAGRLIO. Recorrida: 2ª Câmara do TARF. FS CO-
MÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, irresignada com a decisão da 2ª Câmara
deste egrégio Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais, no julgamento do Recurso Voluntário
n° 80/2007, interpôs, via procurador habilitado (mandato incluso às fls. 87), Recurso Extraordi-
nário ao Pleno do Tribunal em 23 de agosto de 2007 (documentos de fls. 77). DEIXO DE
RECEBER O RECURSO, com suporte no artigo 10, inciso XIV, do Regimento Interno, baixado
pelo Decreto nº 15.535, de 25 de março de 1994. Eis que não estão presentes os pressupostos de
admissibilidade, previstos no artigo 100, do Decreto n° 16.106, de 30 de novembro de 1994, por
ter sido interposto contra decisão cameral unânime, onde todas as questões de fato e de direito
foram abordadas, não existindo evidência nos autos contrária a mesma e nem divergência em
relação a outras tomadas pelas Câmaras e pelo Pleno. Publique-se. Após, restituam-se os autos à
primeira instância. Brasília-DF, 27 de setembro de 2007.

MARIA EDWIGES PEREIRA GARCIA
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

TRIBUNAL DE JULGAMENTO
DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

PORTARIA N° 38 DE 27 DE SETEMBRO DE 2007
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTATI-
VOS, órgão vinculado a Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XVI, do artigo 12 do
Regimento Interno, instituído pelo Decreto n° 27.812 de 26 de março de 2007, resolve:  TOR-
NAR PÚBLICA a Pauta de Julgamento da 1° e 2° Câmaras referentes ao mês de Outubro/2007.

1ª CÂMARA

Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira, primeira sessão. Horário: a partir das 08:30 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50, Sobreloja. Recurso: 327/2006,
Processo: 146.000.522/2006, Recorrente: João Paulo Ribeiro Copobiano, Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA XVI; Relator: Francisco de Assis de Souza; Recurso: 341/2006,
Processo: 137.001.057/2006, Recorrente: Antonio José de Albuquerque, Diretoria Regional de
Fiscalização RA X; Relator: Francisco de Assis de Souza;
Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira - segunda sessão. Horário: a partir das 08:50  horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 363/2006
Processo: 147.000.155/2006; Recorrente: Dunitru Paulesco: Diretoria Regional de Fiscalização
RA XIX; Relator: Francisco de Assis de Souza, Recurso: 912/2005, Processo: 143.000.837/2004,
Recorrente: Salustiano Oliveira de Souza, Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA XIII;
Relator: Francisco de Assis de Souza;
Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira - terceira sessão. Horário: a partir das 09:10 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 333/2006
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Processo: 301.000.253/2005 Recorrente: Meiriane Alves de Oliveira, Diretoria Regional
de Fiscalização RA XXI; Relator: Francisco de Assis de Souza; Recurso: 329/2006 Proces-
so: 137.001.624/2005, Recorrente: Saulo M. Lustosa Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA X; Relator: Cezar Augusto Bruneto;
Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira, quarta sessão. Horário: a partir das 09:30 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 334/
2006; Processo: 147.000.163/2006, Recorrente: Neilton Portuguez de Assunção, Recorri-
do: Diretoria Regional de Fiscalização RA XIX Relator: Cezar Augusto Bruneto; Relator:
José Edmilson Barros de Oliveira Neto; Recurso: 360/2006, Processo: 134.000.104/2006,
Recorrente: União Educacional Serrana Ltda., Diretoria Regional de Fiscalização RA V;
Relator: Gilson Lobo;
Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira, quinta sessão. Horário: a partir das 09:50 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 033/
2006, Processo: 142.002.253/2005, Recorrente: Rocha Comercio Varejista de Derivados
de Petróleo Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA XII; Relator: Gilson
Lobo; Recurso: 243/2006 Processo: 142.001.037/2006, Recorrente: TNT Materiais Para
Construção Ltda., Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA XII; Relator: Agnus
Modesto de Sousa;
Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira, sexta sessão. Horário: a partir das 10:10 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 1107/
2005, Processo: 142.000.352/2001, Recorrente: Antonio Nunes Dantas, Recorrido: Dire-
toria Regional de Fiscalização RA, XII; Relator: Agnus Modesto de Sousa. Recurso: 328/
2006. Processo: 137.000.519/2006. Recorrente: Renato Regis Bezerra da Silva. Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA, X; Relator: Agnus Modesto de Sousa;
Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira, sétima sessão. Horário: a partir das 10:30 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 336/
2006, Processo: 147.000.165/2006, Recorrente: Neilton Portuguez de Castro Assunção.
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA XIX; Relator: Agnus Modesto de Sousa;
Recurso: 346/2006, Processo: 137.000.361/2006, Recorrente: Retal Com. De Tecidos Ltda.
Diretoria Regional de Fiscalização RA X; Relator: Agnus Modesto de Sousa;
Data: 09 de Outubro de 2007, terça-feira, oitava sessão. Horário: a partir das 10:50 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 364/
2006 Processo: 147.000.198/2006 Recorrente: Leonor Ramos Martins Recorrido: Direto-
ria Regional de Fiscalização RA XIX; Relator: José Edmilson Barros de Oliveira Neto.
Recurso: 244/2006 Processo: 142.001.036/2006 Recorrente: TNT Materiais Para Cons-
trução Ltda. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA XII; Relator: José Edmilson
Barros de Oliveira Neto.

 2ª CÂMARA

Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira, primeira sessão. Horário: a partir das 14:00 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 330/2006,
Processo: 142.001.829/2006, Recorrente: Raimundo Alves de Souza Mercearia ME, Diretoria
Regional de Fiscalização RA XI Relator: Glauco Oliveira Santana;
Recurso: 345/2006 Processo: 137.000.526/2006 Recorrente: Conceito Multimarcas de Automó-
veis Ltda., Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA X Relator: Glauco Oliveira Santana.
Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira, segunda sessão. Horário: a partir das 14:20 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 761/2005,
Processo: 142.000.567/2005, Recorrente: TNT Materiais Para Construção Ltda., Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA XII Relator: Henrique José Cruz Laender; Recurso: 359/
2006 Processo: 133.000.538/2006, Recorrente: Laerte Galeno de Carvalho, Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA IV Relator: Henrique José Cruz Laender;
Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira, terceira sessão. Horário: a partir das 14:40 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 335/2006
Processo: 147.000.164/2006, Recorrente: Neilton Portuguez de Castro Assunção, Recorrido:
Diretoria Regional de Fiscalização RA XIX; Relator: Gilberto Pires Amorim Junior; Recurso:
023/2006 Processo: 134.000.644/2004, Recorrente: Pedro Silva Oliveira, Recorrido: Diretoria
Regional de Fiscalização RA V; Relator: Gilberto Pires Amorim Junior;
Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira, quarta sessão. Horário: a partir das 15:00
horas. Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso:
989/2005 Processo: 141.006.294/2003, Recorrente: Condomínio do Bloco D da SQN 211,
Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA I; Relator: Gilberto Pires Amorim Juni-
or; Recurso: 365/2006. Processo: 142.001.652/206. Recorrente: J D Magalhães Materiais
para Construção LTDA. Recorrido: Diretoria Regional de Fiscalização RA XII Relator:
Gilberto Pires Amorim Junior;
Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira, quinta sessão. Horário: a partir das 15:20 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 004/2006
Processo: 134.000.794/2005, Recorrente: Renato Resende, Recorrido: Diretoria Regional de Fis-
calização RA – V Relator: Uvilde Fonteles da Silva Júnior; Recurso: 245 /.2004; Processo:

142.000.367/1998, Recorrente: Badio Fernandes da Silva, Recorrido: Diretoria Regional de Fisca-
lização RA – XII; Relator: Uvilde Fonteles da Silva Júnior;
Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira – sexta sessão. Horário: a partir das 15:50 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 246/2006,
Processo: 142.001.192/2006, Recorrente: Sinara Farias Cardoso, Recorrido: Diretoria Regional
de Fiscalização RA XII; Relator: Uvilde Fonteles da Silva Júnior, Recurso: 1090/2005 Processo:
134.001.460/2001, Recorrente: José Pereira Bastos Filho, Recorrido: Diretoria Regional de Fis-
calização RA V Relator: Uvilde Fonteles da Silva Júnior;
Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira – sétima sessão. Horário: a partir das 16:10 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 362/2006
Processo: 137.001.012/2006 Recorrente: Olga Mendes Teixeira Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA X, Relator: Rogério Galvão do Santos; Recurso: 1206/2005 Processo:
146.000.4333/2005, Recorrente: Beatriz Garcia / Claudia, Recorrido: Diretoria Regional de Fisca-
lização RA XVI Relator: Rogério Galvão do Santos;
Data: 08 de Outubro de 2007, segunda-feira – oitava sessão. Horário: a partir das 16:30 horas.
Endereço: SCS Quadra 08 Edifício Venâncio 2000 bloco B-50 Sobreloja. Recurso: 326/2006,
Processo: 139.000.209/2006, Recorrente: Petrobras Distribuidora S/A, Recorrido: Diretoria Re-
gional de Fiscalização RA X; Relator: Rogério Galvão do Santos; Recurso: 338/2006 Processo:
137.000.151/2006, Recorrente: Federal Car Veículos Ltda., Recorrido: Diretoria Regional de
Fiscalização RA X Relator: Rogério Galvão do Santos.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO ALVES CARDOSO

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 16 DE 27 DE SETEMBRO DE 2007
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO DE RECURSOS ADMINISTRA-
TIVOS DO DISTRITO FEDERAL, órgão vinculado a Secretária de Estado de Justiça, Direi-
tos Humanos e Cidadania do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 12, inciso VII do Regimento Interno, instituído pelo Decreto n° 27.812, de 26 de
março de 2007,  resolve: CONVOCAR os Conselheiros Titulares deste Tribunal para Ses-
sões Administrativas,  nos dias 10 e 11 de outubro de 2007 às 10 horas na Sede do TJRA-DF,
para deliberarem e definirem  procedimentos diversos, rotineiros  e atualizações  a serem
adotados  para Ritos Processuais do TJRA-DF. II- Esta Resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

JOÃO ALVES CARDOSO

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 174, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, resolve: PROMOVER,
na forma dos anexos I, II, III e IV a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Social e Trabalho, da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências
da Saúde e da Secretaria de Estado de Segurança Pública, de acordo com o Decreto nº 27.613, de
11 de janeiro de 2007. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Ficam revogadas as
disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
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UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 66, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O CHEFE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Portaria nº 121, de 13 de junho de 2007, resolve:
CONCEDER aposentadoria ANA MARIA STAMILLO ALIMENTI E SOUZA PINTO, matrí-
cula 80.012-0, no cargo de Analista de Administração Pública, Classe Especial, Padrão III, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos termos do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41,
de 19 de dezembro de 2003, com a redação dada pelo artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de
05 de julho de 2005. Processo 054.001.221/2007.
APOSENTAR JOSÉ BATISTA LINHARES, matrícula 22.243-7, no cargo de Técnico de Admi-
nistração Pública, Classe Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos
termos do artigo 40, §§ 1º, inciso I, 3º, 8º e 17, da Constituição da República Federativa do Brasil,
combinado com os artigos 1º e 15 da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, e com o artigo 186,
inciso I, in fine, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Processo 410.001.750/2007.

LAMARTINE BRITO SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e à vista da delegação de competência estabe-
lecida na Portaria nº 38, de 25 de julho de 2006, resolve:
Art.1° Tornar Sem Efeito a Ordem de Serviço de 13 de agosto de 2007, publicada no DODF nº
159, de 17 de agosto de 2007, página 446.
Art. 2° Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RUBENS IGLÉSIAS

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO CHEFE
Em  27 de setembro de 2007.

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. De acordo com o que estabelece os arti-
gos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, bem como
o constante no Decreto nº 27.959 de 17 de maio de 2007, publicado no DODF em 18 de
maio de 2007, Reconheço a Dívida dos seguintes processos: Processo 060.002.034/
2006, no valor de R$ 95.474,01 (noventa e cinco mil, quatrocentos e setenta e quatro
reais e um centavo), em favor da empresa CONTER CONSTRUÇÃO E TERRAPLA-
NAGEM LTDA, referente ao Contrato nº 28/2002, no período de novembro e dezembro
de 2006, correndo a presente despesa à conta da Dotação Orçamentária no Programa de
Trabalho 10.302.0400.2154.0001, Elemento de Despesa 33.90.92, Despesas de Exercí-
cios Anteriores. Processo 060.005.302/2006, no valor de R$ 53.341,51 (cinqüenta e três
mil, trezentos e quarenta e um reais e cinqüenta e um centavos), em favor da empresa
CIRÚRGICA SÃO BERNARDO LTDA, referente ao Contrato nº 24/2004, no período
de dezembro de 2006, correndo a presente despesa à conta da Dotação Orçamentária no
Programa de Trabalho 10.302.0400.2154.0001, Elemento de Despesa 33.90.92, Despe-
sas de Exercícios Anteriores.

ORNEL COSTA DE AZEVEDO

DESPACHOS DO CHEFE
Em 28 de setembro de 2007.

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. De acordo com o que estabelece os artigos 80 e
81 do Decreto nº 16.098/94, 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, bem como o constante no
Decreto nº 27.959, de 17 de maio de 2007, publicado no DODF em 18 de maio de 2007,
Reconheço a Dívida dos seguintes processos:

Processo: 060.003.041/2005, no valor de R$ 6.526,71 (seis mil, quinhentos e vinte e seis reais e
setenta e um centavos), em favor do HOSPITAL SANTA LUZIA, referente ao pagamento das
despesas decorrentes da internação de paciente oriundo do Hospital Regional da Asa Sul para a
Unidade de Terapia Intensiva do supracitado hospital, no exercício de 2005, Programa de Traba-
lho 10.302.0400.2154.0001, Natureza da Despesa 33.90.92, à conta da dotação Orçamentária –
Despesas de Exercícios Anteriores.

Processo: 060.005.290/2005, no valor de R$ 13.668,00 (treze mil, seiscentos e sessenta e oito
reais), em favor do HOSPITAL DAS CLÍNICAS DE BRASÍLIA, referente ao pagamento das
despesas decorrentes da internação de paciente oriundo do Hospital Regional do Guará para a
Unidade de Terapia Intensiva do supracitado hospital, no exercício de 2005, Programa de Traba-
lho 10.302.0400.2154.0001, Natureza da Despesa 33.90.92, à conta da dotação Orçamentária –
Despesas de Exercícios Anteriores.

ORNEL COSTA DE AZEVEDO
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SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 209, DE 21 DE SETEMBRO DE 2007.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 100, Inciso XLI, do Regimento Interno do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, aprovado pelo Decreto nº 27.784, de 16 de março
de 2007, e considerando o que dispõe, o artigo 288, Parágrafo 1º, do Código de Trânsito Brasilei-
ro, instituído pela Lei nº 9.5023, de 23 de setembro de 1997, alterada pela Lei nº 9.602, de 21 de
janeiro de 1998, resolve:
Art. 1° - DELEGAR competência ao Gerente de Infrações e Penalidades para interpor recursos
ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal – Contrandife, das Decisões das Juntas Administra-
tiva de Recursos de Infrações – JARIS.
Art. 2° - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação

DÉLIO CARDOSO CEZAR DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 28 de setembro de 2007.

Processo: 410.005.415/2007. Interessado: IMPRENSA NACIONAL. Assunto: AQUISIÇÃO
DE EXEMPLARES DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. RATIFICO, nos termos do artigo 26
da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade da licitação a favor da Imprensa
Nacional, objetivando atender despesas com o pagamento da publicação dos Avisos de Editais
das Concorrências nºs 01 e 02/2007-ST, nos dias 19, 20 e 21/09/2007, e aquisição de 03 (três)
exemplares da Seção III, conforme Notas de Empenho nºs 506 e 508/2007, ambas no valor de R$
1.445,16 (hum mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e dezesseis centavos), emitidas em 17 e
18 de setembro de 2007. A inexigibilidade foi embasada com fundamento no “caput” do artigo 25
da citada Lei nº 8.666/93, e suas alterações. Publique-se e encaminhe-se a Unidade de Administra-
ção Geral/ST, para as demais providências.

Processo: 410.005.581/2007. Interessado: COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DO DISTRITO FEDERAL – CAESB. Assunto: FORNECIMENTO DE ÁGUA E SERVIÇOS
DE ESGOTO. RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993,
a inexigibilidade de licitação a favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO
DISTRITO FEDERAL - CAESB, objetivando atender despesas com o fornecimento de água e
serviços de esgoto para os Terminais Rodoviários de Brasília, conforme Notas de Empenho nºs
514 e 522/2007, nos valores de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil reais),
emitidas em 21 e 26 de setembro de 2007, respectivamente, durante o exercício financeiro de
2007. A inexigibilidade foi embasada com fundamento no “caput” do artigo 25 da citada Lei nº
8.666/93, e suas alterações. Publique-se e encaminhe-se à Unidade de Administração Geral/ST,
para as demais providências.

Processo: 030.004.800/2006. Interessado: COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CA-
PITAL DO BRASIL – NOVACAP. Assunto: SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE REFORMA DAS
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS DA ESTAÇÃO RODOFERROVIÁRIA
DE BRASÍLIA. RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993,
a dispensa de licitação a favor da COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO
BRASIL – NOVACAP, para a celebração de contrato tendo como objeto a execução dos serviços
de reforma das instalações hidráulicas e sanitárias da Estação Rodoferroviária de Brasília, no valor
de R$ 147.591,69 (cento e quarenta e sete mil, quinhentos e noventa e um reais e sessenta e nove
centavos), conforme Nota de Empenho nº 229, emitida em 04/06/2007. A dispensa foi embasada
no artigo 24, inciso VIII da Lei nº 8.666/93, e suas alterações. Publique-se e encaminhe-se à
Unidade de Administração Geral/ST, para as demais providências.

JOÃO ALBERTO FRAGA SILVA

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO DE 27 DE SETEMBRO DE 2007
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições que lhe confere o artigo 79, Inciso XIX, do Regimen-
to aprovado pelo Decreto nº 25.735, de 04 de abril de 2005, resolve: PRORROGAR por 30
(trinta) dias o prazo para apresentação do resultado dos trabalhos que se refere o Processo
113.002801/2007, a contar de 18 de setembro de 2007.

LUIZ CARLOS TANEZINI

INSTRUÇÃO Nº 51, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Fixa o valor do Auxílio para a assistência à saúde.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-

TRITO FEDERAL, usando das atribuições previstas no artigo 79, do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 25.735, de 06 de abril de 2005, com base no artigo 230 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, alterada pelo artigo 9º da Lei 11.302, de 10 de maio de 2006, e considerando
o estabelecido no artigo 2º da Instrução que regulamenta a assistência à Saúde, resolve:
Art. 1º. Fixar o valor mensal do auxilio per capita para o exercício de 2007 do Programa de
assistência à saúde do DER-DF na forma estabelecida abaixo:

Remuneração Mensal Participação do Òrgão
Até R$ 3.000,00 R$ 84,04

R$ 3.001,00 a R$ 6.000,00 R$ 61,32
R$ 6.001,00 em diante R$ 48,12

Art. 2º. Os valores do auxílio per capita serão revistos trimestralmente considerando o benefício
total concedido pelo DER-DF e o número de beneficiários que aderiram ao Programa de Assistên-
cia à Saúde.
Art. 3°. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS TANEZINI

INSTRUÇÃO Nº 52, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Dispõe sobre a assistência à saúde suplementar do servidor ativo ou inativo e seus dependentes
e pensionistas, e dá outras providências.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições previstas no artigo 79, do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 25.735, de 06 de abril de 2005 e com base no artigo 230 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, alterada pelo artigo 9º da Lei 11.302, de 10 de maio de 2006, resolve:
Art. 1º - Aprovar o Programa de Assistência à Saúde dos Servidores, em anexo, a ser instituído no
âmbito deste Departamento.
Art. 2º - Determinar que a implementação do Programa seja feita em conformidade com a dispo-
nibilidade orçamentária.
Art. 3º - Implantar, por intermédio da Gerência de Recursos Humanos, a sistemática de operacio-
nalização do referido Programa.
Art. 4º - Revogar o convênio firmado com a ASDER – Associação dos Servidores do Departamen-
to de Estradas de Rodagem do Distrito Federal.
Art. 5º - Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

LUIZ CARLOS TANEZINI

INSTRUÇÃO Nº 53, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007.
Dispõe sobre a regulamentação da execução do Programa de assistência à saúde suplementar do
servidor ativo ou inativo e seus dependentes e pensionistas, e dá outras providências.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DIS-
TRITO FEDERAL, usando das atribuições previstas no artigo 79, do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 25.735, de 06 de abril de 2005 e com base no artigo 230 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, alterada pelo art. 9º da Lei nº 11.302, de 10 de maio de 2006, resolve:

DA FINALIDADE
Art. 1º. - Esta Instrução regulamenta a execução do Programa de Assistência à Saúde dos servido-
res ativos, inativos, requisitados e nomeados para cargo em comissão sem vínculo, seus depen-
dentes e os pensionistas, de acordo com a Lei n º 8.112/90.
Parágrafo Único - O Programa de Assistência à Saúde do Departamento de Estradas de Rodagem
do Distrito Federal tem por finalidade proporcionar a seus servidores ativos, inativos e respecti-
vos dependentes, bem como a seus pensionistas as assistências médica hospitalar, ambulatorial
e obstétrica, nos termos do presente regulamento e em conformidade com a Lei 9656/98 de 03 de
junho de 1998 e suas alterações.

DA MODALIDADE DE ASSISTÊNCIA
Art. 2º. - A assistência à saúde suplementar dos beneficiários do DEPARTAMENTO DE ES-
TRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL será prestada pelo Programa mediante
auxílio, de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento, por beneficiário, limitado ao valor
estabelecido pela Instrução nº 51, que fixa o valor do Auxílio para assistência à saúde.
Parágrafo Único - O valor referente ao auxílio será lançado no contracheque do servidor como
rendimento isento e não tributável para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte, conforme
artigo 39, inciso XLV, do Decreto 3.000, de 26 de março de 1999, que aprova o Regulamento do
Imposto de Renda, não incidindo sobre ele nenhum desconto.
Art. 3º. - São reconhecidas como entidades de interesse da Administração, a Associação dos
Servidores do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – ASDER, sem fins
lucrativos, bem como a Associação dos Engenheiros do Departamento de Estradas de Rodagem
de Distrito Federal – ASSENDER, também sem fins lucrativos, para promoverem a prestação de
assistência à saúde suplementar dos beneficiários, na forma definida no presente programa.
§ 1º - Fica autorizada a Gerência de Recursos Humanos a prestar apoio administrativo e operaci-
onal às Associações citadas no Art. 3º deste Programa, no formato de Plano Coletivo por Adesão.
§ 2º - As Associações para operacionalizarem a implementação do Plano Coletivo por Adesão
deverão celebrar convênio com a operadora que assegure:
I – a cobertura de benefícios em todas as unidades da federação onde residam os beneficiários do
Programa de Saúde Suplementar;
II – as coberturas mínimas definidas neste Programa e na Lei 9656/98 03/06/1998 e suas
alterações.
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III – implementação de serviços de monitoramento e acompanhamento de casos crônicos e
grupos de risco, bem como a execução de ações de medicina preventiva.
IV – Abrangência de cobertura em nível nacional.

DO CUSTEIO
Art. 4º. - O custeio da assistência à saúde suplementar dos beneficiários do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal será efetivado mediante:
a) contribuição dO DER/DF, na forma estabelecida no artigo 2º do presente programa;
b) contribuição mensal do titular descontada de sua remuneração, provento ou pensão para
complementar o valor definido no contrato do beneficio;
c) participação no custeio dos serviços.
Parágrafo Único - A participação no custeio dos serviços, caso venha a existir no plano escolhido
pelo beneficiário titular, deverá ser paga mensalmente, em valores não superiores a 20% (vinte
por cento) da remuneração, provento ou pensão.

DOS BENEFICIÁRIOS
Art. 5º - Serão considerados beneficiários para fins deste Programa de Assistência à Saúde os
servidores ativos e inativos e pensionistas, requisitados, nomeados para cargo em comissão sem
vínculo com a Administração Pública, bem como os dependentes constantes no assentamento
funcional do servidor, cuja dependência seja comprovada na forma especificada abaixo:
I – cônjuge, o companheiro ou companheira de união estável;
II – companheiro(a) de união homo-afetiva, comprovada a co-habitação
por período igual ou superior a dois anos;
III – as pessoas desquitadas, separadas judicialmente ou divorciadas, com percepção de pensão
alimentícia;
IV – filhos e enteados, solteiros, até 21 (vinte e um) anos de idade ou, se inválidos, enquanto durar
a invalidez;
V – filhos e enteados, entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos de idade, dependentes
economicamente do servidor enquanto estudantes de curso regular reconhecido pelo Ministério
da Educação; e
VI – menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observando o disposto nos itens
IV e V.

DA COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA
Art. 6º. - A comprovação de dependência econômica far-se-á, para qualquer dos beneficiários para
o qual seja exigido este requisito, por meio da apresentação da última Declaração Anual de
Imposto de Renda do servidor, onde conste, nominalmente, o interessado como seu dependente
econômico, devendo essa Declaração ser acompanhada do respectivo recibo de entrega junto a
Gerência de Recursos Humanos.
Parágrafo Único - Nos casos de Declaração Anual de Imposto de Renda simplificada ou de
isenção, a comprovação de dependência econômica far-se-á por meio de declaração/comprovante
emitido pelo INSS onde conste que o dependente não possui rendimento superior a um salário
mínimo.
Art. 7º. - Quando o contrato entre a entidade conveniada com as Associações e a operadora
permitir a adesão de agregados, estes não farão jus ao auxilio per capita previsto no artigo 4º alínea
“a”.
Art. 8º. - Caso algum dependente não conste no assentamento funcional do servidor, este deverá
regularizar a situação junto à Gerência de Recursos Humanos, por meio de declaração de depen-
dência econômica, que ficará arquivada na respectiva pasta funcional.

DA INSCRIÇÃO/ADESÃO E EXCLUSÃO DOS BENEFICIÁRIOS
Art. 9º. - É voluntária a inscrição/adesão e a exclusão de qualquer beneficiário ao Programa de
Assistência à Saúde de que trata esta Instrução.
Art. 10º. - Caberá à Gerência de Recursos Humanos supervisionar as solicitações de inscrição ou
adesão e exclusão dos beneficiários efetivadas junto às Associações que serão responsáveis por
seu encaminhamento às operadoras contratadas.
§ 1º - A exclusão do servidor implicará a exclusão de todos os seus dependentes.
§ 2º - As exclusões do Programa ocorrerão nas seguintes situações:
a) suspensão de remuneração ou proventos, mesmo que temporariamente;
b) exoneração ou dispensa do cargo ou emprego;
c) remoção ou redistribuição;
d) licença sem remuneração;
e) deslocamento para outro órgão ou entidade não coberto pelo respectivo plano;
f) exercício provisório;
g) decisão administrativa ou judicial; e
h) outras situações previstas em Lei.
§ 3° - No caso de licença sem remuneração, o servidor poderá optar por permanecer no plano de
assistência à saúde suplementar, devendo assumir integralmente, durante o período da licença, a
respectiva contribuição mensal.
§ 4° - A exclusão do servidor dar-se-á, também, por fraude ou inadimplência.
Art. 11º. - Qualquer servidor, que não se inscrever no Programa de Assistência à Saúde por
adesão, e que comprove contratação de operadora de saúde como titular ou dependente atenden-
do, no mínimo, o Termo de Referência anexo à esta Instrução faz jus ao auxílio, de caráter
indenizatório, realizado mediante ressarcimento.
Parágrafo Único - A Operacionalização do ressarcimento de que trata este artigo obedecerá as
normas estabelecidas da Gerência de Recursos Humanos do DER/DF.

DAS CARÊNCIAS
Art. 12º. - O Programa permitirá à operadora contratada pela entidade conveniada com as Asso-
ciações citadas no artigo 3º, exigir, nos termos do artigo 12 da Lei nº 9.656, de 1998, as seguintes
carências;
I – prazo máximo de trezentos dias para o parto a termo;
II - prazo máximo de vinte e quatro horas para a cobertura de urgência e emergência; e
III - prazo máximo de cento e oitenta dias para os demais casos.
§ 1º - Não será exigida qualquer forma de carência se a inscrição do beneficiário ocorrer dentro de
60 (sessenta) dias da data de início do convênio entre as Associações citadas no artigo 3º deste
Programa e a entidade que trata o § 2º do artigo 3º, bem como nos casos de urgência e emergência.
§ 2º - É isento de carência o novo servidor, ocupante de cargo efetivo, e seus dependentes, se a
adesão ao plano de saúde ocorrer dentro de 30 (trinta) dias da posse.
§ 3º - Os períodos de carência serão observados também na hipótese do reingresso dos benefici-
ários aos respectivos planos de assistência à saúde suplementar.
§ 4º - Para efeito desta Instrução, considera-se emergência e urgência o disposto no artigo 35-C,
incisos I e II da Lei n° 9.656, de 03 de junho de 1998.

DAS COBERTURAS
Art. 13. - A operadora vinculada às entidades conveniadas citadas no artigo 3º deste Programa,
deverá oferecer no mínimo os serviços e coberturas constantes do Termo de Referência anexo,
observando as regras e procedimentos estabelecidos na presente Portaria e na Lei 9656/98 e suas
alterações.
Parágrafo Único - É facultada a oferta de outras modalidades, respeitadas as coberturas mínimas
estabelecidas no Termo de Referência de que trata o Caput deste artigo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14º. - O beneficiário titular poderá solicitar o cancelamento de sua inscrição no plano de
assistência à saúde suplementar a que estiver vinculado a qualquer tempo, sendo exigida, nesta
hipótese, a quitação de eventuais débitos de contribuição ou participação.
Parágrafo Único - O cancelamento da inscrição implicará a cessação dos direitos do titular e de
seus dependentes.
Art. 15º. - O servidor, ativo ou inativo, o pensionista não inscritos em plano de assistência à saúde
suplementar, nas condições previstas nesta Instrução, não farão jus à contribuição de que trata a
Instrução n º 52 que fixa o valor do Auxílio para assistência à saúde.
Art. 16º. - Cópia dos convênios previstos nesta Instrução de Serviço deverá ser encaminhada para
a Gerência de Recursos Humanos, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua vigência, com
vistas ao cumprimento das normas e regulamentos dispostos na mesma.
Art. 17º. - A aplicação das disposições contidas neste Programa dependerá de prévia suficiência
orçamentária e financeira.
Art. 18°. - O pagamento das mensalidades à entidade conveniada com as Associações citadas no
Art. 3º deste Programa é de responsabilidade exclusiva do servidor mediante débito em conta
bancária ou consignação em folha, devidamente e previamente autorizado pelo servidor.
Art. 19º. - Os casos omissos e as situações consideradas especiais serão examinados pela Gerên-
cia de Recursos Humanos.
Art. 20º. - Caberá à Superintendência Administrativa e Financeira do DER/DF o acompanhamen-
to contábil dos recursos consignados na rubrica de assistência médica.
Art. 21º. - Incorrerá em falta grave o servidor que omitir ou prestar informações falsas ou
incorretas, respondendo civil, penal e administrativamente pelos efeitos delas decorrentes.
Art. 22º. - Esta instrução entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ CARLOS TANEZINI

ANEXO A INSTRUÇÃO Nº 53
1 - OBJETO
1.1 – O presente instrumento tem por objeto regular o plano de referência básico dos servi-
dores vinculados ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal definidos e
listados no Rol de Procedimentos Médicos nos termos da Lei 9656/98 e suas resoluções.
2 - COBERTURAS E PROCEDIMENTOS GARANTIDOS
A Operadora deverá garantir todas as coberturas garantidas pela Lei 9.656/98 que regulamenta os
Planos de Assistência Médica e Hospitalar.
Cobertura em todo território nacional dos procedimentos clínicos, cirúrgicos, obstétricos, atendi-
mentos de urgência e emergência.
Os beneficiários deverão ter a sua disposição, em nível nacional, a rede de atendimento médico-
hospitalar da Operadora Contratada disponibilizando os seguintes serviços:
2.1 - Nos Serviços Ambulatoriais
Atendimentos realizados em consultório ou ambulatórios, definidos e listados no Rol de Proce-
dimentos Médicos, anexo à Resolução CONSU nº 10, de 03 de novembro de 1998, alterada pela
Resolução Normativa nº 82, de 28 de setembro de 2004 da Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar, não incluindo internação hospitalar ou procedimentos para fins de diagnóstico ou terapia que,
embora prescindam de internação, demandem o apoio de estrutura hospitalar por período supe-
rior a 12 (doze) horas, ou serviços como de recuperação pós-anestésica, Unidade de Terapia
Intensiva - UTI, Centro de Terapia Intensiva – CETIN e similares, observadas as seguintes
exigências:
a) cobertura de consultas médicas, em número ilimitado, inclusive pré-natal, na rede credenciada
da contratada;
b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatori-
ais, incluindo procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, com ou sem suporte anestésico, solicitado
pelo médico assistente;
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c) cobertura para os seguintes procedimentos considerados especiais:
hemodiálise e diálise peritonial - CAPD;
· quimioterapia ambulatorial;
· radioterapia (megavoltagem, cobaltoterapia, cesioterapia, eletroterapia);
· hemoterapia ambulatorial;
· cirurgia oftalmológica ambulatorial, assim caracterizada pela inexistência de suporte anes-
tésico;
· tratamento fisioterápico;
· cobertura de psicoterapia de crise, entendida esta como o atendimento intensivo prestado
por um ou mais profissionais da área de saúde mental, com duração máxima de 12 (doze) semanas,
tendo início imediatamente após o atendimento de emergência, sendo limitadas a 12 (doze)
sessões por ano de contrato, por beneficiário (titular ou dependente) ou pensionista;
d) cobertura de remoção, depois de realizados os atendimentos classificados como de urgência ou
emergência, quando caracterizada pelo médico assistente a falta de recursos oferecidos pela
unidade para a continuidade de atenção ao paciente, ou pela necessidade de internação;
2.2 - Nos Serviços Hospitalares
Cobertura de internações hospitalares, sem limitações de prazo, valor máximo e quantidade
incluindo os procedimentos obstétricos, na rede credenciada da operadora.
a) cobertura de internações hospitalares em Centro de Terapia Intensiva, ou similar, sem limita-
ções de prazo, valor máximo ou quantidade, a critério do médico assistente;
b) cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e ali-
mentação do paciente;
c) cobertura de exames complementares indispensáveis para elucidação diagnóstica e controle da
evolução da doença, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e
sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente do paciente,
realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar;
d) cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados, assim como da remoção do
paciente, comprovadamente necessários, para outro estabelecimento hospitalar, em qualquer
lugar do território nacional, utilizando-se dos meios de controle de transporte mais convenientes;
e) cobertura de despesas com leito e alimentação de acompanhantes, no caso de pacientes meno-
res de 18 (dezoito) anos;
f) cobertura para os seguintes procedimentos considerados especiais, cuja necessidade esteja
relacionada à continuidade da assistência prestada, em nível de internação hospitalar:
· hemodiálise e diálise peritonial - CAPD;
· quimioterapia e oxigenoterapia hiperbárica;
· radioterapia, incluindo radiomoldagem, radioimplante e braquiterapia;
· hemoterapia;
· nutrição parenteral ou enteral;
· procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica;
· embolizações e radiologia intervencionista;
· exames pré-anestésicos ou pré-cirúrgicos;
· fisioterapia;
· próteses intra-operatórias;
· material de osteossíntese, tal como: placas, parafusos e pinos;
· transplantes de rins e córneas serão cobertos com o acompanhamento clínico no pós-
operatório imediato e tardio; despesas assistenciais com doadores vivos; medicamentos utiliza-
dos durante a internação, inclusive os de uso regular, exceto medicação de manutenção; a partir da
alta, despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na forma de ressarcimento ao
Sistema Único de Saúde;
· procedimentos obstétricos.
· cirurgia plástica, reparadora, quando necessária á recuperação das funções de algum órgão
ou membro, alteradas em razão de acidente pessoal ocorrido na vigência do contrato a ser firmado
e aquelas necessárias á correção de lesão, decorrente de tratamento cirúrgico de neoplasia maligna,
que tenha se manifestado após a data de adesão do beneficiário e desde que comprovadas por
laudo anátomo-patológico, após cumpridos os prazos de carências;
a) procedimentos relativos ao pré-natal, da assistência ao parto, com a cobertura assistencial ao
recém-nascido, filho natural ou adotivo do titular do benefício, ou de seu dependente, durante os
primeiros trinta dias após o parto;
b) procedimentos buco-maxilares e aqueles passíveis de realização em consultório, mas que, por
imperativo clínico, necessitem de internação hospitalar.
2.3 - Nos atendimentos de Emergência e Urgência
Atendimentos de emergência e urgência nos seguintes casos:
a) de emergência - quando implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o
paciente, caracterizado em declaração do médico assistente;
b) de urgência - assim entendidos os resultantes de acidentes pessoais, complicações no processo
gestacional ou qualquer enfermidade que, se não atendida prontamente, possa gerar dano de
caráter transitório ou permanente, ao paciente.
2.4 - Nos serviços ambulatoriais e hospitalares
2.4.1 - Os serviços contratados deverão abranger, no mínimo, as seguintes modalidades de aten-
dimento:
2.4.2 - Consultas médicas, tratamentos clínicos e cirúrgicos em todas as especialidades admitidas
ou que venham a ser admitidas pelo Conselho Federal de Medicina e/ou Associação Médica
Brasileira, Resolução Normativa nº 82, de 29 de setembro de 2004, da Agência Nacional de Saúde
Suplementar – ANS, em especial:
· Alergologia
· Anatomia patológica

· Anestesiologia
· Angiologia
· Oncologia
· Cardiologia, eletrocardiografia e holter
· Cirurgia de mão, cabeça, pescoço e buco-maxi-facial
· Cirurgia cardiovascular (inclusive implante de marcapasso)
· Cirurgia gastroenterológica
· Cirurgia geral, cirurgia laparoscópica e vídeo-laparoscópica
· Cirurgia oftamológica inclusive corretiva (miopia, catarata, facectomia, hipermetropia),
com introdução de lente ocular nacionalizada, dentro das previsões da Lei nº 9.656/98 e suas
alterações;
· Cirurgia oncológica
· Cirurgia ortopédica e traumatológica
· Cirurgia pediátrica
· Cirurgia plástica reparadora e/ou restauradora não estética
· Cirurgia torácica
· Cirurgia urológica
· Cirurgia vascular periférica
· Citologia
· Clínica médica
· Dermatologia
· Doenças infecciosas e parasitárias de qualquer natureza, inclusive assistência a S.I.D.A.
· Endocrinologia e metabologia
· Fisiatria
· Gastroenterologia
· Ginecologia
· Hematologia
· Hepatologia
· Homeopatia
· Mastologia
· Medicina Nuclear
· Microcirurgia reconstrutiva
· Nefrologia
· Neurocirurgias
· Neurologia (inclusive a pediátrica)
· Cirurgia refrativa para grau igual ou maior que sete uni ou bilateral
· Ortopedia
· Otorrinolaringologia
· Patologia clínica
· Pediatria
· Pneumologia
· Proctologia
· Reumatologia
· Tisiologia
· Traumatologia
· Urologia
· Venereologia
· Psiquiatria, consultas e tratamentos psicoterápicos ou psiquiátricos em situações de
crise (dentro das previsões da Lei nº 9.656/98 e suas alterações)
· Atendimentos cirúrgicos gerais nas especialidades acima referidas, incluindo transplante
de órgãos (rim e córnea) com cobertura integral para receptor e doador;
· Fornecimento de alimentação dietética, quando indicada, até a alta do paciente, sem ônus
adicionais;
· Atendimento emergencial 24 (vinte e quatro) horas por dia em pronto-socorros e/ou
hospitais credenciados, garantidas neste caráter, consultas em todas as especialidades;
· Assistência pré-natal, obstréticas e neonatal, aqui incluídas patologias congênitas nasci-
das na vigência do contrato;
· Cobertura para acidente do trabalho para as primeiras 24 horas;
· Remoções de paciente em ambulância, exclusivamente para fins de internação e urgência,
sem limite de quilometragem dentro do perímetro urbano, desde que atestada a impossibilidade de
locomoção do usuário por profissional médico;
· Cobertura de despesas de acompanhante para pacientes menores de 18 anos e maiores de
60 anos;
· Cobertura de internações hospitalares em Centro de Terapia Intensiva - CETIN sem
limite de utilização de diárias;
2.4.3 - Serviços terapêuticos e de diagnósticos e exames complementares abrangendo todos
aqueles constantes da Tabela da Associação Médica Brasileira, Resolução Normativa nº 82, de 29
de setembro de 2004, da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, ou que venham a ser nela
incluídos, em especial:
· Acupuntura
· Análises clínicas
· Anatomia patológica
· Angiografia
· Angioplastia
· Arteriografia
· Audiometria
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· Cateterismo cardíaco
· Cicloergometria
· Cineangiocoronariografia
· Cirurgias laparoscópicas
· Cobaltoterapia
· Colpocitologia
· Densitometria óssea
· Doppler
· Ecocardiograma
· Embolização e Radiologia Intervencionista
· Eletroencefalografia
· Eletromiografia
· Endoscopia Peroral
· Fisioterapia
· Fluoresceinografia
· Hemodiálise e diálise peritonial
· Hemodinâmica – procedimento diagnóstico e terapêutico
· Hemoterapia
· Holter
· Inaloterapia
· Laparoscopia
· Litotripsia Extracorpórea
· Medicina Nuclear
· Material de osteosíntese tal como: placas, parafusos e pinos
· Neoradiologia
· Nutrição parenteral ou enteral
· Provas de função pulmonar
· Prótese inter-operatórias
· Quimioterapia
· Radiologia (inclusive a intervencionista)
· Radioterapia incluíndo radiomoldagem, radioimplante e braquiterapia
· Ressonância nuclear magnética
· Tococardiografia
· Tomografia computadorizada
· Ultrassonografia
2.5 - Nos atendimentos psiquiátricos:
Atendimentos psiquiátricos nas seguintes situações:
a) transtornos psiquiátricos em situação de crise - custeio integral de 30 (trinta) dias de interna-
ção, por ano, por usuário, em hospital psiquiátrico, unidade ou em enfermaria psiquiátrica em
hospital geral;
b) intoxicação ou abstinência provocadas por alcoolismo ou outras formas de dependência quími-
ca que necessitem hospitalização - custeio integral de 15 (quinze) dias de internação, por ano, por
usuário, em hospital ou clínica especializados, ou na falta destes, em hospital geral;
c) atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de transtornos psiquiátricos, incluídos os
procedimentos médicos necessários ao atendimento das lesões autoinfringidas;
d) e todos os demais casos previstos na Resolução CONSU n° 11, de novembro de1998.
2.6 – Das remoções:
Quando for constatada a necessidade de remoção, a mesma deverá ser solicitada dentro dos
critérios abaixo relacionados:
a) solicitada pelo médico assistente, através de relatório, descrevendo a impossibilidade de loco-
moção do beneficiário;
b) por via terrestre, de um estabelecimento médico hospitalar, para outro com condições técnicas
de prestar o atendimento necessário;
c) caso haja necessidade de ambulância UTI e/ou de acompanhamento médico, o relatório de
solicitação deverá conter tal especificação;
d) seja observada a abrangência e critérios contratuais;
e) seja destinada ao atendimento do beneficiário durante evento coberto;
f) para realização de procedimentos essenciais ao acompanhamento da patologia que gerou a
internação, ou de evento essencial à manutenção da saúde do beneficiário.
2.7 – Da Acomodação
Será assegurado atendimento clinico, ambulatorial, laboratorial, internação hospitalar em enfer-
maria na rede credenciada pela Operadora.
A operadora poderá, ainda, disponibilizar aos servidores do Plano de Saúde, com acomodação em
apartamento, ficando o mesmo responsável pelo pagamento da diferença de valores do referido
plano.
3 – DAS EXCLUSÕES:
3.1 – Não são cobertos pelo Plano de Assistência Médico Hospitalar:
a) procedimentos clínicos e/ou cirúrgicos para fins estéticos, bem como órteses e próteses
para o mesmo fim;
b) pagamento de armações para óculos;
c) tratamentos ilícitos ou antiéticos, assim definidos sob o aspecto médico, ou não reconhe-
cidos pelo Conselho de Saúde Complementar;
d) despesas extraordinárias, enfermagem particular, ainda que em hospital, e assistência
médica domiciliar;
e) aparelhos estéticos, órteses e próteses, e/ou aparelhos usados para a substituição de
função ou reabilitação, não ligados ao ato cirúrgico;

f) atendimentos nos casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados
pela autoridade competente;
g) aluguel de equipamentos e aparelhos cirúrgicos para assistência médica domiciliar;
h) tratamentos ou procedimentos relacionados à estimulação conceptiva, fertilização in
vitro e prova de paternidade;
i) tratamentos clínicos ou cirúrgicos experimentais, não reconhecidos pelo Conselho de
Saúde Complementar;
j) materiais e medicamentos não nacionalizados;
k) transplantes de órgãos, exceto de rins e córneas;
l) despesas de medicação com manutenção pós-transplantes; exceto para os casos de rins e
córnea;
m) tratamentos em clínicas de emagrecimento (exceto para tratamento de obesidade mórbi-
da), clínicas de repouso, estâncias hidrominerais, clínicas para acolhimento de idosos e interna-
ções que não necessitem de cuidados médicos em ambiente hospitalar;
n) internações para check-up médico;
o) despesas hospitalares extraordinárias tais como telefonemas, aluguel de televisão, refrige-
rantes, bebidas alcoólicas, lavagem de roupas, flores, gorjetas e indenizações ou destruição de
objetos;
p) vacinas;
q) curativos e medicamentos ministrados ou utilizados fora do regime de internação hos-
pitalar ou fora de atendimento ambulatorial;
r) aluguel de equipamentos e aparelhos, exceto aqueles necessários em regime de internação
hospitalar, tais como: respirador, cama hospitalar, cadeira de rodas, muletas, andador e qualquer
outro com a mesma finalidade;
s) despesas com possíveis candidatos a doadores de órgãos transplantados;
t) consultas, avaliações, sessões, tratamentos e qualquer outro procedimento de Medicina
Ortomolecular, Psicologia e Terapia Ocupacional;
u) todos os demais casos não previstos na legislação vigente, em especial na Lei n° 9.656, de
1998, suas Resoluções e alterações posteriores;
4.  DISPOSIÇÕES GERAIS
a) Serão assegurados os serviços para atendimento a qualquer tipo de doença, inclusive as
pré-existentes, as congênitas, as infecto-contagiosas, como também o tratamento de moléstias
decorrentes da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS e suas complicações.
b) Os serviços de pronto-socorro devem dar atendimento médico de urgência e emergência,
durante 24 horas diárias, inclusive sábados, domingos e feriados, em condições de internação e
exames complementares de diagnóstico.
5 - DISPOSIÇÕES FINAIS
5.1 - Nenhuma responsabilidade caberá à Operadora por atos culposos, dolosos ou acidentais que
acusem dano à saúde do servidor ou de seus dependentes, provocados por profissionais ou
instituições prestadoras de serviços médico hospitalares de livre escolha do servidor.
5.2 - A operadora não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer serviços eventualmente
utilizados de maneira diversa do acordado.
5.3 – Este Termo de Referência entrará em vigor a partir da data de publicação da Instrução Nº 52
que aprova o Programa de assistência à saúde dos servidores do Departamento de Estradas de
Rodagem - DER/DF.

DESPACHOS DO DIRETOR GERAL
Em, 19 de setembro de 2007

Processo: 113.000006/2007; Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO; As-
sunto: Emissão da nota de empenho; Objeto: Pagamento Fatura. O Diretor Geral do DER/DF à
vista do que consta do processo acima epigrafado, nos termos do “Caput” do artigo 25, da Lei
8.666, de 21 de junho de 1993; ratifica nos termos do artigo 26 do mesmo diploma legal a
inexigibilidade de licitação e determina de acordo com o artigo 79, Inciso X do Regimento aprova-
do pelo Decreto nº 25.735 de 06 de abril de 2005, a emissão de nota de empenho no valor de R$
31.000,00 (trinta e um mil reais).

LUIZ CARLOS TANEZINI

SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA

DESPACHOS DO DIRETOR PRESIDENTE
Em 26 de setembro de 2007.

Processos: 095.000.014/2005 e 095.000.021/2006 - RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À
vista das instruções nos presentes processos e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº
16.098/94 e na Cláusula Vigésima-Quinta do Contrato Social da TCB, RECONHEÇO A DÍVIDA
no valor de R$ 355.282,44 (trezentos e cinqüenta e cinco mil, duzentos  e oitenta e dois reais e
quarenta e quatro centavos), em favor da Companhia de Saneamento do Distrito Federal - CA-
ESB, referente aos serviços de fornecimento de água e serviço de esgoto, inerente aos Exercícios
de 2005 e 2006,  Programa de Trabalho 26.122.0100.8517.0079, Natureza da Despesa 33.90.92
e Fonte 220 - Despesas de Exercícios Anteriores.  Autorizo a realização da Despesa e a emissão
das respectivas Notas de Empenho, ficando os procedimentos de liquidação e pagamento, condi-
cionados à existência de dotação orçamentária. Publique-se e encaminhe-se o processo à Diretoria
Administrativa e Financeira para os devidos fins.

Processos: 095.000.004/2004 e 095.000.020/2006 - RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À
vista das instruções nos presentes processos e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº
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16.098/94 e na Cláusula Vigésima-Quinta do Contrato  Social da TCB, RECONHEÇO A DÍVI-
DA no valor de R$ 257.264,48 (duzentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e sessenta e quatro
reais e quarenta e oito centavos), em favor da Companhia Energética de Brasília - CEB, referente
aos serviços de fornecimento de energia elétrica, inerente aos Exercícios de 2005 e  2006,  Progra-
ma de Trabalho 26.122.0100.8517.0079, Natureza da Despesa 33.90.92 e Fonte 220 - Despesas
de Exercícios Anteriores. Autorizo a realização da Despesa e a emissão das respectivas Notas de
Empenho, ficando os procedimentos de  liquidação e pagamento, condicionados à existência de
dotação orçamentária. Publique-se e encaminhe-se o processo à Diretoria Administrativa e Finan-
ceira para os devidos fins.

Processo: 095.000.209/1989 - RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. À vista das instruções no
presente processo e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098/94 e na Cláusula
Vigésima-Quinta do Contrato Social da TCB, RECONHEÇO A DÍVIDA no valor de R$
116.213,85 (cento e dezeseis mil, duzentos e treze reais, oitenta e cinco centavos), em favor do
Sindicato das Empresas de Transporte de Passageiros e das Empresas de Transporte Coletivo
Urbano de Passageiros do DF – SETRANSP, referente ao imposto sindical patronal contidas
no processo acima especificado, dos anos de 2002, 2003, 2004, 2005 e 2006, Programa de
Trabalho 26.122.0100.8517.0079, Natureza da Despesa 33.90.92 e Fonte 220 - Despesa de
Exercício Anterior.  Autorizo a realização da Despesa e a emissão da respectiva Nota de
Empenho, ficando os procedimentos de liquidação e pagamento, condicionados à existência de
dotação orçamentária. Publique-se e encaminhe-se o processo à Diretoria Administrativa e
Financeira para os devidos fins

JORGE KOICHI SAIKI

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E TERRITÓRIOS

CONSELHO ESPECIAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Processo: 2004 00 2 008459-7; Reg. Acórdão: 273971; Relator Des.: EDSON ALFREDO SMA-
NIOTTO; Requerente: GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL; Subprocuradora-Geral
do DF: MARIA DOLORES SERRA DE MELLO MARTINS; Requerido: PRESIDENTE DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL; Interessado: PAULO TADEU VALE
DA SILVA (AMICUS CURIAE); Advogados: THAIS SAFE CARNEIRO e outros; Curador:
PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL (DR. MARCOS SOUSA E SILVA -
ADJUNTO); Assunto: DECRETO LEGISLATIVO Nº 1094, DE 20 DE AGOSTO DE 2004.
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO LEGISLATIVO Nº
1.094, DE 20 DE AGOSTO DE 2004. CONSOLIDAÇÃO DE NORMAS ATINENTES AO
REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL. INCONS-
TITUCIONALIDADE FORMAL DA NORMA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. O Decreto Legislativo nº 1.094/04, de iniciativa parlamentar, no intuito de consolidar o  texto
da Lei nº 8.112/90, incorporado ao ordenamento jurídico distrital por força do artigo 5º da Lei
Distrital nº 197/91, acabou por trazer regras exorbitantes aos limites legalmente impostos quando
da consolidação de atos normativos, acarretando em inovação legislativa de matéria cuja reserva
de iniciativa pertence ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 71, § 1º, II, da Lei Maior
do Distrito Federal.
2. Acolhe-se o pedido para reconhecer a inconstitucionalidade formal do Decreto Legislativo n°
1.094, de 20 de agosto de 2004, em sua totalidade, com efeito “ex tunc” e eficácia “erga omnes”,
frente aos artigos 53, caput, 60, X e 71, §1º, II, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.
Decisão: REJEITADA A PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA, NO MÉRITO, JULGOU-
SE PROCEDENTE A AÇÃO, RECONHECENDO-SE A EXISTÊNCIA DO VÍCIO FORMAL,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR E DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. DECISÃO
POR MAIORIA.
Observação: Procede-se à presente publicação em cumprimento ao disposto no artigo 132,
“caput”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Processo: 2006 00 2 000983-3; Reg. Acórdão: 275606; Relatora Desª.: VERA  ANDRIGHI;
Requerente: GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL; Procurador do DF: TIAGO PI-
MENTEL SOUZA e outro; Requerido: PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL; Curador: PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL (DR.
MARCOS SOUSA E SILVA - ADJUNTO - RESPONDENDO); Assunto: LEI DISTRITAL Nº
1.593 DE 25 DE JULHO DE 1997.
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL 1.593/97.
VÍCIO DE INICIATIVA.
I - É inconstitucional a Lei Distrital 1.593/97, por vício de iniciativa, artigo 71, § 1°, inciso II e VI,
e 100, inciso VI e X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal. A competência para propor lei que
trate de questões afetas aos servidores públicos e à administração de recursos é privativa do
Governador do Distrito Federal.
II - Eficácia “erga omnes” e efeito “ex tunc” a partir da publicação do acórdão que deferiu a liminar.
Art. 27 da Lei 9.868/99 e art. 131 do RITJDFT.
III - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime.

Decisão: JULGOU-SE PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA AÇÃO, COM EFEI-
TOS “ERGA OMNES” E “EX TUNC”, A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DA
LIMINAR NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. DECISÃO UNÂNIME.
Observação: Procede-se à presente publicação em cumprimento ao disposto no artigo 132,
“caput”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

Brasília -DF, 27 de setembro de 2007.
MÔNICA REGINA SILVA HAUSCHILD

Diretora de Secretaria

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

PAUTA Nº 67/2007, SESSÃO PLENÁRIA DO DIA 04 DE OUTUBRO DE 2007(*).
PROCESSOS ORDENADOS, SEQUENCIALMENTE, POR TIPO DE SESSÃO, RELA-

TOR, ASSUNTO E INTERESSADO.
SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4123.

Conselheira Marli Vinhadeli: 1) 3012/89, Aposentadoria, JOAO BATISTA DE MELO; 2) 3501/
89, Aposentadoria, FABIO TEIXEIRA ALVES; 3) 1926/91, Aposentadoria, HELENA MA-
CHADO CARNEIRO DE ABREU; 4) 1588/93, Aposentadoria, THAON NICOLAU BERZA-
GHI; 5) 2325/94, Pensão Militar, SONIA MARIA MOURA CORDEIRO; 6) 5372/94, Aposen-
tadoria, VALDEMAR CONCEICAO DE SOUZA; 7) 5144/98, Revisão de Concessão, MANO-
EL MESSIAS DE MELO; 8) 1699/00, Aposentadoria, Roseli Galante; 9) 1350/01, Auditoria de
Regularidade, Secretaria de Educação, Advogado(s): Marcelo Melo Martins; 10) 175/03, Admis-
são de Pessoal, PCDF; 11) 1360/04, Admissão de Pessoal, Polícia Civil do DF; 12) 3088/05,
Admissão de Pessoal, Secretaria de Saúde do DF; 13) 20814/05, Contrato, Secretaria de Solidari-
edade; 14) 6465/06, Dispensa / Inexigibilidade de Licitação, SGA; 15) 7577/06, Aposentadoria,
VALMIR RIBEIRO; 16) 19365/06, Pensão Civil, Angela Maria Carneiro de Melo; 17) 19837/06,
Aposentadoria, Luzia do Carmo Martins; 18) 11717/07, Auditoria de Regularidade, Secretaria de
Educação.
Conselheiro Jorge Caetano: 1) 2289/91, Aposentadoria, JOAO BATISTA RODRIGUES; 2)
6459/91, Pensão Militar, GLEICE KELLY CONCEICAO SILVA E OUTRAS; 3) 4987/94,
Aposentadoria, REGINA APARECIDA FERREIRA LEONCIO; 4) 1041/95, Aposentadoria,
VALDIR LISBOA AMARAL KRUCHAK; 5) 3378/97, Aposentadoria, Eliana de Andrade San-
tos Catalão; 6) 749/98, Aposentadoria, Maria Fonseca dos Santos; 7) 2207/99, Aposentadoria,
Maria Rita de Medeiros Bernardes; 8) 3153/04, Pensão Civil, Vanda Vieira Correa Lima; 9) 9790/
06, Aposentadoria, Sebastiana Rodrigues da Silva; 10) 1523/07, Licitação, Banco de Brasília S.A.;
11) 8960/07, Aposentadoria, Marta Dias da Cunha Campos; 12) 13728/07, Aposentadoria,
Angela Maria Carlos; 13) 15380/07, Pensão Civil, Maria Rita Antonia da Silva; 14) 21070/07,
Tomada de Contas Especial, CBMDF; 15) 25114/07, Aposentadoria, Paulo Cezar Gomes Dias.
Conselheiro Antonio Renato Alves Rainha: 1) 3517/90, Aposentadoria, SINVAL NOVAIS FRAN-
CA; 2) 651/02, Representação, Ministério Público junto ao TCDF; 3) 1328/03, Representação,
Secretaria de Estado de Saúde do DF; 4) 23074/05, Contrato, 3ª ICE - Auditoria.
Conselheira Anilcéia Luzia Machado: 1) 1059/96, Aposentadoria, JOAO BATISTA DE SOUSA;
2) 7162/96, Aposentadoria, Edelzuita Tavares do Nascimento; 3) 4315/98, Revisão de Conces-
são, Izidio Carmo de Souza; 4) 610/02, Representação, TCU; 5) 1140/02, Tomada de Contas
Especial, Centrais de Abastecimento do Distrito Federal; 6) 468/04, Reforma (Militar), Luiz
Pereira de Araujo; 7) 740/04, Reforma (Militar), Edgar dos Santos Castelo; 8) 3351/04, Pensão
Civil, Heloisa Helena Lira; 9) 6141/05, Pensão Civil, Ernestina Martins Lima de Barros; 10)
9850/05, Relatório de Auditoria Realizada por Outros Órgãos, SES; 11) 26073/05, Pensão Civil,
Geraldo Anselmo do Nascimento; 12) 36060/05, Pensão Civil, Geraldo Anselmo do Nascimento;
13) 11585/06, Aposentadoria, Maria Helena Marques Silva; 14) 19578/06, Aposentadoria, Ana
Anitta Flores; 15) 29956/06, Dispensa / Inexigibilidade de Licitação, SGA; 16) 34615/06, Pensão
Civil, Maria da Conceição Carneiro Barros; 17) 40127/06, Pensão Civil, Paulo Henrique Novaes;
18) 1418/07, Aposentadoria, Paulo Saide Franco; 19) 13850/07, Auditoria de Regularidade, CO-
DEPLAN; 20) 15798/07, Aposentadoria, Hugo Rodriguês da Costa; 21) 21380/07, Admissão de
Pessoal, Secretaria de Educação; 22) 21712/07, Pensão Civil, Cassiana Leopoldina de Pádua; 23)
23960/07, Admissão de Pessoal, Polícia Civil do DF.
(*) Elaborada conforme o art. 1° da Res. n° 161, de 09/12/2003
Emissão em 28/09/2007 15h27

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4117
Aos 13 dias do mês de setembro de 2007, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes
os Conselheiros JORGE CAETANO, MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO e ANTO-
NIO RENATO ALVES RAINHA e a representante do Ministério Público junto a esta Corte
Procuradora MÁRCIA FERREIRA CUNHA FARIAS, o Presidente, Conselheiro PAULO CÉ-
SAR DE ÁVILA E SILVA, verificada a existência de “quorum” (art. 41 do RI/TCDF), declarou
aberta a sessão.
Ausentes, por motivo justificado, o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO e o Conselheiro-
Substituto JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS e, em fruição de férias, as Conselheiras
MARLI VINHADELI e ANILCÉIA LUZIA MACHADO.

EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 4116 e Extraordinária Reservada nº 560, ambas
de 12.9.07.
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao Plenário que a Presidência desta Corte, com base no
parágrafo único do art. 26 do RI/TCDF e à vista de atestado médico, concedeu ao Conselheiro-
Substituto PAIVA MARTINS 15 (quinze) dias de licença médica, a partir de 11 do corrente,
ficando, em atenção ao Ofício nº 14/2007-GAPM, adiado para o próximo dia 26 o início da fruição
das férias do insigne Conselheiro-Substituto.

DESPACHO SINGULAR
Despachos Singulares incluídos nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 3º da
Portaria nº 126/2002-TCDF.
CONSELHEIRA MARLI VINHADELI
Auditoria de Regularidade: Processo 1753/1999 - Despacho 221/2007, Processo 11912/2005 -
Despacho 224/2007. Contrato: Processo 24954/2006 - Despacho 218/2007. Inspeção: Processo
2955/2004 - Despacho 219/2007. Representação: Processo 9044/2007 - Despacho 220/2007.
Tomada de Contas Anual: Processo 1193/2004 - Despacho 223/2007, Processo 40670/2005 -
Despacho 225/2007. Tomada de Contas Especial: Processo 15454/2005 - Despacho 222/2007.
CONSELHEIRO JORGE CAETANO
Aposentadoria: Processo 3517/1990 - Despacho 247/2007, Processo 3333/1992 - Despacho
235/2007, Processo 4617/1994 - Despacho 226/2007, Processo 4362/1995 - Despacho 234/
2007, Processo 1660/1997 - Despacho 231/2007, Processo 43878/2006 - Despacho 242/2007,
Processo 26471/2007 - Despacho 245/2007. Denúncia: Processo 28008/2007 - Despacho 246/
2007. Dispensa / Inexigibilidade de Licitação: Processo 41034/2006 - Despacho 238/2007. Estu-
dos Especiais: Processo 9222/2007 - Despacho 236/2007. Inspeção: Processo 609/2001 - Des-
pacho 237/2007. Pensão Civil: Processo 1105/1994 - Despacho 228/2007, Processo 2912/2004
- Despacho 233/2007, Processo 26706/2007 - Despacho 243/2007. Pensão Militar: Processo
972/1994 - Despacho 240/2007, Processo 8035/1996 - Despacho 244/2007. Reforma (Militar):
Processo 1235/2004 - Despacho 229/2007, Processo 1659/2004 - Despacho 241/2007, Processo
31700/2005 - Despacho 232/2007. Representação: Processo 665/1999 - Despacho 230/2007,
Processo 18975/2007 - Despacho 225/2007. Tomada de Contas Especial: Processo 17880/2005
- Despacho 239/2007, Processo 30091/2006 - Despacho 227/2007.
CONSELHEIRO PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA
Prestação de Contas Anual: Processo 1581/2001 - Despacho 86/2007.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Admissão de Pessoal: Processo 13154/2006 - Despacho 278/2007. Aposentadoria: Processo
1574/2004 - Despacho 281/2007. Relatório de Auditoria Realizada por Outros Órgãos: Processo
1124/1999 - Despacho 283/2007. Auditoria de Regularidade: Processo 3769/2004 - Despacho
279/2007. Pensão Civil: Processo 3656/1994 - Despacho 274/2007, Processo 23333/2005 -
Despacho 282/2007, Processo 39463/2006 - Despacho 277/2007. Pensão Militar: Processo
3574/2004 - Despacho 276/2007. Reforma (Militar): Processo 9346/2007 - Despacho 275/2007.
Tomada de Contas Especial: Processo 9672/2007 - Despacho 261/2007, Processo 21135/2007 -
Despacho 262/2007.

JULGAMENTO
RELATADOS PELO CONSELHEIRO JORGE CAETANO
PROCESSO Nº 1.969/88 (anexo o Processo TCDF nº 4.444/91; anexo o Processo GDF nº
30.008.486/88) - Revisão dos proventos da aposentadoria de POMPÍLIO PARAÍBA DE OLI-
VEIRA-SO. - DECISÃO Nº 4.662/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - ter por
parcialmente cumprida a diligência determinada pela Decisão nº 6.646/2006; II - considerar legal,
para fins de registro, o segundo ato de revisão dos proventos da aposentadoria de POMPÍLIO
PARAÍBA DE OLIVEIRA, visto às fls. 234/236, retificado às fls. 253 e 268; III - recomendar à
Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Obras do DF que elabore Abono Provisório, em substi-
tuição ao de fl. 269, para calcular a vantagem da Lei nº 8.911/94 de acordo com a tabela vigente em
julho de 2004, data da revisão.
PROCESSO Nº 1.957/90 (anexo o Processo GDF nº 40.000.671/90) - Revisão dos proventos da
aposentadoria de ZULEICA PINHEIRO DAS NEVES-SEF. - DECISÃO Nº 4.663/07.- O Tribu-
nal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento das
providências adotadas pela Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, em cumprimen-
to à determinação contida na Decisão nº 2.712/99; II - autorizar a devolução dos autos ao órgão de
origem, para fins de arquivamento. O Conselheiro RENATO RAINHA votou com o Relator,
fundamentando o seu voto no Princípio da Segurança Jurídica.
PROCESSO Nº 3.960/91 (anexo o Processo GDF nº 82.001.924/91) - Revisão dos proventos da
aposentadoria de SOCORRO DE MARIA BAIMA SOUSA MEISTER-SE - DECISÃO Nº
4.664/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em
parte, a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - ter por parcialmente cumprida a
diligência determinada pela Decisão nº 2.691/2006; II - determinar o retorno dos autos à Secretaria
de Estado de Educação do DF, em nova diligência, para que sejam adotadas, no prazo de 60
(sessenta) dias, as seguintes providências: a) retificar o ato de fls. 72/74, alterado pelo de fls. 101/
102, para corrigir a sua vigência para 28.08.2003, data de expedição do laudo médico, fl. 69, nos
termos da alínea “b” do item 7.2.3. do Título II, Capítulo 7, do Manual de Aposentadoria e
Pensão Civil, instituído pela Resolução TCDF nº 124/2000; b) juntar aos autos termo de opção
pela TIDEM ou outro documento que comprove o direito à incorporação da referida vantagem
aos proventos da servidora; c) elaborar Abono Provisório, observando a Decisão Normativa nº
02/93 - TCDF, em substituição ao de fl. 109, para considerar seus efeitos a partir de 28.08.2003,
bem como para corrigir o cargo para Especialista em Educação e a matrícula da servidora para nº
82.676-6, atentando, quanto à TIDEM, para o disposto na alínea “b”; d) tornar sem efeito o
documento substituído; e) realizar nova apuração de acerto da Gratificação de Regência de Classe,
incluindo no levantamento de fls. 106/107 os valores constantes das planilhas de fls. 59/61; III -
dispensar o ressarcimento ao erário, nos termos do Enunciado nº 79 das Súmulas da Jurisprudên-

cia deste Tribunal, de eventuais valores pagos a mais à servidora em face dos efeitos retroativos
dados à revisão de proventos.
PROCESSO Nº 6.085/94 (apenso o Processo GDF nº 82.005.040/94) - Aposentadoria de HELE-
NA SIGNORELLI FARIA-SE. - DECISÃO Nº 4.665/07.- O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - levantar o sobrestamento determinado pela Decisão nº
4.548/2003; II - considerar: a) insuficientemente cumprida a diligência determinada pela Decisão
nº 3.444/2001; b) legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria de HELENA SIGNORELLI
FARIA, visto à fl. 21, retificado às fls. 67/71 dos autos apensos; III - autorizar a devolução dos
autos apensos à origem e o arquivamento do feito.
PROCESSO Nº 3.305/96 - Revisão da pensão civil instituída por MARIANO ANDRELINO
DA SILVA-SEPLAG. - DECISÃO Nº 4.666/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento dos documentos de fls. 120/126, considerando cumprida a determinação contida na
Decisão nº 4.398/2005; II - considerar legal, para fins de registro, o ato de revisão de pensão civil
temporária concedida a NILVA ANDRELINO DA SILVA, filha do ex-servidor MARIANO
ANDRELINO DA SILVA, falecido em 21.02.88, visto às fls.150/151; III - determinar à Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão do DF que adote as providências a seguir indicadas, as quais
serão objeto de verificação na forma prevista na alínea “d” da Decisão TCDF nº 10.085/99: a)
refazer, em 30 (trinta) dias, os cálculos das planilhas de fls. 155/160, para excluir, por ora, a
incidência de juros de mora, se ainda não tiver sido efetuado o pagamento dos valores à pensionis-
ta; b) em qualquer hipótese, se feito ou não o pagamento, observar o que vier a ser decidido no
Processo nº 21291/07; IV - autorizar a devolução dos autos à origem.
PROCESSO Nº 3.602/96 (apenso o Processo GDF nº 61.031.013/95) - Aposentadoria de ZU-
LEICA PINHEIRO DAS NEVES HENRIQUE-SEF. - DECISÃO Nº 4.667/07.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro,
o ato de aposentadoria de ZULEICA PINHEIRO DAS NEVES HENRIQUE, visto à fl 12 dos
autos apensos; II - relevar as incorreções nos cálculos da ́ Vantagem Pessoal Triênios´, constantes
da Transferência Financeira e do Abono Provisório, considerando o falecimento da servidora em
17.09.2000, e por se tratar de falha de interpretação da norma de regência; III - autorizar: a) a
devolução dos autos apensos à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal; b) o arquiva-
mento do processo. O Conselheiro RENATO RAINHA votou com o Relator, fundamentando o
seu voto no Princípio da Segurança Jurídica.
PROCESSO Nº 4.539/97 (apenso o Processo GDF nº 82.000.453/97) - Aposentadoria de EVA-
NICE DE SOUZA-SE. - DECISÃO Nº 4.668/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com
o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - ter por cumprida a diligência determinada pela Decisão nº 2.925/2002; II - levantar o
sobrestamento determinado pela Decisão nº 5.605/2003; III - determinar o retorno dos autos
apensos à Secretaria de Estado de Educação do DF, em nova diligência, para que, no prazo de 60
(sessenta) dias, solicite à servidora que obtenha junto ao Centro de Desenvolvimento Social, ex-
CIAM do Gama/DF, ou à própria Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Trabalho,
documento que especifique o cargo desempenhado à época pelo Sr. “JOSTON MIGUEL SIL-
VA”, signatário da declaração de fl. 19 - apenso; IV - determinar à Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social e Trabalho do DF, que assumiu as atribuições da extinta Fundação do
Serviço Social do Distrito Federal, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, informe a esta Corte de
Contas, à luz da legislação vigente à época, quais as atribuições do cargo de Orientador Infantil do
Centro Integrado de Atenção ao Menor, no período de 1º.08.73 a 02.01.74, e se essas se relacio-
navam ou equivaliam a funções de professor.
PROCESSO Nº 760/01 (apenso o Processo GDF nº 40.005.533/00) - Pensão civil instituída por
ZULEICA PINHEIRO DAS NEVES HENRIQUE-SEF. - DECISÃO Nº 4.669/07.- O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de pensão civil a JOSÉ HENRIQUE NETO, viúvo da ex-servidora
ZULEICA PINHEIRO DAS NEVES HENRIQUE, falecida em 17.09.00, visto às fls. 20/22 dos
autos apensos; II - autorizar: a) a devolução dos autos apensos à Secretaria de Fazenda do
Distrito Federal; b) o arquivamento do processo. O Conselheiro RENATO RAINHA votou com
o Relator, fundamentando o seu voto no Princípio da Segurança Jurídica.
PROCESSO Nº 1.145/01 (apenso o Processo GDF nº 60.004.149/00) - Pensão civil instituída
por ZULEICA PINHEIRO DAS NEVES HENRIQUE-SES. - DECISÃO Nº 4.670/07.- O Tribu-
nal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, o ato de concessão de pensão civil a JOSÉ HENRIQUE NETO, viúvo da ex-servidora
ZULEICA PINHEIRO DAS NEVES HENRIQUE, falecida em 17.09.00, visto às fls. 22/23 dos
autos apensos; II - recomendar à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal corrigir o
cálculo da parcela “Vantagem pessoal triênios”, tendo em vista que não são computáveis para
efeito dessa vantagem os períodos de licenças médicas, o que será verificado no SIGRH, conforme
previsto na alínea “d” da Decisão nº 10.085/99; III - dispensar a reposição ao erário dos valores
eventualmente percebidos a mais a título da “Vantagem pessoal triênios”, considerando tratar-se
de falha de interpretação da norma de regência; IV - autorizar: a) a devolução dos autos apensos
à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal; b) o arquivamento do processo. O Conselhei-
ro RENATO RAINHA votou com o Relator, fundamentando o seu voto no Princípio da Seguran-
ça Jurídica.
PROCESSO Nº 576/03 (apenso o Processo GDF nº 1.001.018/02) - Aposentadoria de CRISTI-
NA MARIA TIMPONI-CLDF. - DECISÃO Nº 4.671/07.- O Tribunal, por maioria, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - ter por cumprida a diligência determinada pelo Despacho Singular nº 038/2004; II -
determinar o retorno dos autos apensos à Câmara Legislativa do Distrito Federal, em nova
diligência, para que sejam adotadas, no prazo de 60 (sessenta) dias, as providências a seguir
indicadas: a) confeccionar nova Certidão de Tempo de Serviço para considerar como averbado



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   42 Nº 189, segunda-feira, 1º de outubro de 2007

para aposentadoria o tempo de serviço prestado pela servidora Cristina Maria Timponi à EM-
BRAPA de 07.02.1995 a 06.05.2002 (data da 1ª aposentadoria da interessada e do seu efetivo
desligamento da EMBRAPA, respectivamente); b) juntar ao Processo CLDF nº 001-01018/2002
mapa de incorporação de quintos/décimos; c) informar à interessada que a concessão de sua
aposentadoria não pode estar fundamentada nas regras de transição da Emenda Constitucional nº
20/98, porquanto não satisfez o requisito de 5 (cinco) anos no cargo em que se aposentou,
alertando-a quanto à possibilidade de requerer alteração da concessão para considerá-la aposen-
tada pelas regras da legislação anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, proporcionalmente, ou
de poder retornar à atividade para completar os requisitos do art. 40 da Constituição Federal, com
a redação trazida pela referida emenda, combinada com a Emenda Constitucional nº 41/03, para
auferir aposentadoria integral, mas já sob as novas regras aplicáveis à espécie, sob pena de vir a ser
considerada ilegal a concessão em exame; d) na hipótese de a servidora formalizar preferência pela
primeira opção: d.1) retificar o ato concessório de fl. 54 do Processo CLDF nº001-01018/2002
para fundamentar a aposentadoria no art. 186, inciso III, alínea c, da Lei nº 8.112/90, combinado
com o art. 3º da EC nº 20/1998; d.2) confeccionar Abono Provisório em substituição ao de fl. 67
do Processo CLDF nº 001-01018/2002, observando os itens anteriores, e, ainda, que na determi-
nação da proporcionalidade dos proventos deve ser considerada a soma de todo o período
trabalhado, mesmo se posterior à EC nº 20/1998, conforme previsto no Enunciado nº 101 das
Súmulas de Jurisprudência do TCDF; e) tornar sem efeito o documento substituído. Parcialmente
vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que, no tocante ao item II, votou pelo contraditório
prévio da interessada.
PROCESSO Nº 3.252/04 (apenso o Processo GDF nº 150.000.242/03) - Pensão civil instituída
por VALDECI DUARTE COSTA-SC. - DECISÃO Nº 4.672/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução, decidiu: I - ter por
cumprida a diligência determinada pela Decisão nº 6.791/2006; II - considerar legal, para fins de
registro, o ato de pensão civil vitalícia concedida a MIGUELINA RODRIGUES DE SOUSA,
companheira, e, temporária, a LEONARDO NASCIMENTO COSTA e DIEGO DE LIMA
DUARTE, filhos do ex-servidor VALDECI DUARTE COSTA, falecido em 05.02.2003, visto à
fl. 33 dos autos apensos; III - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b) o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 3.397/04 (apenso o Processo GDF nº 52.000.192/02) - Aposentadoria de OS-
VANDRO BATISTA CHAVES-PCDF. - DECISÃO Nº 4.673/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - ter por cumprida a
diligência constante do Despacho Singular nº 151/05-GAB/AS; II - considerar legal, para fins de
registro, o ato de aposentadoria de OSVANDRO BATISTA CHAVES, visto à fl. 25, retificado
pelo de fl. 43 dos autos apensos; III - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b)
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 3.822/04 (apenso o Processo GDF nº 52.000.589/02) - Aposentadoria de GIL-
BERTO DAS NEVES BRITO-PCDF. - DECISÃO Nº 4.674/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - ter por cumprida a
diligência determinada pela Decisão nº 3.065/2005; II - considerar legal, para fins de registro, o ato
de aposentadoria de GILBERTO DAS NEVES BRITO, visto à fl. 26, retificado às fls. 57 e 69,
todas dos autos apensos; III - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b) o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 27.541/05 (apenso o Processo GDF nº 82.000.724/99) - Aposentadoria de
MARIA TEREZINHA ROCHA-SE. - DECISÃO Nº 4.675/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria de MARIA TEREZI-
NHA ROCHA, visto às fls. 27/28, retificado às fls. 33/36 e 118/120, todas dos autos apensos; II
- determinar à Secretaria de Estado de Educação do DF que adote as providências necessárias ao
exato cumprimento da lei, conforme indicado a seguir, que serão objeto de verificação na forma
prevista na alínea “d” da Decisão TCDF nº 10.085/99: a) elaborar Abono Provisório, em substi-
tuição ao de fl. 124, observando os termos do item XI do art. 4º da Resolução nº 101/98-TCDF e
da Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, para corrigir a denominação da parcela “Adicional de
Décimos - Lei 1.004/96”, fazendo constar o código do cargo em comissão 1/10 DF-12; b) tornar
sem efeito o documento substituído; III - dispensar o ressarcimento dos valores pagos indevida-
mente à servidora, em razão do cálculo dos proventos no percentual de 75%, a teor do Enunciado
nº 79 das Súmulas da Jurisprudência desta Corte, considerando que ocorreu, no caso, falha de
interpretação da norma de regência; IV - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem;
b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 43.444/06 (apenso o Processo GDF nº 30.004.295/04) - Aposentadoria de
FRANCISCO BALDOINO BORGES-SEDEST. - DECISÃO Nº 4.676/07.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, o ato de aposentadoria de
FRANCISCO BALDOINO BORGES, visto à fl. 12, retificado à fl. 67 dos autos apensos; II -
determinar à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Trabalho do DF que adote as
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, conforme indicado a seguir, que serão
objeto de verificação na forma prevista na alínea “d” da Decisão TCDF nº 10.085/99: a) elaborar
Abono Provisório, em substituição ao de fl. 29, observando os termos do item XI do art. 4º da
Resolução nº 101/98-TCDF e da Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF, para corrigir a matrícula do
servidor para o nº 102.298-9, e a proporcionalidade da parcela Vencimentos para 35/35, bem
como corrigir o valor da parcela “Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - Lei 2.056/98”
para R$ 8,86, tornando sem efeito o documento substituído; b) corrigir, no Sistema Único de
Gestão de Recursos Humanos - SIGRH, o valor da parcela “Vantagem Pessoal Nominalmente
Identificada - Lei nº 2.056/98” para R$ 8,86; III - dispensar o ressarcimento dos valores percebi-
dos indevidamente pelo servidor a título da parcela “Vantagem Pessoal Nominalmente Identifica-

da - Lei nº 2.056/98”; IV - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b) o arquivamen-
to dos autos.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
PROCESSO Nº 4.877/93 (apenso o Processo GDF nº 30.021.078/90) - Revisão da pensão civil
concedida a MARINHA DE SOUZA VICENTE MAGALHÃES e outros-SEPLAG. - DECI-
SÃO Nº 4.677/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I) considerar: a) cumprido o item II
da Decisão n.º 4.696/1998; b) legal, para fins de registro, a revisão de pensão (integralização) em
exame; II) autorizar o retorno dos autos à 4.ª ICE, para os devidos fins.
PROCESSO Nº 6.620/93 (anexo o Processo GDF nº 82.007.240/93) - Aposentadoria de MARIA
LUIZA CARNEIRO MIZIARA-SE. - DECISÃO Nº 4.678/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - considerar: a) cumprida
a Decisão n.º 1.091/2001; b) legal, para fins de registro, a concessão em exame; II - recomendar à
Secretaria de Estado de Educação que adote as providências necessárias ao exato cumprimento da
lei, na forma a seguir indicada: a) justifique o aproveitamento dos anos de 1989 a 1991 para fins
de incorporação da Gratificação de Regência de Classe (fl. 118), tendo em conta que, de acordo
com a declaração de fl. 73, nesse intervalo de tempo a servidora se encontrava em atividades de
apoio pedagógico, nos turnos matutino e vespertino; b) elabore abono provisório, em substitui-
ção ao de fl. 120, observando a Decisão Normativa nº 02/1993 - TCDF, a fim de calcular a
Gratificação de Titulação pelo percentual de 5%, consoante apurado à fl. 78; em conseqüência,
corrija o total dos proventos, atentando que no sistema SIGRH o percentual dessa gratificação
encontra-se correto; c) torne sem efeito os documentos de fls. 15, 38 e 120 e os porventura
substituídos; III - autorizar a cientificação da senhora MARIA LUIZA CARNEIRO MIZIARA
quanto à apuração determinada na alínea “a” do item II, acima, em homenagem ao princípio do
devido processo legal, para que possa apresentar as razões que tiver em defesa de seus interesses.
PROCESSO Nº 3.701/97 (apenso o Processo GDF nº 50.000.740/98) - Tomada de contas especial
instaurada por determinação da Corte (Decisão nº 1.328/98-CFAB - fls. 49), para apurar responsa-
bilidades por possíveis prejuízos causados em decorrência de movimentações de recursos recebidos
do SUS pelo Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, à margem do orçamento do Distrito
Federal. - DECISÃO Nº 4.679/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta o parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento das peças interpos-
tas pelo Cel. QOBM José Rajão Filho e pelo Cel. QOBM Luiz Ubiratan de Oliveira, fls. 655/656
e 657/667, respectivamente, como se Pedidos de Reconsideração fossem, nos termos do art. 33, inc.
I, da LC nº 01/1994 e arts. 188, inc. I, “a”, e 189, do RI/TCDF, conferindo-lhes efeito suspensivo no
que se refere à Decisão nº 6.264/06; II. noticiar aos recorrentes e ao CBMDF sobre o conhecimento
dos recursos referidos no item anterior, inclusive quanto ao efeito suspensivo, nos termos do art. 3º,
§ 3º, da Resolução nº 166, de 1.°.7.2004; III. deferir o pedido de sustentação oral formulado pelo Cel.
QOBM Sebastião Liparizi de Carvalho por meio do documento inserto à fl. 668, fixando, para
tanto, o dia 2.10.2007, noticiando essa decisão ao interessado.
PROCESSO Nº 3.717/98 (apenso o Processo GDF nº 54.000.564/98) - Pensão militar instituída
por JOSÉ WÉLIO DE SOUZA-PMDF. - DECISÃO Nº 4.680/07.- O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: I) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II)
alertar a Polícia Militar do Distrito Federal para que, com base no item 1.I.d da Decisão nº 1.396/
2006, retifique o ato de fls. 12/13 - apenso, com a finalidade de substituir a menção ao artigo 141
da Lei nº 7.475/86 pelo artigo 141 da Lei nº 7.289/84; III) autorizar o arquivamento do feito e a
devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 4.759/98 (apenso o Processo GDF nº 50.001.027/98) - Tomada de contas espe-
cial instaurada por determinação do Tribunal (Decisão nº 133/98, no Processo nº 4.592/97), para
apurar responsabilidades pelos prejuízos causados em decorrência de uso indevido dos recursos
de apreçamento do Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros Militar do DF, pelo Centro de
Assistência daquela Corporação, de junho/96 a fevereiro/97, e pela Diretoria de Saúde, de março/
97 até a data em que os mencionados recursos retornaram ao controle do SIAFEM. - DECISÃO
Nº 4.681/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o
parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento da peça interposta pelo Cel.
QOBM José Rajão Filho, fls. 560/562, como se Pedido de Reconsideração fosse, nos termos do
art. 33, inc. I, da LC n.º 01/1994 e arts. 188, inc. I, “a”, e 189, do RI/TCDF, conferindo-lhe efeito
suspensivo no que se refere à Decisão nº 6.942/06; II. noticiar ao recorrente e ao Corpo de
Bombeiros Militar do DF - CBMDF sobre o conhecimento do recurso referido no item anterior,
inclusive quanto ao efeito suspensivo, nos termos do art. 3º, § 3º, da Resolução nº 166, de
1.°.7.2004; III. deferir o pedido de sustentação oral formulado pelo Cel. QOBM Sebastião
Liparizi de Carvalho por meio do documento inserto à fl. 564, fixando, para tanto, o dia 2.10.2007,
noticiando essa decisão ao interessado.
PROCESSO Nº 3.672/99 (apenso o Processo TCDF nº 5.399/91; apenso o Processo GDF nº
30.001.767/99) - Revisão da pensão civil concedida a JOSEFA FIRMINO DE ARAÚJO e outra-
SO. - DECISÃO Nº 4.682/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - considerar regular, à luz
do art. 115 do Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social), por analogia e/ou por
força do art. 40, § 12, da Constituição Federal, o pagamento da pensão a Lidiane Gomes da Silva,
após sua maioridade, tendo em vista que a pensionista invalidou-se antes de completar 21 anos;
II - determinar o retorno dos autos à jurisdicionada, em diligência, para que, no prazo de 60
(sessenta) dias, adote as seguintes providências: a) elabore outro título de pensão, em substitui-
ção ao documento de fls. 108 do Processo nº 030.001.767/99, a fim de incluir a parcela comple-
mentação do salário mínimo, observando o disposto no item IV da Decisão nº 338/02 exarada no
Processo nº 2453/00, bem assim a quota referente à beneficiária Josefa Firmino da Silva, que
faleceu em momento posterior à revisão do benefício.
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PROCESSO Nº 193/02 - Edital de Concorrência nº 019/2001 - ASCAL/PRES, da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, objetivando a contratação de empresas de engenharia
para construção da sede da Câmara Legislativa do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 4.683/07.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu:
I - tomar conhecimento do documento de fls. 2781; II - conceder, em caráter excepcional, aos
Senhores Elmar Luiz Koenigkan, Clarindo Carlos da Rocha, Cláudio Oscar de Carvalho Sant´anna
e Aldo Aviani Filho nova prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da ciência desta
decisão, para atendimento da audiência determinada no item III-b da Decisão nº 1984/07.
PROCESSO Nº 339/04 (apenso o Processo GDF nº 82.018.206/98) - Aposentadoria de ROSAN-
GELA PEREIRA DOS SANTOS MARTINS-SE. - DECISÃO Nº 4.684/07.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e o parecer
do Ministério Público, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II
- recomendar à Secretaria de Estado de Educação que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: a) ajuste o pagamento da vantagem décimos, incorporada com base no exercício de
cargos/funções na esfera federal, de acordo com o novo entendimento proferido na Decisão nº
4.223/2006, exarada no Processo n.º 7.679/2005; b) em se verificando a ocorrência de valores
pagos a mais à servidora a título da vantagem décimos, em face da alínea anterior, poderá ser
dispensado o ressarcimento, nos termos do enunciado nº 79 das Súmulas da Jurisprudência do
TCDF, mantida pela Decisão nº 51/2005, Processo nº 3109/2004; III - autorizar o arquivamento
do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 949/04 (apenso o Processo TCDF nº 1.902/04) - Tomada de contas especial
instaurada em face das determinações contidas nas Decisões nºs 4.117/2003 e 6.878/2004, profe-
ridas no Processo nº 3.890/2003, com o objetivo de apurar os ajustes celebrados entre a Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação e o Instituto Candango de Solidariedade -
ICS. - DECISÃO Nº 4.685/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução, decidiu: I) tomar conhecimento do Ofício n° 3.132/2007-GAB/
CGDF; II) conceder à Corregedoria-Geral do Distrito Federal prorrogação de prazo, por 60
(sessenta) dias, a contar da ciência desta decisão, para que seja concluída a TCE objeto do
Processo nº 030.001.488/2004; III) determinar o retorno dos autos à 3ª ICE, para a adoção das
providências de sua alçada. Impedido de participar do julgamento deste processo o Conselheiro
JORGE CAETANO.
PROCESSO Nº 2.267/04 - Inspeção realizada na Secretaria de Cultura do DF em atendimento à
Representação do Ministério Público junto à Corte, conforme Ofício nº 119/2004-CF, com vistas
à análise do Convênio 002/2004-SEC, que trata da liberação de recursos à Liga das Escolas de
Samba de Brasília - LIESB, para a realização do Carnaval de 2004. - DECISÃO Nº 4.686/07.- O
Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta o parecer do Ministério
Público, decidiu: I - dar provimento ao recurso interposto pelo Sr. Pedro Henrique Lopes Bório
contra os termos da Decisão nº 1.389/2006, tornando sem efeito o Acórdão nº 85/2006; II -
autorizar o arquivamento dos autos. Vencido o Revisor, Conselheiro RENATO RAINHA, que
manteve o seu voto. As Conselheiras MARLI VINHADELI e ANILCÉIA MACHADO anteci-
param os seus votos, seguindo o posicionamento do Relator (S.O. nº 4112, de 28.8.2007).
PROCESSO Nº 21.225/05 (apenso o Processo GDF nº 60.010.290/02) - Aposentadoria de
FRANCISCA CUNHA DE CARVALHO-SES. - DECISÃO Nº 4.687/07.- O Tribunal, por una-
nimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: a) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; b) autorizar o
arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 35.463/05 - Representação nº 03/2005, do Conselheiro JORGE CAETANO, por
meio da qual ergue questionamentos acerca da constitucionalidade da Lei n.º 2.280/01, que trans-
pôs a Especialidade de Agente de Portaria, pertencente ao cargo de Auxiliar de Administração
Pública, para a Tabela de Escalonamento Vertical correspondente ao nível médio, concernente ao
cargo de Técnico de Administração Pública. - DECISÃO Nº 4.688/07.- O Tribunal, por unanimi-
dade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - conhecer dos
Embargos de Declaração opostos à Decisão nº 3.690/2007 pelo Sindicato dos Servidores Públicos
Civis da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Distrito Federal-SINDIRETA/DF,
por intermédio de seu representante legal, nos termos do art. 35 da LC nº 1/1994, c/c o art. 188,
II, b, do RI/TCDF, com a redação dada pela Emenda Regimental nº 10/2001, conferindo-lhe efeito
suspensivo, em consonância com o art. 1º da Resolução-TCDF nº 166/2004, c/c o § 4º do art. 190
do RI/TCDF (ER nº 10/2001); II - dar conhecimento do teor desta decisão ao representante legal
do SINDIRETA/DF, aos Senhores Governador do Distrito Federal, Presidente da Câmara Legis-
lativa do DF, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios
e Procurador-Geral do DF, conforme estabelece o § 3º do art. 3º da Resolução-TCDF nº 166/2004,
com o alerta de que ainda pende de apreciação o mérito do recurso; III - determinar o retorno dos
autos à 4ª Inspetoria para análise do mérito do recurso em questão.
PROCESSO Nº 1.480/06 (apenso o Processo GDF nº 276.000.272/05) - Pensão civil concedida
a ULISSES NERI MENESCAL-SES. - DECISÃO Nº 4.689/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão sob exame; II - determinar o retorno
dos autos à 4ª ICE, autorizando o seu arquivamento e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 13.928/06 (apensos os Processos GDF nºs 40.007.259/04, 40.001.702/05,
40.006.434/05) - Tomada de contas anual - TCA, referente ao exercício financeiro de 2004, dos
Ordenadores de Despesa da Secretaria de Fazenda do DF, inclusive Fundo de Desenvolvimento
do DF. - DECISÃO Nº 4.690/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público, decidiu: I. tomar conhecimento da
tomada de contas anual dos administradores e demais responsáveis da Secretaria de Fazenda do
Distrito Federal - SEF e dos gestores do Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal, referen-

te ao exercício de 2004, bem como dos documentos acostados aos autos de fls. 36 a 79; II.
considerar inaplicável às contas em exame o disposto no art. 7º da Lei nº 3.163/2003, haja vista o
comprovado fato do Secretário de Fazenda, no exercício em tela, ter praticado atos típicos de
ordenador de despesa; III. em conseqüência do item anterior, determinar à Diretoria Geral de
Contabilidade da SEF que encaminhe ao Tribunal as informações do Titular da SEF, no exercício
de 2004, indicando os seus substitutos legais e eventuais, observando a forma determinada pela
Decisão nº 1503/1997; IV. recomendar à SEF que: a) nos processos de doação de bens e mercado-
rias apreendidas à entidades de reconhecido interesse social, dê estrito cumprimento às formali-
dades previstas na legislação em vigor, em especial as disposições da Portaria SEF nº 563/2002 e
do Decreto nº 16.109/94, adotando os procedimentos sugeridos pelo Controle Interno no sentido
de cadastrar as mercadorias no Sistema Integrado de Gestão de Material - SIGMA e os bens
permanentes no Sistema de Gestão de Bens Patrimoniais - SISGEPAT; b) observe, na gestão do
acervo patrimonial da entidade, o disposto nos artigos 4º e 14, parágrafo único, do Decreto nº
16.109/1994; V. determinar à SEF que, no prazo de 60 (sessenta) dias: a) preste esclarecimentos,
acompanhados da documentação comprobatória do que for alegado, sobre as providências adota-
das para regularizar as pendências anotadas nos subitens 01 a 05 do Relatório de Análise do
Inventário Patrimonial de Bens Móveis e Semoventes nº 019/2005-GERCON-DGPAT-SUFIN/
SEF, fls. 34/36 do Apenso n º 040.001.702/2005; b) apresente informações, acompanhadas da
documentação comprobatória pertinente, sobre as medidas adotadas para sanar as ocorrências
registradas nas Contas Contábeis nº 112290500 - Responsáveis por Danos - Em Apuração e
112290100 - Pagamentos indevidos - Em Apuração; c) informe as providências adotadas para
receber os créditos inscritos em Dívida Ativa, bem assim, sobre os motivos que levaram ao não
ajuizamento de aproximadamente 45% do montante inscrito em Dívida Ativa; d) informe o
andamento das TCEs objeto dos Processos nºs 040.001.169/2004, 040.001.738/2003 e
030.008.846/2003; e) apresente informações sobre os resultados alcançados pelo grupo de traba-
lho constituído pela Ordem de Serviço nº 020/2004 - DIRAR/SUREC, com objetivo de apurar as
diferenças de exercícios anteriores apontadas pela conciliação bancária, referente à Conta Contá-
bil 112110101 - Agentes Arrecadadores (UG 130101); f) encaminhe a este Tribunal toda docu-
mentação comprobatória das providências noticiadas às fls. 1407/1409 do Apenso nº 040.006.434/
2005; g) remeta ao Tribunal os Processos nºs 040.007.921/2003, 040.000.312/2005, 040.000.086/
2004, 040.000.088/2004, 040.000.388/2005, 040.000.082/2004, 040.000.302/2005, 040.002.012/
2002 e 040.003.804/2004; h) encaminhe a TCE objeto do Processo nº 040.005.805/2003 (Proces-
so - TCDF nº 219/2004), via órgão de controle interno, para fins de apreciação e julgamento; VI.
autorizar a devolução dos autos à 1ª ICE, para os devidos fins, inclusive quanto ao cumprimento
do item II, alínea “a”, da Decisão n° 3.693/07.
PROCESSO Nº 15.890/06 (apenso o Processo GDF nº 60.002.478/06) - Documentação referente
às admissões das servidoras Anna Stella Carvalho da Silva Heyden Boczar, no cargo de médica,
especialidade Neonatologia, e Vanessa Gonzaga Tavares, no cargo de médica, especialidade Pedi-
atria, decorrentes do concurso público normatizado pelo Edital nº 11/2005-SES/DF, publicado no
DODF de 21.06.05, cujo acompanhamento pela Corte sobreveio no Processo nº 16434/05. -
DECISÃO Nº 4.691/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
tendo em conta a instrução, em parte, e o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar
conhecimento do Ofício nº 3597/2006-GAB/SES; II - determinar à Secretaria de Saúde que,
no prazo de 30 dias, apresente parecer conclusivo da Comissão de Acumulação de Cargos,
quanto à acumulação praticada pela servidora nominada à fl. 19, indicando turno, horário e
dias da semana trabalhados, para efeito de comprovar a compatibilidade de horários; III -
autorizar o retorno dos autos à 4ª ICE.
PROCESSO Nº 17.893/06 (apensos os Processos GDF nºs 40.002.151/05, 40.006.060/05) -
Tomada de contas anual - TCA, referente ao exercício financeiro de 2004, dos Ordenadores de
Despesa da Administração Regional de Brazlândia - RA/IV. - DECISÃO Nº 4.692/07.- O Tribu-
nal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução e
o parecer do Ministério Público, decidiu: I - tomar conhecimento da tomada de contas anual dos
Administradores e demais responsáveis por bens e valores da Administração Regional de Bra-
zlândia - RA/IV, indicados no item 1 da Informação n.° 287/2006, referente ao exercício de 2004;
II - relevar o atraso apontado na instrução; III - preliminarmente, determinar a audiência do Sr.
Altevir José Drigo (então Administrador Regional), para que apresente esclarecimentos, no prazo
de 30 (trinta) dias, com vistas à aposição de ressalvas/irregularidades nas contas em apreço, acerca
dos seguintes pontos: a) ausência de emissão de parecer jurídico quanto à inexigibilidade de
licitação (item 1.1.1 do Relatório de Auditoria nº 175/2005 da Corregedoria-Geral do DF - fls.
106/107 do Apenso nº 040.006.060/05); b) inexistência de certidões de regularidade fiscal ou com
prazo de validade vencido nos processos de pagamentos e ausência de retenção de Imposto de
Renda (item 2.2.1 do Relatório de Auditoria nº 175/2005 da Corregedoria-Geral do DF - fl. 107);
c) distorção verificada na composição da força de trabalho do órgão, uma vez que, em 2004, era
constituída de 195 servidores, sendo 08 do Quadro de Pessoal do DF, 06 requisitados, 86
comissionados sem vínculo, 01 conveniado, 02 cedidos e 92 empregados requisitados do Institu-
to Candango de Solidariedade, contrariando o disposto no art. 37, II e V, da Constituição Federal,
bem assim na Decisão TCDF nº 2.469/2006 (Parecer do MPjTCDF, fls. 56/59); IV - recomendar
à Administração Regional de Brazlândia - RA/IV que: a) observe, doravante, a legislação aplicável
à fiscalização e controle de contratos, notadamente o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, quanto à
necessidade de ser formalmente designado um executor para cada ajuste firmado pela Administra-
ção; b) ao elaborar o demonstrativo de TCE de que trata a Resolução nº 102/98, o mesmo deverá
contemplar todas as informações estabelecidas nos incisos I a VIII do art. 14 do citado normativo;
V - autorizar o retorno dos autos à 1ª ICE, para as providências cabíveis.
PROCESSO Nº 10.702/07 (apenso o Processo GDF nº 80.010.644/05) - Aposentadoria de
ANTONIA TEIXEIRA DA SILVA-SE. - DECISÃO Nº 4.693/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - determinar o retorno dos autos à Jurisdicionada, para
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que adote providências no sentido de que seja retificado o ato de fl. 19 - apenso, a fim de incluir
em sua fundamentação legal os artigos 3º e 7º da EC nº 41/2003, por se tratar de aposentadoria
concedida com base no direito adquirido; II - determinar o retorno dos autos à 4ª ICE, para as
providências pertinentes.
PROCESSO Nº 12.934/07 (apenso o Processo GDF nº 279.000.439/05) - Pensão civil conce-
dida a VALDECI DOS SANTOS MONTEZUMA e outros-SES. - DECISÃO Nº 4.694/07.- O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o
parecer do Ministério Público, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
sob exame; II - determinar o retorno dos autos à 4.ª ICE, autorizando o seu arquivamento e a
devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 15.550/07 (apenso o Processo GDF nº 271.000.308/03) - Aposentadoria de
LUCY HELENA PRADO PORTO-SES. - DECISÃO Nº 4.695/07.- O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, determinou que os autos retornem à Secretaria de Saúde do DF, em diligência, para que,
no prazo de 60 (sessenta) dias, a Jurisdicionada adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, promovendo a juntada aos autos de nova certidão de tempo de serviço, em
substituição à de fl. 11 - apenso, emitida pela Fundação Universidade de Brasília, referente ao
tempo prestado como aluna médica interna, para retificar a data final do referido período.
PROCESSO Nº 16.689/07 - Admissões no cargo de Professor Nível 1, Disciplina Atividades até
4ª Série/Ensino Regular, pela Secretaria de Educação do DF, aprovados no concurso público
regulado pelo Edital nº 01/02 - SE, publicado no DODF de 04/11/02, acompanhado por este
Tribunal de Contas, desde a publicação do edital normativo até a divulgação do respectivo
resultado final, nos autos do Processo nº 1.620/2002. - DECISÃO Nº 4.696/07.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do
Ministério Público, decidiu: a) tomar conhecimento das fichas admissionais juntadas às fls. 1 a
15; b) considerar legais, para fins de registro, em atendimento ao art. 78, inciso III, da LODF, as
seguintes admissões no Cargo de Professor Nível 1, Disciplina Atividades até 4ª Série/Ensino
Regular, da Secretaria de Educação do Distrito Federal, decorrentes de aprovação no concurso
público regulado pelo Edital nº 01/02 - SGA/SE, publicado no DODF de 04/11/02: Adriana
Pereira Clares Sousa, Alessandra Rocha Vieira, Ana Lúcia dos Santos Martins, Ana Paula Amélia
dos Santos, Ana Paula Soares Fonseca, Andreia Serra Barbosa, Bernadete Vitoriano Dantas
Pereira, Dalmácia Silva Bezerra, Danielle Rodrigues Nascimento Holanda, Domingas dos Reis
Moura, Emanuela Flores Lemos, Fabio Fontoura da Silveira, Izabel Barbosa Bomfim Neta, Lucia
Regina Bonfim Pimentel e Rebeca Martins de Carvalho; c) determinar o retorno do processo à 4ª
ICE, autorizando o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 18.614/07 (apenso o Processo GDF nº 80.031.793/05) - Aposentadoria de GENE-
SI GOMES DE PAIVA MARQUES-SE. - DECISÃO Nº 4.697/07.- O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério Público,
decidiu: a) considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; b) determinar o retorno do
processo à 4ª ICE, autorizando o arquivamento do feito e a devolução dos autos à origem.
PROCESSO Nº 20.970/07 - Edital de Pregão Presencial nº 1/2007, lançado pela Companhia do
Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ, para contratação de empresa especializada para
prestação de serviços, administração, gerenciamento e implementação de documentos de legiti-
mação (cartões eletrônicos, magnéticos com sistema de segurança individual), para fornecimento
de refeições prontas e gêneros alimentícios “in natura”, aos empregados do METRÔ-DF. -
DECISÃO Nº 4.661/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
a) tomar conhecimento da peça recursal vista às fls. 360/374 como se pedido de reexame fosse,
interposto pela empresa Tripar BsB Administradora de Cartões Ltda., contra os termos da
Decisão nº 4286/07, cassando o efeito suspensivo da decisão recorrida em razão da medida
cautelar de que trata o art. 198 do Regimento Interno desta Casa; b) deferir o pedido de sustenta-
ção oral, informando à interessada que a sessão de julgamento ocorrerá em 27.09.2007; c) conce-
der à Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ o prazo de 05 (cinco) dias para
apresentar contra-razões ao recurso interposto pela empresa Tripar BsB Administradora de
Cartões Ltda., enviando-lhe cópia desse apelo; d) determinar à Companhia do Metropolitano do
Distrito Federal - METRÔ/DF que, mesmo dando prosseguimento ao certame de que trata o
Pregão Presencial nº 1/2007, se abstenha de homologar o referido certame, até ulterior deliberação
desta Corte; e) dar ciência desta decisão à recorrente; f) determinar a devolução do feito à 3ª ICE,
para reexame da matéria em virtude das contra-razões a serem encaminhadas pela Jurisdicionada,
devendo atentar para a observação do prazo estabelecido para a sustentação oral.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 5.072/94 (anexo o Processo GDF nº 61.004.237/94) - Aposentadoria de NO-
RALDINO AUGUSTO SALGADO-SES. - DECISÃO Nº 4.698/07.- O Tribunal, por unanimi-
dade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução e o parecer do Ministério
Público, decidiu: I) ter por atendida a diligência objeto da Decisão nº 4.079/1996; II) dispensar a
Secretaria de Estado de Saúde de atender ao disposto nas alíneas “a” e “c” da referida deliberação
plenária; III) considerar legal, para fins de registro, a concessão da aposentadoria em apreço; IV)
determinar à jurisdicionada que torne sem efeito o ato publicado no DODF de 18.01.1995 (fl. 37),
que reviu os proventos do ex-servidor, e o abono provisório correspondente (fl. 38), em razão do
que estatuiu a Decisão nº 3.816/2004 (item I), devendo observar os reflexos da medida no paga-
mento atual da parcela “VPNI - Lei 3.734/2006”.
PROCESSO Nº 2.771/98 - Resultado de inspeção realizada com o intuito de analisar os Editais
das Concorrências Públicas nºs 02/98 a 06/98, cujo objeto foi a contratação de empresas para
proceder à manutenção preventiva e corretiva nas Unidades de Ensino e demais próprios urbanos
e rurais da então Fundação Educacional do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 4.699/07.- O Tribu-
nal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I -
tomar conhecimento da Informação nº 014/07, da 2ª Inspetoria de Controle Externo, e demais

documentos acostados ao feito nesta etapa processual; II - autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 2.348/03 - Representação nº 36/2003, da Procuradora-Geral do Ministério Público
junto a esta Corte CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA, sobre a necessidade de
introdução, nesta Casa de Contas, de uma cultura que privilegie o enfoque ambiental de controle e
realização de uma ampla auditoria no sistema de gestão ambiental do Distrito Federal, com a
finalidade de verificar se atende, com racionalidade e na essência, o texto constitucional. - DECISÃO
Nº 4.700/07.- O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhe-
cimento do Estudo realizado em cumprimento ao item I da Decisão nº 3.840/2005, da Informação
apresentada pela Comissão Permanente de Inspetores de Controle Externo - CICE e do parecer do
Ministério Público de Contas do Distrito Federal, para considerar atendida a diligência determinada
por esta Corte; II - aprovar a Minuta de Resolução acostada aos autos às fls. 596/598, com intuito
de estabelecer diretrizes, metas e prioridades para o Controle da Gestão Ambiental; III - solicitar à
Presidência desta Corte que adote as devidas providências para que sejam incluídos no programa de
treinamento desta Casa os cursos necessários ao aperfeiçoamento do Controle da Gestão Ambien-
tal; IV - fixar o prazo de 30 (trinta) dias para que o Chefe de Gabinete da então Secretaria de Estado
de Fiscalização de Atividades Urbanas - SEFAU apresente razões de justificativa por ter deixado de
atender à Nota de Levantamento Preliminar nº 06/2005-2348/2003-TCDF, reiterada pela Nota de
Levantamento nº 26/2005-2348/2003, ante a possibilidade de aplicação da multa a que se refere o
inciso IV e § 1º do art. 57 da Lei Complementar nº 01/1994; V - determinar à CICE que promova
gestões no sentido de compatibilizar as auditorias propostas pelo Ministério Público de Contas do
Distrito Federal no item 48 de fl. 617 com as diretrizes, objetivos e metas anuais a serem incluídos
no processo de elaboração dos próximos Planos Gerais de Ação desta Corte; VI - orientar as
Inspetorias de Controle Externo para verificar nas fiscalizações envolvendo o controle da gestão
ambiental o cumprimento da Lei nº 3967/2007 e de outras semelhantes, principalmente em relação
às matérias que terão enfoques em licitações públicas, critérios de desempate e escolhas de produ-
tos; VII - autorizar a remessa dos autos à CICE, com vista a subsidiar a elaboração do Manual de
Auditoria Ambiental, observando as formas de atuação, áreas, prioridades e a estrutura de manual
apresentados nos autos. O voto da Revisora, Conselheira MARLI VINHADELI, de fs. 645-651,
foi parcialmente acolhido nesta assentada.
PROCESSO Nº 1.669/04 - Aposentadoria de DORALICE TEODORA DE OLIVEIRA-SES. -
DECISÃO Nº 4.701/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em
conta a instrução, decidiu: I - conhecer, excepcionalmente, do Pedido de Reexame interposto pela
Sra. DORALICE TEODORA DE OLIVEIRA, em face da Decisão nº 4.726/2006, conferindo-lhe
efeito suspensivo, nos termos do art. 47 da Lei Complementar nº 01/1994, c/c a alínea “a”, inciso II,
do art. 188 e art. 189 do Regimento Interno do TCDF, com a redação dada pela Emenda Regimental
nº 10/2001 e art. 1º da Resolução nº 166/2004 - TCDF; II - dar conhecimento do teor desta decisão
à recorrente e à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme estabelece o § 3º do art.
3º da Resolução nº 166/2004 - TCDF, com o alerta de que ainda pende de apreciação o mérito do
recurso; III - determinar o retorno dos autos à 4ª ICE, para análise do mérito do recurso em questão.
PROCESSO Nº 16.302/05 - Relatórios da então Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econô-
mico do Distrito Federal, gerados pelo Sistema Informatizado de Controle Externo - SISCOEX,
relativos ao exercício de 2004. - DECISÃO Nº 4.702/07.- O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, tendo em conta, em parte, a instrução, decidiu: I - tomar conhecimento do
Ofício nº 87/2007-GAB/SDETUR, encaminhado à Corte pela Secretaria de Estado de Desenvol-
vimento Econômico e Turismo do Distrito Federal, considerando adequada a providência adotada
em face do disposto no item II da Decisão nº 973/2007 e relevando o atraso apontado na instru-
ção; II - autorizar o retorno dos autos à 1ª Inspetoria, determinando-lhe que acompanhe o
andamento do processo licitatório noticiado pelo órgão jurisdicionado no Ofício nº 87/2007-
GAB/SDETUR, bem como se cessou o vínculo contratual decorrente da contratação direta do
serviço denominado de “frame relay” de que trata este feito.
PROCESSO Nº 23.464/07 - Prestação de contas anual do Contrato de Gestão nº 001/2002,
firmado entre o Transporte Urbano do Distrito Federal - DFTRANS e o Instituto Candango de
Solidariedade - ICS, relativa ao exercício de 2006. - DECISÃO Nº 4.703/07.- O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, tendo em conta a instrução, decidiu: I - tomar
conhecimento: a) do Ofício nº 864/2007-GAB/DFTRANS e anexo, acostados às fls. 14/16,
considerando cumprida a diligência ordenada pela Decisão nº 3635/2007, fls. 12; b) do Ofício nº
3415/2007-GAB/CGDF/CGA e anexos, fls. 17/19; II - conceder à Corregedoria-Geral do Distrito
Federal a prorrogação de prazo por 60 (sessenta) dias, a contar do conhecimento desta delibera-
ção plenária, para concluir os trabalhos de controle interno e encaminhar a este Tribunal a
prestação de contas anual do DFTRANS/ICS, relativa ao exercício de 2006, de que trata o
Processo nº 410.000.688/2007, alertando o titular daquele órgão de que os pedidos de prorroga-
ção de prazo sem a devida fundamentação podem não ser conhecidos pelo Tribunal; III - determi-
nar à Corregedoria-Geral do Distrito Federal que envide esforços no sentido de concluir a análise
da PCA em tela no prazo ora concedido, sob pena de aplicação da penalidade prevista no art. 57,
inciso IV, da Lei Complementar nº 1/1994; IV - autorizar a devolução dos autos à 3ª ICE.
Impedido de participar do julgamento deste processo o Conselheiro JORGE CAETANO.
Encerrada a fase de julgamento de processos, o Senhor Presidente convocou Sessão Extraordiná-
ria, realizada a seguir, para que o Tribunal apreciasse, na forma do disposto no art. 97, parágrafo
1º, da Lei Orgânica desta Corte, matéria sigilosa.
Nada mais havendo a tratar, às 16h20, o Senhor Presidente declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, LUIZ ANTÔNIO RIBEIRO, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata - contendo
43 processos- que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente, Conselheiros e represen-
tante do Ministério Público junto à Corte.
PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA – JORGE CAETANO – MANOEL PAULO DE AN-
DRADE NETO – ANTONIO RENATO ALVES RAINHA e DEMÓSTENES TRES ALBU-
QUERQUE.


